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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu José Sarney Presidente do Senado Fede­
ral, nos termos do art 48, item 28 do Regimento In­
temo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLAllVO ~ 42, DE 1996 

Aprova o ato que renova a cor.cel 
são outorgada á Rádio Cultura dos Inha­
munI LIda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda- média na cI­
dade de Tauã, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art l' É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln' de 29 de Julho de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 5 de outubro de 1989, a con­
cessão outorgada à Rádio Cultura dos Inhamuns 
Lida. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Tallá, Estado do Ceará. 

Art 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal 18 de abril de 1996. - Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Samey, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLAllVO ~ 43, DE 1996 

Aprova o ato que renova a corocas 
são deferida à Rádio Educadora de Gua­
Jará-MlrIm LIda., para explorar aervtço de 
radlodlfuaio sonora em onda mádIa na 
cidade de Guajará-Mlrlm, Estado de Ron­
d6n1ao 

O Congresso Nacional decreta: 
Art t' É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln', de 4 de novembro de 1994, Que renova, 
por dez anos, a partir de 19 de janeiro de 1990, a 
concessão deferida à Rádio Educadora de Guajará­
Mirim LIda., para explorar, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Guajará-Mirim, Estado de Rondônia. 

Art 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de abril de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apr0-
vou, e eu, José Samey, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLAllVO ~ 44, DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Fundação CultUral Nos­
sa Senhora da Gufa para explorar serviço 
de radlodIfusio sonorá em onda média 
na cidade de Patos, Estado da Paralba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art l' É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sIn', de 15 de setembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 1" de novembro de 1993, a 
concessão outorgada à Fundação Cultural Nossa 
Senhora da Guia para explorar, sem direito de exclu­
sMdade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Patos, Estado da Parafba. 

Art 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

SenadO Federal, 18 de abril de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Samey, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLAllVO ~ 45, DE 1996 

Aprova o ato que renova a perm ..... 
aio outorgada à Rádio Real FM Lida. 
para explorar serviço de radiodifusão 10-

nora em fraqOêncla modulada na cidade 
de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art l' É aprovado o ato a Que se refere a Por­

taria n' 103, de 22 de junhO de 1992, que renova, 
por dez anos, a partir de 3 de novembro de 1991, a 
pennissão outorgada à Rádio Real FM Lida. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Cuiabá, Estado de Mato Grosso 

Art 2" Este Decreto LegislativO entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de abril de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 
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Ata da 44' Sessão Deliberativa Ordinária 
em 18 de abril de 1996 

2' Sessão Legislativa Ordinária, da SOl Legislatura 
Presidência dos Srs. José Samey, Teotonio Vilela Filho 

Júlio Campos, Eduardo Suplicye Lúdio Coelho 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carfos Magalhães -
Antônio Carfos Valladares - Arfindo Porto - Artur da 
Távola - Bello parga - Benedita da Silva - Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral - Carfos Wilson - Casildo 
Maldaner - Coutinho Jorge - Eduardo Suplicy - ÉI­
cio Alvares - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim 
- Esperidião Amin - Aaviano Melo - Franoelino Pe­
reira - Freitas Neto - Gerson Camata - Gilberto Mi­
randa - Gilvam Borges - Hugo Napoleão - Humber­
to Lucena - lris Rezende - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José 

• • Alves - José Bianco - José Bonifácio - José Eduar­
do Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira -
José Roberto Arruda - José Samey - Júlio Campos 
- Júnia Marise - Lauro Campos - Lucfdio Portella -
Lúcio Alcântara - Lúdio coelho - Luiz Alberto de Oli­
veira - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miran­
da - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares 
- Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pe­
dro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Ro­
berto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ro­
naldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Ma­
chado - Teo1Dnio Vilela Filho - Toló Cavalcante - Val­
mir Caflllelo - Vilson Kleiniibing - WakIeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teo1Dnio Vilela Filho)­
A lista de presença acusa o comparecimento de 71 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1· Secretário em exercfcio, Sr. Ney Suas­
suna, procederá à leitura do Expediente. 

.É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N· 111/96, de 11 de abril de 1996, do Ministro 
das Comunicações, referente ao Requerimen1D n" 

224, de 1996, de informações, do Senador Gilberto 
Miranda. 

As informações encontram-se à dispo­
sição do requerente na Secretaria-Geral da 
Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
expediente tido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho 
Jorge, para uma comunicação inadiável, pelo prazo 
de 5 minutos, nos termos do art. 14, inciso VII, do 
Regimento Interno. 

O SR. counNHO JORGE (PSDB-PA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, lamen­
tavelmente, o meu Estado é, mais uma vez, palco da 
luta pela terra, na sua forma pior, sangrenta e desu­
mana. 

As informações até agora divulgadas referem­
se ao confronto de 1.500 trabalhadores rurais sem 
terra com o pelotão da Polfcia Militar, no quilÔmetro 
90, da PA-l50, a cerca de 600Km de Belém, uma 
região também conflituosa, relativa à Serra dos Ca­
rajás e Serra Pelada, no qual morreram mais de 20 
pessoas (números extra-oficiais nos dão conta que 
existem mais de 40 feridos graves). 

Como paraense e Senador, não posso me ca­
Iar diante de tal chacina que se afigura como a maior 
ocorrida até hoje, pior do que aquela que ocorreu no 
Estado de Rondônia. Urge uma ação efetiva e res­
ponsável do Governo Federal, uma vez que este 
não pode ser considerado um caso isolado, posto 
que se insere numa problemática mais global do 
problema fundiário brasileiro. 

Há mais de 20 anos, nossos governantes, e 
por que não dizermos o Congresso Nacional, vêm 
se omitindo no tratamento responsável da questão 
fundiária. A reforma agrária ocupou sempre lugar de 
destaque nos discursos, porém, jamais saiu do pa­
pei para a ação. Essa omissão persistente transfor­
mou a questão do campo em um barril de pólvora, 
que hoje explode em movimen1Ds por todo o territó­
rio brasileiro, especialmente nas áreas de fronteira. 

Meu Estado tem sido, nas duas últimas déca­
das, o Iocus privilegiado, no sentido negatiVO do ter-
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mo, dessa luta; particularmente a região sul do Pará, do Ministério da Agricultura e Que causa o deleite da 
onde se deu esse lamentável incidente. tecnoburocracia nacional, que, pelo menos, tenha-

Há mais de 5 meses está havendo uma longa mos a refonna agrária possrvel. 
e exaustiva negociação com o Movimento dos Tra- Não adianta estipular metas de assentamentos 
balhadores Rurais Sem Terra, dirigida pelo Dr. Ro- inatingrveis; tem Que se identificar - e isto hoje está 
naldo Barata, Que é um especialista em nome do bastante clarificado - os focos de tensão e procurar 
Govemo do Estado, do órgão Iterpa. Naquela re- resolvê-los. Essa deveria ser a estratégia imediata, 
gião, o próprio Presidente do Incra à época, Francis- além daquela de médio prazo, Que daria a solução 
co Graziano, participou dessas negociações, Que tí- para o problema agrário brasileiro. 
nha por objetivo desapropriar duas fazendas gran- O Ministério da Agricultura e Reforma Agrária é 
des da área. o grande responsável pelo processo e tem que fazer 

O conflito de ontem, na verdade, foi fruto da jus ao seu tItUlo pomposo, assim como o lnera. 
precipitação de ambos os lados. Segundo declara- Não podemos ficar calados, sob pena de ser-
ção do próprio Governo do Estado, o problema esta- mos coniventes com tamanha omissão, pois, inleliz-
ria sendo resolvido em duas semanas com a assina- mente, o confronto ocorrido mostra que a luta no 
tura, pelo Inera, do ato desapropriatório da Fazénda campo já é uma luta annada - ambos os lados esta-
Macaxeira. Portanto, indica que houve uma precipi- vam armados neste caso Que ocorreu no Pará -, e 
!ação. não cabe uma visão romântica sobre o assunto. O 

A Polrcia Militar do Estado, segundo o próprio Que aconteceu no meu Estado ontem poderia ter 
Govemador, teve a sua responsabilidade; agiu de acontecido em qualquer Estado brasileiro onde os 
fonna irresponsável e incompetente, não temos dú- conflitos de terra são intensos. 
vida. S. Ex" assegura Que está tomando medidas ur- Portanto, esse foi um grande aviso. O Govemo 
gentes para a apuração das devidas responsabilida- Federal tem que tomar uma grande e vigorosa de-
des. Já detenninou a abertura de um Inquérito Poli- cisão. O sacritrcio daqueles mortos servirá de aler-
cial Militar, onde a Ordem dos Advogados do Brasil ta no sentido de que as mudanças venham logo. 
e representantes de sociedades de Direitos Huma- Temos que enfrentar as tensões ocorridas em vá-
nos, bem como o Ministério Público, estarão partici- rios Estados brasileiros e, pari passu, implantar, 
pando. Ele quer os fatos, realmente, claros e expirei- de forma definitiva, a reforma agrária que se im-
tos e avisa que vai punir os responsáveis por essa põe ao Brasil, a fim de Que outras mortes não acon-
hedionda chacina, doa a Quem doer. teçam no território brasileiro, manchando a socieda-

O Govemador do Pará divulgará hoje, às 17h, de nacional. 
nota oficial sobre o assunto, detalhando as providên- Eram essas as considerações constrangidas 
cias adotadas. S. Ex", que sempre foi um grande 11- Que querfamos trazer à apreciação do Senado brasi-
der, em n[vel brasileiro, das lutas em favor dos direi- leiro. 
tos humanos, está muito constrangido com o que O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
ocorreu. Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andra-

Não poderfamos esperar outra coisa de um de, pelo prazo de 20 minutos. 
Govemador democrático como Almir Gabriel, que o O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. pronun-
Congresso Nacional conhece bem e sabe das suas cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
preocupações com os problemas sociais de nossa Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, também ve-
sociedade. OS Anais desta.Casa e dos trabalhos da nho com muita tristeza à tribuna desta Casa, mas 
Assembléia-Geral Constituinte são o maior esteio não poderia deixar de fazê-Io, para lastimar profun-
dessa afirmação. S. Ex", Que teve um papel relevan- damente os acontecimentos ocorridos na tarde de 
te nos capltulos ligados às causas dos direitos hu- ontem no meu Estado do Pará, onde a nossa polf-
manos e sociais da nossa Constituição, informou cia, a Polrcia Militar, assassinou mais de 20 traba-
que dará o apoio e atenção a todos os familiares dos Ihadores rurais, incluindo crianças, agindo com uma 
mortos e feridos. Essa é uma solução paliativa, reco- violência brutal e um total despreparo. 
nhecemos. Neste momento, encaminho à Mesa um reque-

Na verdade. o Govemo Federal tem de cumprir rimento no sentido de que seja fonnada, de imedia-
também a sua parte urgentemente no compromisso to, uma Comissão de Senadores para ir ao Estado 
de assentar as famOias no campo. Se não podemos do Pará, a fim de averiguar de perto os fatos e poder 
ter a refonna agrária ideal, idealizada nos gabinetes se manifestar com mais condições sobre o episódio. 
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Este requerimento foi resultado de uma conver- Branco por R$8 milhões, quantia que talvez permitis-
sa que tivemos com o Presidente José Samey - vá- se comprar cinco fazendas como aquela. Levantei 
rios Senadores, Deputados Federais e eu -, que in- essa questão à época e ele me disse que se esse 
clusive solicitou à Aeronáutica a cessão de um ponto fosse levado em consideração não poderia 
avião, que está saindo hoje às 17h para Parauape- desapropriar a terra, porque ele não teria como re-
bas e Marabá, para que essa Comissão de Senado- solver o problema, já que fazer uma estrada para 
res e Deputados possa se inteirar de tudo o que acon- permitir a assentamento daquelas pessoas a 100 
teceu e assim tomar as providências necessárias. quilômetros de distância seria preciso gastar mais 

Quero registrar, Sr. Presidente, que tudo isso do que estava gastando com a fazenda. Diante des-
começou há dois anos e dois meses, quando a sas explicações, tivemos que aceitar aquele favore-
Companhia Vale do Rio Doce expulsou das suas cimento que atendeu ao proprietário e, evidentemen-
pretensas terras duas centenas de famaias de traba- te, atendeu a uma parcela daquelas famnias. 
Ihadores' rurais - a Vale do Rio Doce recebeu do Go- Àquela altura, os trabalhadores rurais sem ter-
vemo Federal 400 mil hectares, por uma concessão ra já tinham saído de Parauapebas e ido a pé até o 
dada inclusive por este Senado Federal; e, em con- Municrpio de Curion6polis, onde tinham montado 
vênio com o Ibama, administra mais três reservas seu acampamento. Quando o Sr. Francisco Grazia-
florestais e grilou outras áreas, totalizando 1.167 mil no esteve no Pará, em outubro do ano passado - eu 
hectares no Estado do Pará. Se ela, sendo uma em- o acompanhei - reunimo-nos com esses trabalhado-
presa estatal, faz isso, imaginem V. Ex"s se um dia res sem terra já naquele município, onde foi fechado 
vier a ser privatizada? um entendimento de que eles não invadiriam mais 

A partir daí, esses trabalhadores acamparam nenhuma fazenda, desde que o Incra e o Govemo 
em Parauapebas, às margens da entrada do Projeto do Estado trabalhassem no sentido de resolver o 
Carajás. Passaram lá, acampados, resistindo;' ten-' problema das -famnias que não foram afendidàs na-
tando convencer o Govemo estadual e o Govemo quele instante, que, na época, eram cerca de 400 - a 
Federal a resolver o seu problema, durante mais de Fazenda Rio Branco atendeu 250 e eles pretendiam 
oito meses. Cansados de esperar, deslocaram-se a desapropriação da Fazenda Macaxeira que ficava 
para Marabá, onde invadiram a sede do Incra e lá fi- nas proximidades também. Resultado: o Presidente 
caram por mais oito meses. do Incra, Sr, Francisco Graziano foi demitido e nin-

Lembro-me que, durante a campanha para guém mais tomou providência alguma com relação 
Presidente da República, Lula e eu visitamos esses ao assunto. 
trabalhadores rurais, dentro da sede do Incra, em Esses trabalhadores acamparam numa pro-
Marabá. priedade da Prefeitura Municipal de Curion6polis, 

Posteriormente, foi feito um acordo no sentido num lugar que não tem água, energia, num sofri-
de que eles voltariam para Parauapebas e lhes seria mento completo e absoluto. De outubro do ano pas-
garantido o acesso a uma terra. Eles sarram então sado até hoje, nos últimos sete meses, esses traba-
da sede do Incra, em um ônibus fomecido pela pró- Ihadores rurais estão esperando uma definição do 
pria entidade, e voltaram a acampar em Parauape- Govemo Federal e do Govemo do Estado do Pará e 
bas, onde esperaram por uma solução que não veio. nenhuma solução foi dada. 
O projeto em que se pretendia assentá-los. situava- Há poucos dias, esses trabalhadores decidiram 
se a mais de t 00 quilômetros de onde os sem-terra fazer uma caminhada até Belém para reivindicar os 
estavam e seria necessário fazer uma estrada para seus direitos. E é evidente, diante das imensas difi-
permitir acesso à área. Assim, os trabalhadores in- culdades em que estavam vivendo, passando fome 
vadiram uma fazenda denominada Rio Branco, de e necessidade, fizeram algumas coisas que não 
20 mil hectares, pertencente à famaia Lunardelli, condizem com o comportamento normal. Infelizmen-
proprietária de mais de 1 milhão· de hectares na te, diante da irresponsabilidade dos Govemos, não 
Amazônia. Esperaram uma solução que não vinha tiveram outra atitude se não a de, por exemplo, sa-
nunca, ocupando um acampamento à beira dessa quear um caminhão para tomar o alimento a fim de 
fazenda. atender as suas necessidades básicas. A partir des-

O Sr. Francisco Graziano, quando presidente ta caminhada e das suas ameaças, foi que o Gover-
do Incra, com a nossa insistência e a atuação do nador do Estado e o Superintendente Regional do 
Movimento dos f'~"1-Terra, decidiu resolver o pro- Incra começaram, então, a se manifestar no sentido 
blema definitivarr ",.,te p comprou a FE17~nda Rio de resol"pr n oroblema da Fazenda Macaxeira. 
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Ressalte-se aqui, Sr. Presidente, que no dia 2 da forma como foi feita? O Govemador Almir Ga-
de fevereiro, o dono da Fazenda Macaxeira, o pai do briel, meu companheiro, companheiro em quem te-
ex-Deputado Estadual Plinio Pinheiro, procurou-me nho fé, não pode agora, Senador Coutinho Jorge, jo-
pessoalmente, interessado em negociar com o Esta- gar toda a responsabilidade nas costas do Coman-
do a venda da Fazenda. Eles não tinham mais inte- dante Pantoja. Não pode. O Govemador Almir Ga-
resse na Fazenda, estavam querendo vendê-Ia ao briel é responsável pelo que aconteceu. S. Ex" não 
Estado à semelhança do que fizeram os donos da pode fugir a essa responsabilidade; não pode, por-
Fazenda Rio Branco, que receberam R$8 milhões que deu uma ordem que sabia que não poderia dar. 
por uma fazenda que não valia talvez R$3 milhões. Tinha S. Ex" consciência de que não podia fazê-lo. 
E mesmo com a família Pinheiro interessada em O seu Secretário de Segurança Pública é um des-
vender a fazenda, a moleza, a irresponsabilidade e o preparado. José Selte Câmara é um Secretário de 
desprezo dos govemos para com esses trabalhado- Segurança Pública da época da ditadura. 
res fizeram com que sete meses se passassem a Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Govemador 
espera de uma solução para o problema. sabe que não poderia ter dado essa ordem. No en-

E passaram numa marcha a pé de Curionópo- tanto, S. Ex" a deu. Tenho a certeza de que S. Ex" 
lis até Belém - quase 600 Km de distância. No cami- não esperava que isso acontecesse, não tinha essa 
nho, pararam em Eldorado e exigiram ônibus do Go- intenção. Mas a 'exigência" das elites dominantes 
vemo para se deslocarem, porque estavam com mu- do Estado do Pará, das classes que falam na legali-
Iheres grávidas, crianças, etc. E obstrulram a estra- dade, no direito, exigiram que a lei fosse cumprida. 
da na terça-feira pela primeira vez; houve uma nego- 'Tenho que cumprir a lei, tenho que fazer respeitar a 
ciação com a própria Polícia Militar; desobstruíram a lei, disse o Govemador.' 
estrada e deram um prazo até às 11 h do dia seguin- Que diabo de lei é essa que deixa o povo a 
te para que a negociação fosse feita e a reivindica- morrer de fome, à beira das estradas deste País, 
ção fosse atendida, para que pudessem chegar a num País que tem tanta terra, num País onde nos-
Marabá de ônibus. Infelizmente, não foram atendi- sas terras estão nas mãos dos grandes proprietá-
dos mais uma vez. E ontem, à tarde, obstruíram no- rios? Sabemos que todos os bancos deste Pais têm 
vamente a estrada e a partir dai começou a tragédia. terra no nosso Estado: Bradesco, Bamerindus, ltaú 

Quero dizer aos Srs. Senadores que tenho um bem como todas as empresas construtoras: Queiroz 
respeito enorme pelo Govemador Almir Gabriel; aju- Galvão, Camargo Corrêa, Cetenco Engenharia, En-
dei-o a se eleger como candidato a Govemador do genharia e Florestal. Nenhuma delas tem menos 
Estado, em 1990, quando fui eleito Senador e S. Ex" que 100 mil hectares de terra. 
Govemador do Estado; estiVemos juntos na campa- Que lei é essa que tem que se fazer respeitar 
nha de 1990; em 1994, juntos novamente, só que porque foi obstruida uma estrada, porque aquele 
desta vez vitoriosos. povo queria um direito que era seu, porque aquele 

povo estava sendo desrespeitado e desprestigiado 
Acredito que S. Ex" é um homem de boa-fé, ao longo de meses que passou acampado? 

bem intencionado, um homem que tem vontade de 
ajudar o povo, que tem intenção de fazer um bom 
govemo, mas foi imprudente; agiu de maneira irres­
ponsável, já que conhece a polícia que tem e sabe 
que ela é incapaz, despreparada, mal remunerada. 
S. Ex" sabe, também, que o Movimento dos Sem­
Terra na região estava criando um ambiente de alta 
tensão. Os fazendeiros, os dirigentes da Federação 
da Agricultura do Estado do Pará estavam pressio­
nando-o por uma ação mais drástica contra esses 
trabalhadores sem terra na região. 

Portanto, o Govemador não podia jamais dar a 
ordem que deu; em sua entrevista, há pouco, disse 
que era preciso desobstruir a estrada com jeito, com 
negociação. Como pôde mandar uma polícia com­
pletamente despreparada, pressionada pelas elites 
dominantes da região para desobstruir uma estrada 

Essa história já dura dois anos e quatro meses; 
dois anos e quatro meses. Não é uma história que 
começou ontem ou anteontem. Portanto, o Govemo 
foi omisso. 

O Govemador Almir Gabriel ressa~a que não 
teve essa intenção. S. Ex" não esperava, tenho cer­
teza, que acontecesse o que aconteceu. A meu ver, 
foi mau político - mau político! -, um político sem vi­
são do que é possível num momento como esse. 

Tem polfiico muito pior do que o Almir Gabriel 
que nunca deixou acontecer isso no Estado; gover­
nadores que o antecederam, que não podem ser 
comparados à sua dignidade pessoal, à sua moral, à 
sua forma de conduzir e de servir a política, soube­
ram ser mais políticos do que o Govemador Almir 
Gabriel. Por isso, S. Ex" não pode ser isentado da 
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responsabilidade, pois deu a ordem, a ordem que Govemador que, historicamente, tem sido um gran-
sabia que não poderia, em hipótese alguma, ser de defensor dos direitos humanos. Portanto, S. Ex" 
dada. tem que se penitenciar e, talvez, rever a sua estraté-

O Sr. Coutinho Jorge - Permite-me V. Ex" um gia junto às negociações futuras que, por certo, meu 
caro Senador Ademir Andrade, se o Govemo Fede­aparte, nobre Senador Ademir Andrade? 
ral, se os Govemos Estaduais, se os govemos, en-

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço V. Ex" com fim, não se unirem na busca de uma solução para o 
satisfação. problema fundiário dos nossos Estados do Brasil, é 

O Sr. Coutinho Jorge - V. Ex", de forma indig- claro que esse fato vai-se repetir em todo o País. 
nada, lamenta o fato grave que ocorreu no nosso Não tenho dúvida. Endosso e acompanho as suas 
Estado. Inicialmente, antes de V. Ex", eu também, inquietações. 
aproveitando o dispositivo regimental, mostrei o meu O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex" 
horror, a minha inquietação com o lamentável ocorri- um aparte, Senador Ademir Andrade? 
do no Estado do Pará. Posso afiançar e afirmar a V. O SR. ADEMIR ANDRADE - Vou registrar, an-
Ex", uma vez que conhece muito bem o Govemador tes de ouvi·lo, Senador Eduardo Suplicy, o seguinte: 
Almir Gabriel, que é um grande democrata, um gran- vi a entrevista do Govemador há poucos instantes. 
de líder dos direitos humanos. Se estamos constran- Ele mesmo confirmou que os policiais que saíram de 
gidos, o Govemador está muito mais do que nós. Marabá _ foi feito um verdadeiro cerco; saía um gru-
Consegui falar com S. Ex" hoje, que está em situa- po de policiais de Paraopeba; outro grupo policial de 
ção realmente muito difícil. Esse assunto, de fato, é Marabá _ pegaram esses trabalhadores rurais no 
muito grave. Como Govemador autorizou a ação da meio do caminho: uns de um lado, outros do outro. 
Polícia Militar, mas a informação dada por S. Ex" e Ele acabou de confirmar que esses policiais esta-
pela sua assessoria foi para que tudo ocorresse da vam sem identificação, nobre Senador Coutinho Jor-
melhor forma possível, em termos de entendimento, ge; nem os comandantes, nem os soldados tinham a 
entendimento esse que vinha se dando há mais de identificação, obrigatória, do Policial Militar. Ora, se 
07 meses, como V. Ex" frisou. Isso mostra de forma estavam sem essa identificação é porque havia pre-
clara que a burocracia brasileira precisa mudar. Na meditação para o ato que foi realizado. Não há a 
época, como citou V. Ex", em que o Presidente do menor dúvida disso. 
Incra Francisco Graziano esteve lá, parece que as Por que policiais militares estavam sem iden-
coisas estavam andando. Decisões foram tomadas, tilicação quando a lei os obriga a andar com ela? 
áreas foram desapropriadas e, já no final, quando se Essa policia prendeu a equipe da 1V Liberal _ 
colimava uma solução para outra fazenda, a bufO- prendeu a equipe, os equipamentos e tomou suas 
cracia emperrou o processo; o Govemo Federal, tal- fitas, que ainda estão desaparecidas. O Governa-
vez, sem a liderança no Incra e no Ministério da dor Almir Gabriel determinou a devolução do equi-
Agricultura, que pudesse solucionar o problema, não pamento e das fitas, mas estas, até agora, não apa-
teve agilidade para evitar essa catástrofe. O Gover- receram. Por que, então, a repórter Marisa Romão e 
nador Almir Gabriel fez o que lhe foi possivel. Con- o repórter Jazias Carreira foram presos dentro do 
cardo com V. Ex" em que muito coisa poderia ter ônibus? Havia um caminhão carregado de munição, 
sido evitada, mas como Govemador ele deu uma nobre Senador Coutinho Jorge. Por que um cami-
orientação e uma decisão rigorosa que, lamentavel- nhão carregado de munição para uma operação 
mente, a sua Policia despreparada não soube aca- dessa espécie? 
tar. E quando surge o primeiro tiro, não se sabe de Penso que o Govemador Almir Gabriel não 
onde vem e quais as conseqüências posteriores. La- costuma ouvir os outros, não costuma chamar seus 
menta o ocorrido. Comungo da inquietação e da in- parceiros de Govemo para o ajudarem a definir 
dignação de V. Ex", conforme já fiz referência ante- questões que, muitas vezes, ele não pode definir. 
riormente. Sei que, lamentavelmente, o nosso Go- O Sr. Esperidlão Amln _ Permite-me V. Ex" 
vemador Almir Gabriel está constrangido por esse um aparte? 
fato tão grave ter ocorrido em seu Estado, por ser 
ele um grande defensor dos direitos humanos, cau- A SrI Marlna Silva - Permite-me V. Ex" um 
teloso em todos esses assuntos que envolvem os in- aparte? 
teresses da comunidade e conflitos. Tal fato poderia O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) _ 
ter ocorrido em qualquer parte do Brasil: no Paraná, Nobre Senador Ademir Andrade. comunico a V. Ex" 
em São Paulo. Lamentavelmente, ocorreu com um que o seu tempo está esgotado. 
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o SR ADEMIR ANDRADE - Sr_ Presidente, 
peço a V. Ex" que, em função da importância do 
evento, me conceda mais cinco minutos, a fim de 
que eu possa ouvir os apartes dos nobres Senado­
res Eduardo Suplicy, Esperidião Amin e Marina Sil­
va. Peço a S. Ex's que sejam breves. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela filho) - A 
Presidência concederá mais cinco minutos a V. Ex", 
em face da importância de seu pronunciamento. 

O SR_ ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. Ex" 
Ouço o aparte de V. Ex", nobre Senador 

Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo SUpllcy - Sênador Ademir An­
drade, quero solidarizar-me com seu sentimento de 
indignação, de busca de justiça e de estranheza 
com respeito à própria expectativa de todos aqui que 
convivemos com o Senador Almir Gabriel. S. Ex" é 
extremamente sensfvel às questões sociais, capaz 
de sofrer com o drama da população brasileira e es­
tar sempre extremamente preocupado e voltado 
para a busca de soluções; conseguiu ser eleito Go­
vemador do Estado do Palá numa disputa democrá­
tica e, infelizmente, hoje, se vê diante de verdadeira 
tragédia: policiais realizaram uma operação armada 
contra centenas de trabalhadores sem terra desar­
mados, ainda que pudessem ter um instrumento ou 
outro, ainda que pudessem estar ali sinalizando a 
sua vontade de que neste Pais se realize a reforma 
agrária, o assentamento e a definição das áreas de­
sapropriadas com maior rapidez do que tem sido fei­
to. Mais uma vez, Francisco Graziano tinha e conti­
nua tendo razão: a reforma agrária é a obra inacaba­
da mais importante deste Pafs. A sua voz, entretan­
to, está deixando de ser ouvida pelo Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso. Dia 08 de abril, o Movi­
mento dos Sem-Terra encaminhou offcio a Sua Ex­
celência, pedindo audiência. Solicitei atenção para 
esse offcio ao Dr. Lucena Dantas, quinta-feira pas­
sada. Novamente hoje, reiterei o pedido. Parece que 
para o Presidente da República é mais importante 
ouvir os banqueiros, os empresáriOS, OS homens de 
negócios, as pessoas que nos visitam, os chefes de 
Estado; mas para os sem-terra, para os cidadãos 
sem direito à cidadania neste Pafs não há hora, não 
há tempo, não há senso de urgência. Depois, repe­
tem-se fenômenos como a tragédia de Corumbiara, 
que deveria ser a última. Por que ora em Rondônia, 
ora no Acre, ora no Paraná, ora em Sergipe, ora em 
Minas Gerais, e agora no Pará, repete-se o abuso 
da violência por meio das polfcias militares? Parece 
que está havendo af uma ãção coordenada, que sai 
do controle de Govemado(es como Almir Gabriel. 

Temos aqui Senadores que já foram govemadores, 
como o Senador Esperidião Amin, que tantas vezes 
também passaram por momentos de tensão. Claro 
que essas situações tensas são diffceis, mas é 
preciso prudência ao se mandarem policiais, que 
carregam armas, irem confrontar-se com trabalha­
d?reS do campo. Senador Ademir Andrade, é pre­
CISO se dar um basta a essa tragédia que, infeliz­
mente, se repete, e se repete, e se toma cada vez 
mais grave no Govemo do Presidente Femando 
Henrique Cardoso. Sua Excelência parece ter se 
esquecido das palavras que proferiu em seu último 
pronunciamento como Senador, já eleito Presidente, 
quando disse do seu compromisso de realizar a jus­
tiça neste Pais, de promover, de forma rápida, a re­
forma agrária! 

O SR_ ADEMIR ANDRADE - Muito obrigado, 
Senador. Ouço o Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperldlão Amln - Desejo apenas tradu­
zir a minha constemação, como Senador e ex-com­
panheiro de Casa do atual Govemador Almir Ga­
briel, que, por ironia do destino, vive momentos mui­
to graves à frente do Govemo do seu Estado do 
Pará. A minha constemação é também a de um ci­
dadão e homem público visceralmente comprometi­
do com a questão fundiária. Represento um Estado 
que, ainda hoje, ostenta um fndice razoavelmente 
satisfatório de divisão da terra. As pequenas proprie­
dades estão vivendo momentos muito diflceis, pro­
blemas de terras, mas é um Estado que tem uma 
história carregada de sangue exatamente por causa 
da questão da terra. O mais irOnico: é uma histórica 
não-divulgada, cujo ápice ocorreu entre 1912 e 
1916, quando milhares e milhares de posseiros -
nessa época a população do Estado era muito pe­
quena - foram banidos de suas terras por uma multi­
nacional e, no final, se viram confrontados com as 
Forças Armadas brasileiras - um episódio histórico 
que não pretendo aqui resumir. Por causa desse 
compromisso, com a convicção de que mais impor­
tante do que aumentarmos a riqueza do Pafs é au­
mentarmos o número de donos dessa riqueza - não 
só o volume, mas também o número de acionistas 
dessa riqueza -, gostaria de oferecer apenas minha 
constemação e sugerir que o Senado, passado esse 
momento de impacto e de dor do tato, se debruce 
com seriedade e com seqüência de trabalho sobre a 
questão fundiária. 

O SR_ ADEMIR ANDRADE - Muito obrigado, 
nobre Senador Esperidião Amin. 

Concedo o aparte à nobre Senadora Marina 
Silva, com muito prazer. 
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A SI" Marlna Silva - Agradeço, nobre Senador para os Estados Unidos. Tive que fazer um esforço 
Ademir Andrade, e serei breve, porque pretendo fa- muito grande para listar o que estamos fazendo de 
lar pela Uderança do PT logo em seguida. Obser- bom no Brasil. Tive que fazer o mesmo em relação 
vando V. Ex" e o nobre Senador Coutinho Jorge, fico às coisas ruins, porque certamente me perguntarão 
imaginando como V. Ex4s devem estar se sentindo sobre elas e terei que responder. Infelizmente, às 
com o problema que aconteceu em seu Estado. vésperas da minha saída, mais uma coisa ruim, hor· 
Para mim também é motivo de sofrimento: primeiro, rivel, aconteceu para que o mundo dito civilizado 
pelas vidas que ali foram ceifadas; segundo, porque nos veja como bárbaros. 
acho que o destino está sendo muito perverso. O O SR. ADEMIR ANDRADE - Senadora Marina 
Senador Coutinho Jorge disse que isso poderia ter Silva, V. Ex" definiu bem a situação. Infelizmente, o 
acontecido em qualquer Estado, menos no Pará, por Govemador Almir Gabriel caiu no erro de querer ser 
causa da tradição e da trajetória do Govemador AI- o macho, de querer fazer cumprir a lei, certamente 
mir Gabriel. Acho que isso não poderia acontecer pensando: "Esses desordeiros não podem obstruir 
em lugar algum do Brasil. Sei que não foi essa a in- as estradas do Pará!" Em vez de owir aqueles que 
tenção do Senador Coutinho Jorge. Tragédias como são próximos dessa luta, em vez de chamar a Fela-
a de Corumbiara, a da Fazenda Manah e a que gre, em vez de nos chamar, de chamar deputados 
ocorreu agora - V. Ex" mesmo denunciou aqui, logo estaduais da área, que poderiam ir negociar, conver-
"pós Corumbiara - são tragédias muito grandes, por- sar, entender-se, resolver, finalmente, o problema, 
que envolvem pessoas que, embora sejam de outros não: "Tenho que desobstruir a área, porque a Faepa 
Partidos, têm uma grande contribuição a dar à Ama- está exigindo que eu o faça, porque os latifundiários 
zônia. Tenho muita esperança no Govemo do Capi- do sul do Pará estão exigindo que eu o faça, e tenho 
beribe, do PSB; tinha muita esperança e respeito que mostrar a minha autoridade de Govemador 
pelo Govemo do Valdir Raupp, do PMDB, no Estado mandando desobstruf-la." E a conseqüência foi a 
de Rondônia, havia boa vontade; e o Govemo do morte de dezenas de trabalhadores humildes no 
Estado de V. Ex", o Pará, por mais problemas que nosso Estado do Pará. 
tenha com o meu Partido, tem à sua frente um ho- O Sr. Carlos Wilson - V. Ex· me permite um 
mem de bem, um homem sério. No entanto, esses aparte, Senador? 
dois Govemos estão envolvidos em tragédias, e O SR. ADÉMIR ANDRADE - Se o Presidente 
acho que dificilmente conseguirão limpar os seus permitir, concederei o aparte a V. Ex" 
nomes, os nomes dos seus Estados. Aí há um aler- O SR. PRESIDENTE (Eduardo suplicy) - Sa-
ta: se Corumbiara não bastou para alertar os 3rs. nador Ademir Andrade, irfamos ler justamente agora 
Governadores para o fato de que eles não têm con- o requerimento de autoria de V. Ex" sobre o assunto. 
trole sobre suas polícias, de que eles são reféns Os Srs. Senadores poderão se inscrever para enca-
dessas polícias, é preciso que se tome cuidado. Mui- minhar a votação. 
tas vezes, um homem de bem, imbuído de bons pro- O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. 
pósitos, ainda que com erros, toma-se presa fácil Ex". Encerro as minhas palavras dizendo que a vida 
desse tipo de atitude de policiais inescrupulosos. No é um aprendizado, durante o qual vamos tendo que 
Norte e no Nordeste, infelizmente, criaram mais uma aperfeiçoar a sociedade com o sacrifício de vidas. 
patente para aqueles que estão à frente do ato de Essas não foram as primeiras, provavelmente não 
polícia: existem o soldado, o policial, o tenente, o co- serão as últimas. Mas que cada uma delas sirva 
ronel - não sei muito sobre essa hierarquia -, mas lá para nos fazer mudar de atitude, compreender me-
o que vale mais é o que chamam de cabra-macho. Ihor e saber encaminhar melhor esse processo. 
Acho que o Brasil e a Amazônia não precisam mais Repito aqui: tenho fé e confiança no Govema-
de machos que têm que provar a sua macheza à dor Almir Gabriel. Sei da sua boa intenção e do seu 
cusla da vida das pessoas, do contrário, se sentem desejo de fazer as coisas certas, mas não posso exi-
desautorizados. O Brasil e a Amazônia precisam de mi-Io da responsabilidade por esse fato. Não posso, 
homens com sensibilidade política, capazes de dar porque 5. Ex" fez uma coisa que sabia que não po-
respostas aos problemas que estamos enfrentando. dia fazer. 5. Ex" não gosta e não está acostumado a 
E o problema da terra é muito grave. Solidarizo-me dividir responsabilidades, a owir os seus compa-
com V. Ex". Gostaria multo que a nossa Amazônia nheiros. Tenho sido companheiro do Governador AI-
deixasse de aparecer, para o mundo, sempre no pa- mir Gabriel; tenho procurado alertá-lo e ajudar o seu 
pel de mártir, através de seus mártires. Estou indo Governo em todos os lugares por onde ando no Es-
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tado do Pará. Eu o tenho defendido de acusações O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Da· 
da população de uma maneira geral, mas S. Ex" rei a palavra aos Senadores Epitácio Cafeteira, Se-
pouca importância dá às pessoas que fazem isso. bastião Rocha e à Senadora Mar/na Silva, após a 
Esse fato - repito - poderia ter sido facilmente evita- leitura do requerimento sobre o assunto, que os Se-
do, se S. Ex' tivesse ouvido Deputados estaduais e nadores Ademir Andrade, Coutinho Jorge, Sebastião 
federais, como Socorro Gomes e Giovanni Queiroz, Rocha, Eduardo Suplicy e a Senadora Mar/na Silva 
ou Senadores, como eu, que estou à disposição de encaminharam à Mesa, para que seja institulda co-
S. Ex' sempre que precisar de mim. Se S. Ex" me missão extema do Senado Federal destinada a ave-
chamasse: 'Senador, estou precisando que resolva riguar In /oco as circunstâncias violentas que vitima-
esse assunto', eu sairia daqui, com a maior tranqúili- ram cerca de quarenta trabalhadores rurais sem ter-
dade e boa vontade, para negociar, conversar e re- ra, conforme notícias da imprensa, em Eldorado do 
solver o problema. Carajás. 

Infelizmente, o Governador tem responsabilida- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
de por esses acontecimentos, embora não tenha 1· Secretârio em exen:ício, Senador Ney Suassuna 
sido essa a sua intenção. Estamos indo para lá ago­
ra, às 17h. Essa questão vai rolar por dias e dias, e 
alguém terá que pagar por isso. Creio que o próprio 
Estado do Pará terá que ser responsabilizado pela 
ação dessa polfcia e terá que dar às famOias enlutadas 
desses trabalhadores rurais o direito que elas têm. 

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Teotonio Vilela Filho, 1" Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada. pelo Sr. Eduardo Suplicy, 
Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - S0-
bre a mesa, ofício que !Será lido pelo Sr. 1· Secretá­
rio em exerclcio, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

OFICIO N" 448-BL-L-PFU96 

Brasma, 17 de abril de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex" que o Deputado Maluly Net­

to deixa de fazer parte, como membro titular, da C0-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Rs­
calização. 

Indico para a referida vaga o Deputado Maurl­
co Najar (PFUSP) 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, L1der do BlocO Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O 
ofício lido vai à publicação. 

O SR. EPITÃCIO CAFETEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma comunicação de lide-
rança. _ 

O SR. SEBASTIAO ROCHA - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Llder do PDT. 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela Liderança do PT. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 365, DE 1996 

Institui Comissão Externa do Sena­
do Federal destinada a averiguar, in loco, 
ocorrência violenta em que foram vitima­
dos cerca de 40 trabalhadores rurais 
sem-terra, conforme notícias da Impren­
sa, em Eldorado do CaraJás (PA). 

Requeiro, nos termos dos artigos 74, b, e 75 
do Regimento Intemo, seja institulda uma Comissão 
Externa formada por 5 (cinco) Senadores que, repre­
sentando o Senado Federal, possa levantar todas as 
informações acerca de um episódio violento, em que 
foram chacinados dezenas de trabalhadores rurais 
sern-terra, em Eldorado do Carajás, no Estado do 
Pará, no inIcio da noite de ontem (17-4-96), a fim de 
apurar as responsabilidades e propor medidas ao 
Executivo e ao Judiciário do Estado, bem como ao 
Govemo Federal, no prazo de 30 dias. 

Justmcação 

Dezenas de trabalhadores rurais sern-terra, in­
cluindo uma criança de 3 anos de idade, foram mor­
tos a tiros de fuzil, metralhadora e outras armas de 
grosso calibre da Polícia Militar do Pará. Cansados 
de esperar soluções para suas reinvidicaçóes, o 
sern-terra realizavam urna marcha em direção a Be­
lém, a fim de negociar com o Govemo do Estado e 
pedir a agilização dos processos de assentamento 
de cerca de 1.500 famUias de trabalhadores rurais 
da região. 

As noUcias dos jomais de hoje falam em 19 
mortes, mas as emissoras de rádio já citam 40. Este 
é o trágico (e ainda incompleto) balanço de urna 
ação levada a efeito justamente pela instituição a 
quem caberia a manutenção da ordem e da segu-
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rança do povo, ocorrida ontem (17-3-96) no início da E é sangue, Sr. Presidente, é sangue de Co-
noite, em Eldorado do Carajás, no Estado do Pará. rumbiara, é sangue do Sul do Pará e de várias regiõ-

Esta chacina é um episódio sem precedentes es deste País, o que parece ser uma rotina para as 
na triste história da disputa pela terra em nosso Es- autoridades e para os meios de comunicação. 
tado e exige apuração completa e imediata dos seus Com certeza, ao falar da chacina que ceifou 21 
responsáveis diretos e indiretos, posto que não se vidas, baleadas por metralhadora; ao falar de violên-
poderá admitir impunidade num caso como este. Por cia no campo, de assassinato de trabalhadores ru-
esta razão o Senado Federal não pode se omitir de rais, de conflito envolvendo polícia, Estado e traba-
estar presente e acompanhando as investigações Ihadores, caberiam estas palavras: seria chover no 
sobre o ocorrido. molhado se o molhada não fosse sangue e se o san-

.Sala das Sessões, 18 de abril de 1996. - Se- gue derramado não fosse o de 21 trabalhadores, 
nador Ademir Andrade, PSB - PA - Coutinho Jor- sendo uma criança de três anos, e de aproximada-
ge - Marlna Silva - Sebastião Rocha - Eduardo mente 50 feridos, incluindo 8 mulheres grávidas. 
Suplicy. O conflito aconteceu quando trabalhadores 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O re­
querimento lido normalmente seria publicado e in­
cluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 11, 
c, n' 6, do Regimento Intemo. Todavia poderá ser 
requerida urgência, Senador Ademir Andrade, quan­
do se tratar de matéria que envolva perigo para a 
segurança nacional e de providência para atender a 
calamidade pública. A urgência poderá ser requerida 
no caso, nos termos do disposto no art. 336, a, pela 
Mesa, pela maioria dos membros do Senado ou líde­
res que representem esse número. 

Estão sendo encaminhadas as providências 
para a urgência. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Epitacio 
Cafeteira, por cinco minutos. 

O SR. EPITAClO CAFETEIRA - Sr. Presiden­
te, permutei com a nobre Senadora Marina Silva, por 
solicitação de S. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva, 
como Líder, por cinco minutos. V. Ex" pode falar 
sentada. 

A SRA_ MARINA SILVA (PT-AC. Como Líder. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr<'s e 
Srs. Senadores, em nome do Partido dos Trabalha­
dores, venho protestar contra a chacina promovida 
pela PM do Estado do Pará, ontem, quando da ca­
minhada de trabalhadores rurais sem terra para a 
manifestação denominada 'Marcha sobre Belém', 
em favor da reforma agrária, quando foram vitima­
dos 21 trabalhadores rurais. 

Infelizmente, cito novamente uma frase do De­
putado Estadual do PT pelo Rio Grande do Sul, Mar­
cos Rolim, proferida quando fez um discurso em ho­
menagem à memória dos desaparecidos políticos: 
'Seria chover no molhado se o molhado não fosse 
sangue.' 

sem terra estavam interditando a estrada como parte 
das manifestações pela reforma agrária previstas na 
chamada 'Marcha sobre Belém'. Nesse momento, 
policiais desembarcaram de um ônibus, atirando 
para o alto, e os trabalhadores reagiram atirando 
paus e pedras. 

Será que o Govemo não vê que, num país com 
32 milhões de pessoas passando fome, a questão 
da terra é fundamental? É mais uma mancha de 
sangue neste País, que não dá abrigo decente aos 
seus filhos. Quantas mortes ainda vamos chorar? 
Quantos mártires, quantos heróis iremos ter, muitas 
vezes à custa do sangue de inocentes? 

Fiquei assistindo aos telejornais; não sei se o 
que disse o Presidente da República me deixou tris­
te ou revoltada. Num momento de tanta dificuldade, 
o nosso Presidente disse mais ou menos o seguinte, 
num programa jomalístico de uma tevê de grande 
audiência: 'Isso não é coisa do Brasil modemo: é 
coisa do Brasil arcaico e é intolerável.' 

Cabe-nos perguntar ao Presidente: 'Onde p0-
demos encontrar o Brasil modemo? Serão apenas 
os 32 milhões de incluídos, que têm condições de 
dar vida ao mercado, de reproduzir a economia e de 
dizer que realmente temos uma estabilização econô­
mica? Será que o Brasil modemo é aquele dos que 
têm o que comer, dos que têm trabalho? O Brasil ar­
caico, Sr. Presidente, com certeza, deve ser o da 
grande maioria de excluídos, que têm de penhorar a 
própria vida para conseguir um pedaço de terra. 

Fiquei muito triste, porque não consigo identifi­
car o Brasil modemo da forma como o identificam as 
autoridades brasileiras. Infelizmente, o que temos é 
uma grande população que vive o lado do Brasil ar­
caico, do Brasil da senzala, do Brasil da espOliação, 
do Brasil do tronco. A casa-grande ainda não che­
gou ao Brasil. O Brasil continua sendo uma grande 
senzala e, como senzala, continua arcaico. 
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Sr. Presidente, quero também recordar a frase Utulo elettoral, que é um documento que não identifi-
do Secretário de Segurança do Estado do Pará: é ca, de forma alguma, o eleitor e que, portanto, preci-

. realmente lamentável, pois o Governador vai punir . saná:, nõ mrnimo, de exibir uma fotografia do seu 
os excessos, mas o sul do Pará precisa de paz, e portador. A democracia é a vontade da maioria, e a 
eles não iriam tolerar o abuso dos trabalhadores fraude é a vontade dos malandros. 
sem terra. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje, 

Se a reforma agrária tivesse sido feita, se Fran- com muita satisfação, li no Correio Brazillense esta 
cisco Graziano tivesse dado curso ao que vinha ten- nolfcia: 'arasil será primeiro a informatizar titulo'. O 
tando realizar à frente do Incra, com certeza os sem- Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro 
terra não teriam motivo para fazer marcha sobre o Carlos Mário Velloso, anuncia que 'a ta~eta magné-
Brasil. tica vai conter até a foto do eleitor, além das infor-

Sr. Presidente, concluindo o meu pronuncia- mações atuais - nome, número de inscrição, seção, 
mento, quero reproduzir aqui as palavras do Papa zona eleitoral. Será mais uma arma da Justiça Elei-
João XXIII: toral contra fraudadores'. Não se trata de mais uma 

'Um ordenamento econômico-social, 
para ser considerado justo, deve tomar 
acessível ao maior número possrvel de ho­
mens a propriedade familiar. Dar, quando o 
bem comum o requer, o Estado tem não só 
o direito, mas a obrigação de proceder à re­
forma agrária, com o fim de realizar uma 
mais eqüitativa repartição de terra. A inter­
venção do Estado se faz necessária e ur­
gente para eliminar as injustiças que agra­
vam o campo.' 

A seguir, inspirado em um trecho bíblico, eu di­
ria o seguinte: as aves do céu têm seus ninhos, os 
animais da terra têm as suas tocas, mas os filhos do 
homem não têm onde repousar a cabeça. E é a ca­
beça dos vivos que precisa ser preservada com dig­
nidade, para multiplicar a vida, porque os mortos po­
dem ser enterrados como sementes para apodrecer 
dentro dos seus caixões, na terra a que tanto aspira­
vam e que queriam usar para produzir, com a sua 
força de trabalho e de sua famma. 

Sinceramente, fico indignada com esses episó­
dios. É lamentável que tenhamos que fazer discur­
sos políticos sobre temas como esse. Infelizmente, 
em um país onde não se faz a reforma agrária, onde 
não se distribui renda e onde a modemidade não 
chega, temos que chorar em cima dos corpos dos 
que morrem nos troncos do Brásil; da senzala e, 
portanto, do Brasil arcaico. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira, 
como Uder do PPB. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. 
Como Uder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Sonadores, para o Partido Progressis­
ta Brasileiro, hoje é um dia de rara felicidade. Fize­
mos aqui pronunciamentos abordando a questão do 

arma: é a solução necessária, porque só com a ver­
dade ereitoral, sem fraude, se pratica a democracia. 

O mesmo artigo diz também que haverá finan­
ciamento - passarei à Taquigrafia cópia dessa nolf­
cia posteriormente. O Presidente do Tribunal Supe­
rior Eleilorar diz que conseguiu um empréstimo, jun­
to ao Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID - no valor de US$540 milhões. Creio que não é 
uma despesa grande, se atentarmos para o fato de 
que o seu objetivo é buscar a verdade. 

Sr. Presidente, diz ainda o artigo que haverá 
contrapartida do Govemo e que o Ministro Velloso 
deixará a Presidência do TSE em maio, sendo subs­
tilufdo pelo Ministro Marco Aurélio. 

Tenho a maior esperança nos dois Presiden­
tes. Vamos sim conseguir a democracia. Tenho cer­
teza de que a minha região vai conhecer a verdade 
eleitoral; vai conhecê-Ia porque os fantasmas vão 
deixar de votar, já que não tiram fotografia! 

Portanto, Sr. Presidente, essa é a manifesta­
ção do PartidO Progressista Brasileiro. Tudo que se 
puder fazer para se conseguir a verdade eleitoral, 
para que as Casas do Congresso, as Assembléias 
LegislatiVas, os Govemos e o Presidente da Repú­
blica tenham a legitimação de um processo limpo 
merece o nosso aplauso e o nosso apoio. 

O Sr. Pedro Slmon - Perrnite-me V. Ex' um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. EPrrACIO CAFETEIRA - Infelizmente, 
não posso conceder-lhe um aparte, porque estou fa­
zendo uma comunicação de liderança, senão o faria 
com a maior alegria. 

Se Deus quiser, o meu Estado, o Maranhão, na 
próxima eleição - e aqui está dito que, até a eleição 
presidencial e a de govemadores, isso já estará im­
plantado -, vai conhecer a verdade eleitoral. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EPfTACIO CAFETEIRA EM 
SEU DISCURSO: 
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Eleições 

BRASil SERÁ PRIMEiRO 
A INFORMATIZAR TíTULO 

Flávia de Leon 
Especial para o Correio 

Washington - O eleitor brasileiro será o primei­
ro no mundo a ter Ululos eleitorais informatizados. A 
atual carteirinha será substituída por um cartão mag­
nético, similar a um cartão bancário, anunciou o pre­
sidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Carlos 
Velloso. 

A ta~eta magnética do novo Utulo vai conter 
até a foto do eleitor, além das informações atuais 
(nome, número de inscrição, seção e zona eleitoral). 
Será mais uma arma da Justiça Eleitoral contra frau­
dadores. 

O sistema eletrônico de votação já está sendo 
implantado. A mudança do Utulo começa no infcio do 
próximo ano, com o recadastramento dos 100 milhõ­
es de eleitores brasileiros. Será, na verdade, um 
aperfeiçoamento do cadastro informatizado já exis­
tente. 

O trabalho deverá estar finalizado antes da 
próxima eleição presidencial, em 1998, quando se 
votará por computador no Brasil, dispensando a 
atual cédula. 

Financiamento - Para implantação total do pro­
jeto, Carlos Velloso obteve junto ao Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento (BIO) um financiamento 
de US$ 540 milhões. O ministro passou três dias em 
Washington dedicado exclusivamente ao assunto. 

A liberação do dinheiro, porém, depende de 
contrapartida brasileira. Segundo Velloso, a Justiça 
Eleitoral tem em caixa apenas US$ 78 milhões para 
a contrapartida. O restante depende do Orçamento 
Federal. 

Mas esse não é o maior problema. A contra­
partida já inclui o pessoal que vai implantar o proje­
to, que é da Justiça Eleitoral, disse Velloso. 

O dinheiro será usado na compra de computa­
dores, na confecção dos cartões e na aquisição das 
máquinas para leitura das ta~etas magnéticas. 

Atualmente, cada cartão custa US$ 1,70, mas 
Velloso acredita que o preço cairá para US$ 1,00 até 
que a compra seja efetiVada. 

Os computadore~ devem ficar em US$ 3 mil. 
As máquinas de leitura serão compradas por US$ 1 
mil, valor bem inferior ao da máquina de votar usada 
nos Estados Unidos, que custa cerca de US$ 10 mil. 

Seminário - (j BIO vai financiar também um 
seminário sobre o projeto de informatização. Repre­
sentantes de mais de 50 países estarão no Brasil no 

início de outubro para conhecer a informatização e, 
depois, observar as eleições municipais. 

O presidente do BIO, Enrique Iglesias, sugeriu 
a Velloso que o Brasil - como país que tem o pro­
cesso eleitoral mais avançado - dê suporte a outros 
países da região e até empreste as máquinas. 

Velloso deixa a presidência do TSE em maio e 
será substituído pelo ministro Marco Aurélio. 

A SRA. BENEDITA DA SilVA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha, 
que já a havia solicitado. Em seguida, concederei a 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo, como U­
der do PTB; posteriormente, à nobre Senadora Be­
nedita da Silva, também para uma comunicação ina­
diável. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Corno 
l.fder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, a chacina macabra que aconte­
ceu no sul do Pará certamente enche de tristeza, 
constemação e profundo pesar todos que têm res­
peito pela pessoa humana e que dedicam parte da 
vida, sobretudo da vida pública, à reivindicação de 
um tratamento mais digno para os trabalhadores que 
vivem pelo País afora clamando por terra. 

As pessoas que estiveram no local da chacina 
deram depoimentos impressionantes. Por exemplo, 
o médico Faisal Salmen, plantonista do Hospital EI­
cione Barbalho, de Curionópolis, descreveu: "Nunca 
vi tamanha barbárie'. 

"Nem em Corumblara a ação da Poireia foi tão 
sangrenta", alarmava-se Orlando Galvlno, da cúpula 
do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra no Es­
tado." 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em 
nome do meu Partido, o PDT, e em meu nome pes­
soal - sou paraense de nascimento, oriundo do 
campo, corno toda a minha famma -manifesto a nos­
sa solidariedade às famOias enlutadas pela perda 
desses trabalhadores. Ao Presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso, apelo mais uma vez 
para que medidas definitivas sejam tomadas com re­
lação ao estabelecimento de uma reforma agrária 
eficaz neste PaIs. 

O Governador Almir Gabriel, como já foi falado 
por todos os Srs. Senadores que se pronunciaram 
neste plenário hoje, merece o nosso respeito, do Se­
nado, da Nação brasileira, em virtude do seu com­
portamento ao longo de sua vida pública. No entan­
to, a meu ver, tem sentido o que disse, com a cora­
gem de sempre, com a bravura de sempre, e de for-
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ma coerente, o Senador Ademir Andrade. Continuo muito mais do Govemo Federal, que ainda não de-
considerando Almir Gabriel um companheiro, como monstrou concretamente à Nação a execução de 
também o considero tanto como médico quanto uma polftica séria de reforma agrária. Um dos as-
como polltico. pectos mais desastrosos do Govemo do Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se- o Sociólogo Femando Henrique Cardoso, é a displi-
nador Sebastião Rocha, permita-me prorrogar a cência e a incompetência com que tem tratado a 
Hora do Expediente por mais 15 minutos, para que questão fundiária. 
V. ExD possa concluir o seu discurso, assim como os O Deputado Giovanni Queiroz, do PDT do 
demais oradores. Pará, disse-me ontem que R$1 milhão seria suficien-

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Obrigado, Sr. te para assentar centenas de fammas e resolver vá-
Presidente. rios conflitos agrários no Estado do Pará. Trata-se 

Continuando, Sr. Presidente, faltou, sim, ao apenas de uma centésima parte do que o Govemo 
Govemador Almir Gabriel um pouco mais de habili- _ . está investindo na salvação do Sistema Financeiro, 
dade polftica e de paciência. A ordem para desobs- nessa relação promfscua entre o Banco Central e os 
truir a estrada partiu do Govemador. E o Govemador bancos privadOS. 
assumiu isso de público, em entrevista hoje à im- Há propostas já apresentadas ao Presidente 
prensa nacional. É evidente que o Govemador não da República e aos Govemadores dos Estados no 
mandou que se usassem armas, e nem poderia sentido da estadualização e municipalização da re-
fazê-lo; assumiu que partiu dele a ordem, a determi- forma agrária. Há até uma proposta do nobre Sena-
nação - tratou-se de decisão administrativa - no dor Eduardo Suplicy, que hoje preside esta sessão, 

. sentido de se desobstruir a estrada. Ou seja, ele que dispõe sobre essas ações de desobstrução e de 
mandou a Pol feia desobstnJi r a estrada. reti rada de trabalhadores sem terra dos locais onde 

O Sr. Pedro Slmon - Não foi decisão judicial? estejam acampados. Segundo pretende o Senador, 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Não. Foi deci- a Polfcia deve estar acompanhada por repre-

são administrativa do Govemador. sentantes do Ministério Público e da Comissão de 
O SR. PEDRO SIMON - Não houve uma deci- Direnos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil. 

são judicial no sentido de se desobstruir a estrada? Penso que o episódio de hoje, apesar de enlu-
Ele fez por conta dele? tar o nosso Pars, deve ser tomado como lição por to-

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Não, nobre Se- dos os Govemadores, Prefeitos e pelO Presidente da 
nador. Segundo informações que recebi, a decisão República. A Policia Militar não pode simplesmente 
partiu do Govemador. Ouvi pela Rádio CBN hoje estar à frente dessas operações, até porque depois 
que a decisão de mandar desobst~}!Ír ,~ .. estrada foi é responsabilizada exclusivamente por episódios 
do Govemador. como o de Corumbiara e agora o do sul do Pará. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - No- É preciso - e aqui reforço o apelo, se não me 
bre Senador, Pedro Simon, neste momento, não é engano, do Senador Eduardo Suplicy - que o Minis-
permitido aparte. tério Público e a OAB possam acompanhar a Policia 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Como disse nessas ações. É preciso ainda que os Govemadores 
muito bem o nobre Senador Ademir Andrade, há no tenham mais habilidade para negociar com os traba-
Pará pessoas com credibilidade junto ao Movimento Ihadores sem terra, até porque se trata de um Movi-
dos Sem-Terra, companheiros de Almir Gabriel, que mento legrtimo, de um dos poucos segmentos deste 
poderiam ter intermediado a desobstrução da estra- Pars que ainda têm força e resistência para se indig-
da. O próprio Senador Ademir Andrade dispOs-se a nar contra o atual Govemo. 
fazê-lo. Todos sabemos que no Brasil os sem-terra Responsabilizo, sim, Sr. Presidente, o Govemo 
estavam, há vários dias, percorrendO as cidades e da República Federativa do Brasil, que não tem es-
as rodovias brasileiras. A manifestação era de co- tabelecido uma polrtica séria de reforma agrária, que 
nhecimento público. Evidentemente, a pessoa que não tem tido interesse em estabelecer negociação 
tomou a frente da Policia no comando da ação é to- com os representantes do Movimento dos Sem-Ter-
talmente despreparada e, provavelmente, desequili- ra. O Govemo tem procurado, isso sim, resolver os 
brada. Por essa razão, aconteceu esse massacre, problemas econômicos do nosso Pars, sem se de-
que enluta o Pars e que entristece a todos nós. bruçar sobre as questões sociais. Isso não é justo e 

A responsabilidade, embora pequena parcela nem é coerente com a postura que sempre adotou e 
possa ser atriburda ao Govemador Almir Gabriel, é que sempre desenvolveu Femando Henrique Cardo-
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so. Ficam, portanto, essas palavras de sentimento Foi informado pelo Llder do PDT que o Gover-
de profundo pesar, Sr. Presidente, em meu nome e nador teria declarado que a ordem foi dele. Imagino 
em nome do PDT. que a ordem tenha sido de S. Ex", atendendo a uma 

Comunico ao Plenário que há matéria impor- decisão judicial, porque os proprietários das terras 
tante na Ordem do Dia de hoje - parece-me que se devem ter entrado com mandado de segurança, pe-
trata de Proposta de Emend<;l Constitucional. No en- dindo que o despejo, e o Governador, cumprindo 
tanto, estarei ausente, porque, juntamente com o uma decisão judicial, mandou a Brigada. Não posso 
Senador Ademir Andrade e Parlamentares da Cã- crer que o Governador tenha dado essa ordem sem 
mara dos Deputados, integrarei uma comitiva que se a decisão judicial! Se isso aconteceu, é mais grave 
dirigirá ao local do acontecimento para que provi- do que se possa imaginar! Conhecendo como ca-
dências possam ser tomadas no sentido de apurar nheço o Govemador Almir Gabriel na sua dignidade, 
responsabilidades e punir os culpados por esse tri&- na sua seriedade, no seu espírito público, não acre-
te episódio. dito. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - S0-

bre a mesa, requerimento de urgência que será lido 
pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N· 366, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea a, do Regimento Interno, para o requerimento 
n· 365, de 1996. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1996. - José 
Sarney - Eduardo Supllcy - Ernandes Amorlm -
Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à votação do Requerimento n· 365, 

de 1996, lido anteriormente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Em 

votação. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a 

palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, para 
encaminhar a votação, por dois minutos e meio. 

O SR. PEDRO SlMON (PMDB-RS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, autorizado por nosso 
Llder, venho dizer que não só devemos votar favora­
velmente este requerimento, mas, sinceramente, te­
mos de avançar sobre essa questão. 

Esse fato, em que uma criança de três anos foi 
morta, não dá para compreender! 

Fui Govemador e sei disso, Sr. Presidente. É 
muito fácil o juiz dar uma ordem judicial, determinan­
do que o Governador mande a Brigada executar, 
quando, na verdade, o que acontece, muitas e mui­
tas vezes, é o massacre. Várias vezes, deixei de 
cumprir ordem judicial, que determinava o desaloja­
mento em 24 horas. Partia para o diálogo, buscando 
um entendimento entre as partes; mandava repre­
sentante do govemo conversar com os donos da ter­
ra, com os agricultores, para chegarem a um enten­
dimento. As vezes, o governador doava uma área de 
propriedade do govemo, ou pedia emprestada uma 
outra para que as pessoas saíssem dali. Agora, ir na 
bala, desalojar no grito, pelo amor de Deus, Sr. Pre­
sidente, nem com ordem judicial! Digo, aqui: como 
govemador, muitas vezes, não cumpri ordem judi­
cial, que deveria ser cumprida em 24 horas. Cumpria 
ordem judicial no sentido de resolver o problema 
com base no entendimento, no diálogo, convencen­
do os agricultores a saírem dali, oferecendo-Ihes 
uma outra área para iniciar a discussão. 

Senhor Presidente Fernando Henrique Cardo­
so, o Governo de Vossa Excelência é o Governo da 
socialdemocracial 

Há poucos dias, tivemos uma triste, mas bonita 
manffestação: agricultores do Brasil inteiro percor­
rendo milhares de quilômetros, dando exemplo de 
uma manifestação triste, porque pedindo terra para 
trabalhar em um País do tamanho do Brasil, mas fe­
liz, porque tranqüila e serena. Invadiram a Av. Pau­
lista; andaram lá no Rio Grande do Sul, pelas estra­
das, mas houve respeito e entendimento por parte 
detados. 

Agora, no momento em que as pessoas esta­
vam se dirigindo a Belém para fazer o que fizeram 
em todas as outras regiões, ocorre um massacre 
dessa natureza! 

Com relação ao incidente que envolveu o Pro­
jeto Sivam, até agora, só um pagou a conta: o Presi-
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dente do Incra. Na minha opinião, S. S' pode ter er- mento Intemo, como Líder, e não para encaminhar a 
rado, mas errou bem-intencionado, querendo apurar votação. 
o que achava que era um escândalo. Foi o primeiro O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Em 
Presidente do Incra - e eu vinha dizendo isso - que votação o requerimento. 
estava dando esperanças à questão da reforma Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
agrária. Em um mês S. S' conseguiu dois grandes permanecer sentados. (Pausa.) 
feitos: a doação de 3 milhões de hectares de terras Aprovado. 
do Exército, que nunca havia colocado terras à dis- Será instituída comissão composta por cinco 
posição; e o início de um grande entendimento, sen- Senadores. Deve a Mesa designar, de pronto, os 
tando-se à mesa com os trabalhadores. Senadores que comporão a comissão. 

O Senhor Presidente Femando Henrique quis Solic~o aos Uderes que designem os respecti-
mandá-lo como embaixador sei lá para onde; e só vos membros. Caberá uma vaga ao PMDB, uma ao 
não o mandou porque o Senado protestou. O resto PFL, uma ao PSDB e duas para o PPB, para o PT, 
vai muito bem, obrigado. Esse, foi posto para fora. E para o PTB, para o PDT, para o PSB, para o PSL e 
a informação que se tem é que, em termos de refor- para o PPS. 
ma agrária, parece que o Senhor Presidente Feman- Lembro que os Partidos poderão, eventual-
do Henrique esqueceu-se de tudo! mente, até ceder suas vagas para aqueles Senado-

Ora, Sr. Presidente, por amor de Deus, que res que se dispuserem a se deslocar para o Pará. 
esse incidente, ocorrido em cima do sangue de uma Pergunto aos Uderes do PMDB, do PFL, do 
criança de três anos - que será manchete no mundo PSDB, uma vez que cada um deles pode designar 
inteiro -, faça com que se entenda que esse não é um membro, na medida em que já estão se dispon-
um problema com o qual se deve brincar, mas que do a ir ao Pará, na tarde de hoje, o Senador Ademir 
é, talvez, a questão mais séria na história deste Andrade, o Senador Sebastião Rocha e eu próprio -
País. o Senador José Eduardo Dutra já foi -, se estariam 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, de acordo com a indicação desses membros. São 
peço a palavra para encaminhar. quatro, embora não sejam dos partidos ... 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - No- O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 
bre Senador Sebastião Rocha, estão inscritos o Se- pela ordem. 
nador Valmir Campelo e a Senadora Benedita da O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con-
Silva. cedo a palavra a V. Ex" 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pela or-
em função da minha viagem, apenas quero esclare- demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nós 
cer um ponto da fala do Senador Pedro Simon. Para temos cinco Partidos e duas vagas. Estou conver-
isso, levarei apenas um minuto. sando com o Uder do PSB a respeito, e, tão logo V. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se Ex" conclua, nós vamos nos reunir aqui, durante cin-
houver a anuência dos demais inscmos ... (Pausa.) co minutos, para fazer as indicações. O que não 

O SR. SEBASnÃO ROCHA (PDT-AP. Para pode é a Mesa sugerir as indicações quando há as 
um esclarecimento. Sem revisão do orador.) - A de- Lideranças para fazer isso. 
cisão tomada pelo Secretário José Sete Câmara e O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
referendada pelo Govemador foi no sentido de de- Mesa aguardará. 
sobstruir uma estrada, Senador Pedro Simon, não O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden-
era uma fazen~a. Os trabalhadores ocuparam uma te, pela ordem. 
rodovia, a PA-I50. Assim, o Secretário de Seguran- O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con-
ça Pública tomou a decisão de desobstrui-Ia, que foi cedo a palavra a V. Ex" 
referendada pelo Govemador. Então, a decisão foi O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 
governamental, não houve decisão judicial. ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. 

Era essa a informação que eu queria prestar. Ex" busca pessoas para irem ao Pará, e quero dizer 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- que o Senador Totó Cavalcante apresentou seu 

cedo a palavra ao Senador Valmir campelo, pelo nome para representar o PartidO Progressista Brasi-
PTB. leiro, hoje com seis Sena::lores na Casa. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Soli-
pedi a palavra nos termos do ano 14, li, b, do Regi- cito, Senador Epitacio Cafeteira, que dialogue com 
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os partidos que têm direito a duas vagas - PPB, PT, çoamento das políticas governamentais para a região 
PTB, POT, PSB, PSL e PPS - e mesmo com PMDB, Nordeste, inclusive seu acompanhamento e avaliação. 
PFL e PSDB, porque é possível que os partidos Justificação 
maiores, com direito a uma vaga, concordem com a 
ida justamente daqueles que se dispõem a ir ao 
Pará. Em cinco minutos a Mesa designará os inte­
grantes da comissão. Haverá também um suplente 
para ir. 

O SR. EPrrACIO CAFETEIRA - Faço esta c0-

locação, Sr. Presidente, porque o meu Partido está 
hoje com seis Senadores e talvez o cálculo de que 
V. Ex" dispõe tenha sido feito com cinco. Com seis 
Senadores, acho que nos colocamos como a quarta 
f oIÇa nesta Casa, com direito a um representante. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Está 
considerado esse número. Mesmo assim, há neces­
sidade desse entendimento. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra a V. Ex" 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, respondo eventualmente pela Liderança, na au­
sência do Líder Jáder Barbalho. Como o episódio 
ocorreu no Estado de S. Ex", eu solicitaria a V. Ex" 
um tempo para consultar o nobre Senador, que é Lí-
der e é do Pará. \ 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Pois não. 
A proporcionalidade está distribulda nas Ban­

cadas, para que os Srs. Senadores tomem conheci-
mento e entrem em entendimento a fim de que, em 
instantes, possa a Mesa fazer a designação. 

O SR. ERNANDESAMORIM - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se­
nador, darei a palavra a V. Ex" em seguida, pois está­
se esgotando o tempo destinado ao Expediente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exerclcio, Senador Ney Suas­
suna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 367, DE 1996 

Senhor PreSidente, 
Com base no art. 58 da Constituição Federal e 

nos arts. 71 e 74 do Regimento Interno do Senado fe­
deral, requeiro a criação de Comissão Especial de Po­
líticas para o Desenvolvimento do Nordeste, temporá­
ria, constituída por 11 (onze) membros titulares e 11 
(onze) suplentes, para até, 15-12-96, promover discus­
sões e estudos que resunem em propostas de apertei-

--' 

A ação do governo federal na Região Nordeste 
remonta o século passado, e sucede-se desde então 
mediante a adoção de medidas de maior ou menor 
continuidade, sempre visando a eliminação da grave 
situação de pobreza econômica e social, que distan­
cia a região do restante do País. 

Malgrado o relativo sucesso de várias das polí­
ticas implementadas e as sensíveis mudanças da 
posição da região no cenário nacional, persistem 
problemas básicos que respondem pela fragilidade 
econômica nordestina e heterogeneidade do desen­
volvimento regional. A persistência de tais condições 
de desigualdade inter e intra-regional apontam para 
o esgotamento do modelo de desenvolvimento ado­
tado pelo governo federal para nortear sua atuação 
na região. 

O quadro acima delineado se agudiza em fun­
ção da nova política econômica voltada para a aber­
tura da economia brasileira e sua integração com o 
cenário econômico mundial. Despreparada para en­
frentar a concorrência decorrente da nova ordem, a 
região nordestina se coloca diante de mais um desa­
fio histórico e o governo diante da imposição de for­
mular e implementar políticas direcionadas para a 
região, que evitem a concentração absoluta da ri­
queza, do desenvolvimento e da atividade econômi­
cado PaIs. 

O Poder Legislativo não pode estar alheio a 
esse momento tão crucial para o Nordeste, cuja p0-

pulação representa quase um telÇO do povo brasilei­
ro. Além disso, esta é uma oportunidade a mais para 
unir esfolÇOs e contribuir para que, definitivamente, 
se encontrem caminhos e desenvolvam ações que 
resultem em efetiva integração daquela região ao 
cenário nacional. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1996 - Wal­
deck Omelas - Freitas Neto - José Agripino - Benl 
Veras - lúcio Alcântara - Joel de Hollanda - Ro­
naldo CUnha Lima - Bello parga - Teotonio Vilela 
Filho - Antônio Carlos Valadares - Antonio Carlos 
Magalhães - Hugo Napoleão - Car10s Wilson. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O re­
querimento será publicado e, posteriormente incluí­
do em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, li, c, 6, 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelO 
Sr. 1· Secretário em exercício Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N" 368, DE 1996 (trinta) segundos, fotografias, com identifica-
Senhor Presidente, ção e número telefônico para contato, de 
Requeremos nos tennos do art. 199 do Regi- crianças e adolescentes desaparecidos ou 

mento Intemo do Senado Federal, que a Sessão or- seqüestrados.' 
dinária do dia 23 de abril de 1996, durante o horário Art. 3' O Poder Executivo regulamentará, no 
do expediente, seja destinada a homenagear o Dia prazo de noventa dias, o disposto nesta lei. 
do índio. Art. 4' Esta lei entra em vigor na data de sua 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1996. - Se- publicação. 
bastião Rocha - Ademir Andrade - Esperidião Art. 5' Revogam-se as disposições em contrário. 
Amin - Coutinho Jorge. Justificação 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O re­
querimento lido será submetido à deliberação do 
Plenário, após a Ordem do Dia, nos tennos do art. 
255, i, b, do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. l' Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo l' Secretário em excercício, Senador Ney 
Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 74, DE 1996 

Incentiva os meios de comunicação 
social, de transportes e outras empresas 
a publicar fotografiaS com Identificação e 
número telefônico para contato, de crian­
ças e adolescentes desaparecidos ou se­
qüestrados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' As empresas de comunicação social, 

bem como as de transporte coletivo ou qualquer ou­
tra que trabalhe com grande público, que dedicarem 
espaço para a publicação de fotografias com identifi­
cação e número telefônico para contato, de crianças 
e adolescentes desaparecidos ou seqüestrados, se­
rão beneficiadas com incentivo fiscal. 

Parágrafo único. Equipararn-se, para beneficia­
rern-se desta lei, as empresas que fizerem constar 
em embalagens e invólucros de seus produtos as 
identificações referidas no caput. 

Art. 2' O art. 38 do Código Brasileiro de Tele­
comunicações, instituído pela Lei n' 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, passa a ter a letra /, com a seguinte 
redação: 

'Art. 38 ................................................ . 
.............................................................. 

I) as emissoras de televisão transmiti­
rão, diária e obrigatoriamente, no perfodo 
compreendido entre as 8 (oito) horas e 22 
(vinte e duas) horas, por não menos de 30 

Não é de hoje que a sociedade mundial, e em 
particular a brasileira clama por mecanismos mais 
eficientes de busca e recuperação de seus filhOs de­
saparecidos. Muitos não se dão conta do número 
alannante dessas vítimas inocentes de interesses 
inescrupulosos e de acidente da vida. 

Não é a primeira vez que projetos desta natu­
reza são apresentados à consideração do Congres­
so Nacional. Inclusive, a redação aqui preparada in­
corpora parte de proposta já tramitada e aprovada 
nas duas Casas (PlS n" 30, de 1988), e vetada pelo 
então Presidente da República (Mensagem n" 
247/9O-CN), sob a seguinte alegação: 

'O EstaMo da Criança e do Adoles­
cente, no titulo atinente à Política de Atendi­
mento aos Direitos da Criança e do Adoles­
cente, prevê que esta se fará através de um 
conjunto articulado de ações govemamen­
tais da União, dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Municípios, estabelecendo linhas 
de ação, entre as quais se insere o serviço 
de identificação e localização de pais, res­
ponsável, crianças e adolescentes desapa­
recidos (art. 87, IV).' 

Sua Excelência vetou integralmente a proposta 
da época por entender que estivessem previstos, no 
EstaMo da Criança e do Adolescente, a criação de 
mecanismos para tal. Não considerou, entretanto, 
que esse conjunto articulado de ações governamen­
tais jamais seria o suficiente, quando se trata de en­
vidar todos os modos e meios de localizar filhos de­
saparecidos, e que também padeceriam das mes­
mas limitações orçamentárias de qualquer programa 
social de govemo. 

Acreditamos, no entanto, que hoje a sociedade 
esteja mais madura e mais consciente da necessidade 
da afllJliação dos meios e modos de busca e restitui­
ção dessas crianças aos seus pais, razão porque acre­
ditamos que tenha condições mínimas de prosperar. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1996. - Se­
nadora Marluce Pinto. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N·4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962 

Institui o Código Brasileiro de Tele­
comunicações. 

.................................................................................... 
Ar!. 38. Nas concessões e autorizações para a 

execução de serviços de radiodifusão serão obser­
vados, além de outros requisitos, os seguintes pre­
ceitos e cláusulas: 
.................................................................................... 

(As COMISSÕES DE EDUCAÇÃO E 
DE ASSUNTOS EcONóMICOS, CABENDO 
A ESTA ÚL TIMA DECISÃO TERMINATIVA) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 75, DE 1996 

Dispõe sobre a nomeação do PresI­
dente e Diretores da Comissão de Valo­
res Mobiliários - CVM. 

o COngresso Nacional, com fundamento no 
disposto na alínea f, do inciso 111 do art. 52 da COns­
tituição Federal, decreta: 

Ar!. l' A escolha do Presidente e dos Diretores 
da Comissão de Valores Mobiliários, de que trata o 
art. 6' da Lei n' 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
será aprovada previamente pela maioria dos mem­
bros do Senado Federal, por voto secreto, após ar­
güição pública. 

§ l' A nomeação se dará para mandato de 2 
(dois) anos, pennitida a recondução por uma vez. 

§ 2' O mandato poderá ser interrompido, por 
iniciativa do Presidente da República, precedida de 
autorização da maioria absoluta dos membros do 
SenadO Federal. 

Art. 2" A escolha do Presidente deverá recair, 
preferencialmente, sobre servidor integrante do qua­
dro permanente da CVM. Os demais cargos de dire­
toria são privativos dos servidores da autarquia. 

Ar!. 3° A pessoa designada para um dos car­
gos em questão não poderá, nos dois anos anterio­
res e dois posteriores ao seu exercfcio, ter exercido 
ou vir a exercer atividade, com ou sem vfnculo em­
pregatfcio ou, de qualquer forma, colaborar com a 
gestão ou administração de empresa integrante do 
sistema financeiro privado ou que opere nos ramos 
de previdência ou seguro, bem assim suas coligadas 
ou controladas. 

§ l' A vedação prevista no caput se estende 
aos que, no mesmo perfodo, tenham sido proprietá­
rios, sócios, acionistas ou controladores, a qualquer 
tftulo, das mencionadas empresas. 

§ 2" Também é vedada, às pessoas menciona­
das, no caput, a aquisição de ações, cotas debêntu­
res, partes beneficiárias ou qualquer outro titulo repre­
sentativo de capital ou interesse nessas empresas. 

§ 3" Durante o perfodo de impedimento poste­
rior ao desempenho do cargo, a pessoa fará juS aos 
vencimentos correspondentes, como se em exercf­
cio estivera. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6' Revogam-se as disposições em contrário . 

Justificação 

A COmissão de Valores Mobiliários foi institufda 
pela Lei n" 6.385, de 17 de dezembro de 1976. De 
acordo com o art. 6", a Comissão é administrada por 
um presidente e quatro diretores, nomeados pelo 
Presidente da República, dentre pessoas de ilibada 
reputação e reconhecida competência em matéria 
de mercado de capitais. O § 2" do artigo em questão 
dispõe que o presidente da Comissão terá assento 
no COnselho Monetário Nacional, com direito a veto. 

Embora seu presidente já não integre o Conse­
lho Monetário, - reduzido este à participação dos Mi­
nistros da Fazenda e do Planejamento e ao Presi­
dente do Banco Central - é de se ver a importância 
de que o legislador quis revestir este cargo. 

Assim, reputo da maior relevância que o Sena­
do Federal englobe, entre as autoridades cuja esco­
lha lhe compete examinar previamente, - de acordo 
com as prerrogativas que lhe assegura o inciso 1/1 do 
ar!. 52 da Constituição Federal, - os dirigentes da 
Comissão de-Valores Mobiliários. 

A preocupação de que o Senado participe da 
escolha dos altos dirigentes dos órgãos autárquicos 
e dos de representação extema da União tem sido 
uma constante, de minha parte. Assim é que, em 14-
7-92, propus o Projeto de Lei do Senado nO 111/92 
(nO 3287/92, na Câmara dos Deputados), dispondo 
sobre o exame prévio, pelo Senado, da escolha dos 
presidentes das entidades oficiais de crédito do Go­
vemo Federal: Banco do Brasil S/A, Caixa Econômi­
ca Federal, Banco Nacional do Desenvolvimento 
EconÔmico e Social, Banco do Nordeste S/A, Banco 
da Amazônia S/A e Banco Meridional do Brasil S/A. 

Pelo Projeto de Lei do Senado nO 45, de 1995 
proponho se submetam ao Senado as nomeações 
de Adidos Culturais junto às representações do Bra­
sil no Exterior. 

O Projeto de Lei do Senado nO 50, de 1995, 
também de minha autoria, dispõe seja submetida ao 
Senado a escolha dos representantes oficiais do 
Pafs em organismos intemacionais de caráter oficial. 
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Com esta proposição, amplia-se o circulo da- § 2" O presidente da Comissão terá assento no 
queles dirigentes que, para o exerclcio de suas fun- Conselho Monetªri9.lIIaciorral, com direito a voto. 
ções, submetem-se, previamente, ao crivo do Sena- § 3" A Comissão funcionará como órgãos de 
do. Com isso, além de se assegurar escolha mais deliberação colegiada de acordo com o regimento 
consistente de tais mandatários, amplia-se a partici- intemo previamente aprovado pelo Ministro da Fa-
pação e responsabilidade do Legislativo no processo zenda, e no qual serão fixadas as atribuições do pre-
de controle dos atos do Govemo. sidente, dos diretores e do colegiado. 

Neste Projeto, introduz-se, ainda, um perlodo § 4· O quadro pennanente do pessoal da Ca-
de qU;i!rentena - anterior e posterior - entre o exercl- missão será constituldo de empregos regidos pela 
cio do cargo e o desempenho de funções similares legislação trabalhista, cujo provimento, excetuadas 
na iniciativa privada, a fim de que se evite a utiliza- as funções compreendidas no Grupo Direção e As-
ção de infonnações privilegiadas havidas na função sessoramento Superior, será feito mediante concur-
pública para a obtenção de gal)hos e vantagens so público 
pessoais, por parte de tais dirigentes. . .................................................................................. . 

Conto com o apoio dos ilustres pares, no aper­
feiçoamento e aprovação desta proposição, a fim de 
que se evitem oportunidades de malversação das in­
formações e dados obtidos no nobre e relevante 
exerclcio da função pública. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1996. - Se­
nador Pedro Slmon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO IV 
Do Senado Federal 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

111 - aprovar previamente, por voto secreto, 
após argüição públiCa, a escolha de: 

D titulares de outros cargos que a lei determinar 
.................................................................................... 

LEI N· 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre o mercado de valores 
mobiliários e cria a Comissão de Valores 
Mobiliários 

................................................... " ............................... . 
Art. 6" A Comissão de Valores Mobiliários será 

administrada por um presidente e quatro diretores, 
nomeados pelo Presidente da República, dentre 
pessoas de ilibada reputação e reconhecida compe­
tência em matéria de mercado de capitaiS. 

§ 1· O presidente e os diretores serão substi­
tuldos, em suas faltas, na fonna do regimento inter­
no, e serão demissfveis ad nutum. 

fÃ Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 76, DE 1996 

Cria o Fundo de Apolo ao Extrativls­
mo Sustentável na Amazônia Legal (FAE­
SAl, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1· FiCa instituldo o Fundo de Apoio ao Ex­

trativisrno Sustentável na Amazônia Legal (FAESA). 
vinculado ao InstiMo Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). sob a 
coordenação do Centro Nacional de Desenvolvimen­
to Sustentável das Populações Tradicionais - CNPT. 

Art. 2" Entende-se por extrativismo sustentável 
o conjunto de atividades de produção extrativista 
praticado por populações tradicionais ou outros em­
preendedores de pequeno porte, sem o uso de tec­
nologias pesadas ou impactantes. e que assegurem 
o desenvolvimento sustentável da Amazônia. 

Parágrafo único. São beneficiários deste fundo 
os mini e pequenos produtores extrativistas e pesca­
dores artesanais, vinculados a associações elou 
cooperativas de produção. legalmente constituldas. 

Ar!. 3" Os recursos do Faesa serão aplicados a 
fundo perdido a todas as categorias do extrativisrno 
vegetal e da pesca artesanal, ao beneficiamento pri­
mário e secundário da produção extrativista. às re­
servas extrativistas e aos sistemas agroflorestais. 
através de programas de infra-estrutura e de desen­
volvimento do extrativismo sustentável e da agroindús­
tria associada a essa atividilde na Amazônia Legal. 

ParágrafO único. Nestas atividades esses re­
cursos podem ser destinados a projetos de desen­
volvimento tecnológico, assistência técnica. fomento 
ao plantio e beneficiam,lmto, comercialização. aden­
samento de espécies / nativas, manejo sustentado 
pelas populações tradicionais. recuperação de áreas 
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degradadas, bem como em outras atividades neces- conta dos fortes prejurzos que foram causados à 
sárias à sobrevivência e desenvolvimento das popu- biosfera e à degradação social na maior parte dos 
lações extrativistas. parses do mundo, face ao modelo de desenvolvi-

Art. 4" O Fundo de Apoio ao Extrativismo Sus- mento econômico baseado na exploração intensiva 
tentável na Amazônia será composto dos seguintes dos recursos naturais. A partir daí, as questões am-
recursos: bientais começam a fazer parte da agenda polltica 

I - ingressos oriundos de doações de numerá- intemacional. A maioria delas, entretanto, esbarra na 
rio ou outros direitos efetuadas por pessoas naturais demasiada teorização, divorciando-se da realidade 
ou jurrdicas, de direito público ou privado; social das regiões envolvidas e, via de regra, ex-

11 - ingressos provenientes de instituições fi- cluindo das ações preconizadas as populações lo-
nanceiras multilaterais e de govemos e organizaçõ- cais ou não lhes conferindo a devida e intransferfvel 
es não-govemamentais estrangeiras; atribuição, qual seja, a de verdadeiros agentes eco-

lU - produto da arrecadação da contribuição a lógicos, principais responsáveis pela preservação do 
que se refere o art. 7"; meio ambiente. 

IV - rendimentos de qualquer natureza auferi- Nesse contexto inserem-se, por exemplo, os 
dos com a exploração de seu patrimônio; seringueiros que, com suas famHias, realizam na ali-

V - dotações orçamentárias da União, tais vidade extrativista silvática uma tarefa extra de ocu-
como o FNO e Procera; . pação e conservação do espaço florestal, trilhando, 

VI - percentual de 15% sobre os valores arre- tal se vigias florestais fossem, os caminhos da selva 
cadados com multas direta ou indiretamente vincula- como nenhum outro poderia fazer. São, esses ho-
das e que tenham causado danos ou prejurzos às mens, os modemos soldados ecológicos. 
atividades dos extrativistas; 

VII - recursos da Taxa de-Organização e Re- . 
gulamentação do Mercado da Borracha; 

VIII - recursos da reposição florestal arrecada­
dos na Amazônia; 

IX-outros. 
Ar!. 5· A aplicação dos recursos do Fundo será 

feita através de instituições oficiais de crédito de ca­
ráter regional. 

Art. ~ A gestão do Fundo está a cargo do Con­
selho Consultivo do Centro Nacional das Populaçõ­
es Tradicionais (CNPT), do Ibama. 

Ar!. 7" Rca instituída a Contribuição sobre o 
Uso de Recursos Naturais, devida pelas pessoas ju­
rfdicas que explorem recursos naturais da Amazônia 
Legal. 

Parágrafo único. A allquota da contribuição de 
que trata este artigo será aplicada sobre a receita li­
quida derivada da exploração dos recursos naturais 
da região. 

Art. 8· O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 9" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar\. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A crise ambiental que se iniciou nos anos se­
tenta é fruto do esgotamento do padrão tecnológico 
que vinha dominando o mundo desde o final da se­
gunda guerra. Na conferência mundial sobre o meio 
ambiente de Estocolmo, em 1972, o mundo se deu 

Como os seringueiros, poderíamos citar as 
quebradeiras de coco, os açaizeiros, os castanhei­
ros, os pescadores artesanais, entre tantos muitos 
outros tipos de sertanejos espalhados pelo PaIs, 
que, possuem como característica histórica, a ocu­
pação do espaço regional, desde o perrodo colonial, 
associada à conservação do meio ambiente. E qual­
quer polftica de desenvolvimento que se queira im­
plementar para aquelas populações, têm necessa­
riamente que levar em consideração as relações s0-

ciais de produção de suas atividades econômicas, 
como também o caráter histórico cultural que envol­
ve suas ações. 

As atividades econômicas das populações tra­
dicionais da Amazônia, parecem se adequar perfei­
tamente aos novos conceitos exigidos pela nova or­
dem ditada pela crise ambiental. Suas atividades 
inscrevem-se no ecodesenvolvimento, modelo de 
administração ambiental que prega a integração 
das preocupações sociais, ecológicas e econômi­
cas, como também, inscrevem-se no conceito de 
desenvolvimento sustentável, pois satisfaz as ne­
cessidades atuais daquela população, sem com­
prometer a satisfação das necessidades das gera­
ções futuras. 

Este projeto, ao contrário da maioria dos ou­
tros, centra sua atenção justamente no ser humano 
com agente da manutenção do equilíbrio ecológico 
da região amazônica, emprestando-Ihe a merecida 
atenção e almejando a garantia de sua subsistência 
e progresso individuaI e comunitário. 
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Outro aspecto abrangido por esta proposição Deve-se no entanto, dinamizar as atividades 
diz respeito ao resultado da exploração dos recursos econômicas das populações tradicionais, buscando-
naturais por empresas. Na modema literatura de se outras atividades produtivas, visando a transfor-
avaliação do custo social de oportunidade, toma-se mação de uma economia dependente do extrativis-
cada vez mais expressiva a importância do capital mo puro, para outra baseada em sistemas agroex-
dedicado às extemalidades, termo que sinonimiza trativistas sustentáveis, através da incorporação de 
com a noção de deseconomias extemas á produção, tecnologias modemas ao processo produtivo. Dal a 
vale dizer, se uma fábrica emite resíduos poluentes importância do Faesa para financiar essa transfor-
na atmosfera, está provocando uma extemalidade, mação. A alíquota da contribuição, deverá ser mo-
existindo um custo ambiental que, mesmo não tendo desta o suficiente para não sobrecarregar o contri-
sido contabilizado, não deixa de ser absorvido pela buinte, mas o seu produto será, certamente, signifi-
sociedade como um todo. cativo para a execução dos programas que esta ini-

O enfoque para a Amazônia deve ser feito em ciativa tem em mira. 
cima de uma visão critica do modelo tecnológico ca- Rnalmente, alertamos para o fato de que a ati-
pitalista, que enfatiza que, se por um lado ele tem vidade de conservação praticada naturalmente pelas 
mostrado uma capacidade quase limitada de inova- populações tradicionais extrativistas é uma realidade 
ção da produção de bens e serviços, por outro, ele que precisa ser mantida, independentemente de 
não é capaz de manter o ecossistema equilibrado, quem a remunere. Esta iniciativa, como visto, pro-
gerando problemas ambientais da maior gravidade. põe o rateio desse custo com as empresas que se 
Nesse sentido, os problemas ecológicos, têm a ver beneficiam da atividade extrativa. 
não só com os problemas ambientais, mas tam- Baseado nessas razões é que encaminhamos 
bém com a qualidade de vida diferenciada da po- aos ilustres pares o presente Projeto de Lei, espa-
pulação - no caso, as populações tradicionais da rando que, por seus méritos e por sua oportunidade, 
Amazônia. Assim, o desenvolvimento ambiental mereça acolhimento. 
sustentado deve levar em conta: o equilfbrio de Sala das Sessões, 18 de abril de 1996. - Se-
um ecossistema não pode se assentar sobre a nadora Marlna Silva, 
base da desigualdade social ou sobre qualquer res- (As Comissões de Assuntos EcontJmi-
trição à biodiversidade. Ou seja, deve-se incluir a cos e de Assuntos Sociais, cabendo a esta 
eqüidade social e cultural. última decisão terminativa.) 

É natural que nesses casos o Estado moderno O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os 
exija das empresas exploradOras direitos compensa- projetos serão publicados e remetidos às comissões 
tórios cujo montante deve ser aplicado em projetos competentes. 
de recuperação e preservação ambiental. No Brasil, Sobre a mesa, requerimento que será liOO pelo Sr. 
a indústria madeireira é um tlpico exemplo de em- l' Secretário em exen:lcio, Senador Ney Suassuna 
preendimento predatório. Nesse sentido, estamos 
propondo a instituição de uma contribuição a ser exi­
gida das empresas que exploram recursos naturais 
na Amazônia, cuja receita será canalizada direta­
mente para o Fundo de ApoiO ao Extrativismo Sus­
tentável na Amazônia, revertendo, assim, em benefI­
cio da própria região explorada. 

A propalada 'desintegração das atividades ec0-
nômicas das populações tradicionais da Amazônia, 
em função da expansão da fronteira agrícola das dé­
cadas de sessenta e setenta não aconteceu. Pelo 
contrário, a maioria das experiências agrlcolas capi­
talistas, prinCipalmente aquelas pautadas na mono­
cultura, na afta tecnologia e nos aftos investimentos 
terminaram por falir na região. Nesse sentido, ganha 
importância as atividades econômica das populaçõ­
es tradicionais, que a muitos anos explora a região 
de forma sustentável. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 369, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Relator da Comissão Parla­

mentar de Inquérito, criada através do Requerimento 
n' t 85/95, destinada a apurar as denúncias veicula­
das na imprensa nacional sobre a atividade de mine­
ração no Brasil, requeiro de Vossa Excelência a 
prorrogação da Comissão por mais de 45 (quarenta 
e cinco) dias, sendo que esta prorrogação deve se 
dar com base nos artigos t 52 e 76, inciso li, pará­
grafo primeiro, allnea a do Regimento Intemo do Se­
nado Federal. 

Justificação 

Em acurada análise da farta documentação re­
colhida por esta Comissão, corrio também a complE!- _ 
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xidade dos depoimentos colhidos durante a realiza- tas Orçamentárias (ARO) autorizadas no mês de 
ção das audiências em vários Estados brasileiros, março de 1996. (Diversos N· 34, DE 1996) 
esta relatoria precisa dispor de mais 45 (quarenta e A matéria vai à Comissão de Assuntos EoonÔ-
cinco) dias para o término do seu relatório. micos. 

Assim, esperando a audiência dos demais pa- O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
res do Senado Federal solcitamos a sua aprovação. Presidência recebeu os Avisos n·s 127 e 311, de 

Com a ooncordância desta prorrogação, a 1996, do Presidente do Tribunal de Contas da 
mesma deverá funcionar de 20-4-96 até 3-6-96. União, encaminhando cópias das Decisões ngs 168 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1996. - Se- e 142/96, respectivamente, adotadas pelo referido 
nador Roméro Jucá, Relator da CPI - Carlos Be- Tribunal, acompanhadas dos Relatórios e Votos que 
zerra.- Ramez Tebet - Lúcio Alcântara - Irls as fundamentam. 
Rezende - Romeu Tuma - Bernardo Cabral - Os expedientes serão anexados ao processa-
Ernandes Amorim - José Eduardo Dutra - Ney do do Requerimento n· 651, de 1995, e, em cópia, 
Suassuna - Flaviano Melo - Elclo Alvares - João ao processado do Diversos n· 1, de 1996, que vai à 
Rocha - Pedro Simon - Antonio carlos Magalhã- Comissão de Fiscalização e Controle. 
es - Onofre Qulnan - João França - Odacir Soa- O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
res - Jefferson Peres - casildo Maldaner - Anto- Presidência recebeu o Aviso n· 305, de 1996, de 1· 
nlo Carlos Valadares - Marlna Silva - FemandO do corrente, do Presidente do Tribunal de Contas da 
Bezerra - Teotonio Vilela Filho - José Alves - União, encaminhando o Relatório das Atividades do 
José Blanco. referido Tribunal, referente ao exercício de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O re­
querimento lido oontém subscritores em número su­
ficiente para a prorrogação solicitada, nos termos do 
art. 152 do Regimento Interno. Será publicado para 
que produza os devidos efeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Ofício n· 8124, de 1996 (n·l.113196, na origem), en­
caminhando, nos termos da Resolução n· 69, de 
1995, do Senado Federal, manifestação daquele Ór­
gão, relativo à solicitação do Governo do Estado de 
Santa Catarina, para que possa em~ir Letras finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina, cu­
jos recursos serão destinados ao giro da Dívida Mo­
biliária, vencfvel no 1· semestre de 1996. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Eoonô-
micos. 

A Presidência recebeu, do Banco Central do 
Brasil, o Ofício n· Sf25, de 1996 (n·l.072/96, na ori­
gem), encaminhando, nos termos da Resolução n· 
69, de 1995, do Senado Federal, manifestação da­
quele Órgão, relativo à solicitação do Governo do 
Estado do Espírito Santo, para que possa emitir Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado de Santa Ca­
tarina, cujos recursos serão destinados ao giro da 
Dívida Mobiliária, vencfvel no 1· semestre de 1996. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Eoonô-
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Ofício n· 1.067/96, de 17 do corrente, encaminhando 
a relação das operações de Antecipações de Recei-

(Diversos n· 07, de 1996-CN) 
O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 

Presidência recebeu o Aviso n· 307, de 1996, de 1· 
do corrente. do Presidente do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando o Relatório das AtiVidades do 
referido Tribunal, referente ao exercfcio de 1995. 
(Diversos n· 35, de 1996) 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência recebeu expediente do Senador lris Re­
zende, comunicando o recebimento de convite do 
Secretário Executivo da Comissão Interpar1amentar 
Latinoarnericana de Direitos Humanos, para partici­
par, nos dias 31 de maio, 1 e 2 de junho próximos, 
da Quarta Reunião daquela Comissão, a realizar-se 
na Cidade de São José, Costa Rica. (Diversos n· 36, 
de 1996) 

O expediente vai à Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - En­
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução n· 36, de 1996, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que dispõe 
sobre os bens de uso dos Senadores. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 

A matéria vai às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - En­
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
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emendas ao Projeto de Lei do Senado n· 264, de Esse é o primeiro tópico do Projeto de Lei do 
1995, de autoria do Senador Pedro Simon, que aHe- Senado n· 63. 
ra a redação da alínea "e" do art. 38 da Lei n· 4.117, O outro é que os ocupantes de cargos ou fun-
de 27 de agosto de 1962, que institui o Código Brasi- ções - e isso está no art. 2· - a que se refere o arti-
leiro de Telecomunicações, e dá outras providências. go anterior submeter-se-ão à quebra automática do si-

Ao projeto não foram oferecidas emendas. gilo em suas contas em instftuições financeiras e afins. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, Dessa maneira, a Secretaria da Receita Fede-

oportunamente. ral passaria - ou passará, se a lei, finalmente, vier a 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Es- ser aprovada - a utilizar-se dos extratos e movimen-

gotado o tempo destinado ao Expediente. tos de contas para análise e comparação com as de-
Passa-se à clarações anuais do Imposto sobre a Renda. 

ORDEM DO DIA Sobre a matéria, evidentemente, há emendas 
que foram apresentadas e que versam sobre os arts. 
2· e 3·, para dar a redação de que os ocupantes de 
cargos e funções a que se refere o artigo anterior 
assinarão, no ato de sua posse, documentos abrindo 
mão do direito constitucional do sigilo bancário. 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 63, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do Recurso n· 8, de 1995) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei do Senado n· 63, de 1995, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que estabelece a 
revisão obrigatória da Declaração do Impos­
to sobre a Renda dos detentores de cargos 
eletivo ou diretivo na Administração Pública 
e dá oulras providências, tendo 

Pareceres sob nOs 522 e 825, de 1995, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, 1· pronunciamento: favorável ao Pro­
jeto, com emenda n· I, que apresenta; 2" 
pronunciamento (sobre as emendas de Ple­
nário): pela rejeição das emendas nOs 2 a 4. 

Em discussão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hugo 

Napoleão. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para dis­

cutir.) - Muito obrigado, Sr. Presidente. Gostaria de 
dizer que, evidentemente, vejo méritos na proposi­
ção constante do item 1 da paula, de autoria do emi­
nente Senador Pedro Simon. Ele determina que "a 
Secretaria da Receita Federal realizará, anualmente, 
a revisão plena e comparativa das declarações do 
Imposto sobre a Renda e dos sinais exteriores de ri­
queza dos detentores de mandato eletivo, nas esfe­
ras da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios, bem como dos dirigentes partidários". 

No § 10 do art. 1·, estende a todos os secretá­
rios de Estado, Ministros, Presidentes, Diretores de 
aularquias, empresas públicas, sociedades de ec0-
nomia mista, fundações da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

O § 3· diz que "o resultado da revisão anual a 
que se refere esta lei, acompanhada do relatório ex­
plicativo, poderá ser solicitado por qualquer membro 
do Congresso Nacional e aprovado pela Mesa Dire­
tora da Casa a que pertencer o parlamentar, ou pela 
maioria simples dos membros da Comissão Parla­
mentar correspondente". 

Sr. Presidente, queria tecer sucintas considera­
ções para dizer que tenho informações seguras de 
que até o Ministério da Fazenda não considera esse 
dispositivo salutar. 

De minha parte, já disse, encontro méritos na 
proposta do eminente Senador Pedro Simon, mas, 
por outro lado, gostaria de dizer que essa já é, precí­
pua e precisamente, a atribuição da Delegacia da 
Receita Federal. 

Não é preciso que esteja isso em lei para que 
nós, parlamentares, como qualquer outro cidadão, es­
tejamos sujeitos à revisão das declarações, a qualquer 
tempo, sem necessidade da obrigatoriedade legal. 

Além do mais, entendo que o Poder Público 
tem a obrigação de dispensar a todos os contribuin­
tes um tratamento impessoal, igualitário e isonômi­
co. E, independentemente dessa medída, far-se-á a 
revisão anual, semestral ou bianual, e todos nós es­
tamos sob o jugo e temos a obrigação de nos sub­
metermos, como cidadãos, a essa revisão. 

Finalmente, quanto à parte relativa à quebra do 
sigilo bancário, entendo que ela já existe, por aulori­
zação da Justiça ou, quando instalada uma Comis­
são Parlamentar de InqUérito, ela assim o defina e 
determine. Os parlamentares - nós, Senadores, e os 
Depulados Federais - e todos aqueles ocupantes de 
cargos a que alude o PLS n· 63, também já estão 
sujeitos a isso. 
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Não podemos, naturalmente, entender que to­
dos os parlamentares e autoridades, em nosso País, 
inclusive todos os dirigentes partidários, estejam a 
mercê, eventualmente, de um, pessoa que possa, 
em determinada circunstância,. estar desejando fis­
calizar, ou por querer perseguir, ou por ser contrário 
pOliticamente a um desses dirigentes. 

Portanto, entendendo que a Secretaria da Re­
ceita Federal já é briosa no seu trabalho, já é atenta 
no seu mister, que o seu corpo de funcionários já 
existe exatamente também para isso, e vem aten­
dendo aos ditames constitucionais e legais, devo di-, . 
zer que eu, pessoalmente, votarei contra o PLS n" 
63. Claro que, em se tratando também de um pro­
blema de consciência, considero que cada Parla­
mentar do PFL terá liberdade para decidir de acordo 
com os seus desígnios. 

Mas o meu voto é contrário, Sr. Presidente. 
O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço 

a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem 

V. Ex" a palavra. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na 
mesma linha de raciocínio do Senador Hugo Napo­
leão, entendo que esse projeto de lei, apesar de 
ter uma intenção ou uma direção meritória, na ver­
dade, no seu mérito final, toma-se um projeto discri­
minatório para com os parlamentares e, sobretudo, 
perigoso. 

E quero fazer duas observações. Primeiro, 
quero dizer que não tenho nada a temer, porque, na 
campanha de 94, de forma ilegal, tive minhas contas 
abertas, sem decisão judicial, por conta da disputa 
eleitoral de Roraima. Estive sob a fiscalização total 
da máquina do Estado de Rorainma e, portanto, a 
minha vida foi passada a limpo pelo menos umas 
três vezes. Logo, não estou aqui discutindo uma 
questão pessoal. 

No entanto, preocupa-me o fato de que possa 
estar-se criando um direcionamento discriminatório 
e, amanhã, por questões políticas ou ideológicas, al­
guns parlamentares e algumas pessoas atingidas 
por conta dessa lei poderão estar na imprensa sen­
do atacados, como hoje está sendo, por exemplo, o 
Uder do PMOB, Senador Jader Barbalho. 

Não adianta sair uma acusação, de forma forte, 
na primeira página do jomal e, depois, sair o des­
mentido numa notinha pequena, dentro do jomal. 

Portanto, preocupa-me essa linha da votação 
de hoje. Por isso, fiz o requerimento, inclusive pedin­
do votação nominal. 

Votarei contra esse projeto de lei, pois entendo 
que, dessa forma, dá-se margem a que determina­
dos funcionários da Receita ou de qualquer segmen­
to que administre a máquina politica possam, sob o 
manto da moralidade, agir de forma insidiosa e politi­
queira, vazando informações, sem o direito de defe­
sa de qualquer um dos atingidos nessa questão. 
Uma coisa é um processo transitar dentro da Recei­
ta Federal, dentro dos ditames e da proteção da 
Constituição, com direito de defesa; outra coisa é ter 
a cobertura de uma lei e, com base nessa cobertura, 
se dar uma conotação politica ou ideológica e se 
achincalhar a vida de alguém ou assacar questões 
contra a honra que, depois, por mais que se repare, 
todos sabemos que não será na mesma intensidade 
e pelos mesmos caminhos. 

A prática dessa lei, apesar de ela ser meritória 
na sua direção, será mais uma ação contra esses 
segmentos que ela procura proteger. Por isso, voto 
contra o projeto e encaminho o requerimento para 
que essa votação seja nominal. 

O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem 
V. Ex" a palavra, Senador Jefferson Peres, e, em se­
guida, o Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. JEFFERSON PERES (PSOB-AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr4s e Srs. Senadores, com o devido respeito pelas 
opiniões contrárias, creio que o projeto do Senador 
Pedro Simon vem em boa hora, porque, além de ter 
o embasamento ético, tem uma razão de ordem prá­
tica. 

Na verdade, se formos examinar a situação 
atual, os parlamentares gozam, na prática, de imuni­
dade fiscal, que não nos foi dada pela Constituição. 
Explico o porquê, Sr. Presidente. Como todos sa­
bem, a Receita Federal procede à análise das decla­
rações de renda por amostragem, quandO apresen­
tam indícios de irregularidades caem na chamada 
malha fina. 

Hoje, o que acontece, Sr. Presidente? Se um 
parlamentar, que apóia o Governo, cai na malha 
fina, muito provavelmente vai buscar apoio mais em 
cima, no sentido de pressionar a Receita Federal 
para se eximir da fiscalização. Isso pode acontecer e 
já aconteceu no passado, tenho absoluta certeza, no 
meu Estado. Se for da Oposição, pior ainda. O par­
lamentar declara publicamente que aquela investiga­
ção é fruto de perseguição política, porque está vo-
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tando contra o Govemo. E a Receita Federal fica ini- cional. Uma lei ordinária não tem o poder de revogar 
bida, intimidada de investigar aquele Senador ou essa disposição e nem mesmo a própria Constitui-
Deputado da Oposição, para não ser acusada de ção, já que se trata de uma cláusula pétrea. 
parcialidade, de estar sendo instrumento de pressão O parecer do eminente Relator Roberto Freire 
polftica. Seja do Govemo ou seja da Oposição, o chega ao ponto, inclusive, de transcrever um voto do 
parlamentar pode, e muitas vezes busca, isentar-se eminente Ministro Relator Carlos Velloso, da Petição 
da investigação necessária. (Questão de Ordem) n' 5.775/170, do Supremo Tri-

O Projeto do Senador Pedro Simon deixa a Re- bunal Federal, que diz: 
ceita Federal muito à vontade. Se ela vai inveStigar '0 sigilo bancário protege interesses 
compulsoriamente, examinar, rever as declarações privados. É ele espécie de direito à privaci-
de renda de todos os parlamentares e dos demais dade, inerente à personalidade das pessoas 
agentes públicos e funcionários citados no projeto, e que a Constituição consagra (CF, art 5', 
ficará à vontade e nunca mais será acuada ou intimi- X), além de atender a uma finalidade de or-
dada por pressões polfticas, Sr. Presidente. dem pública, 'sistema de proteção do siste-

De forma, Senador Pedro Simon, que dou-lhe ma de crédito." 
os parabéns por mais essa sua tentativa de dar n // 

transparência à vida política brasileira e tomar a ati- Por essa razão, Sr. Presidente, manifesto ~ 
vidade pública realmente uma vitrine exposta ao meu apoio parcial à propositura, fazendo restljções 
controle da sociedade. Meus parabéns! Voto a favor de ordem constitucional ao art. 2', a '!9spêito da 
do projeto, e o Senador Bemardo Cabral, que está emenda apresentada pelo Senador Gerson Camata, 
de saída, me autorizou a infonnar que também vota que subStitui a redação para aut~Jizár que, no ato de 
favoravelmente. posse, fosse assinado docu~to em que o empos-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. sado abriria mão do direito constitucional do sigilo 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- bancário. / 

cedo a palavra ao nobre Senador Cunha Lima para Louvo a medidá, mas entendo que só através 
discUtir. de reforma con~cional ela poderia ser modificada, 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB-PB. porque a Lei"n" 4.595, foi recepcionada pela Consti-
tuição corrr$tatus de lei complementar. 

Para discutir. Sem revisão do or~dor.) -. Sr. Presi- ~ essa razão, a Bancada do PMDB coloca a 
dente, Sr"s e Srs. Senadores, .0 projeto em Jul.gamento que o aberta para a votação da matéria. 
tem ~ seus aspectos de mérito a serem aSSinalados, / O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) _ Con-
como já o fez o ~nador Jefferson Peres, e apresenta '{edo a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 
um aspecto polêrmco que pretendo destacar. / A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 

Em verdade, eu descubro um mérito maior nif discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
propositura do Senador Pedro Simon no instan~.'m Sr"s e Srs. Senadores, estou acompanhando essa 
que visa atualizar, apenas atualizar, as declarações discussão e acredito que ela reflete a polêmica esta-
de renda e patrimônio daquele detentor de oárgo pú- belecida, suscitada, por ocasião da discussão na Co-
blico. Entendo que é absolutamente sa~r a medi- missão e se repete, evidentemente, neste plenário. 
da, no instante em que apenas se~efere a uma Mas, em primeiro lugar, gostaria de chamar a 
atualização, junto à Receita Federal, do patrimônio atenção para essa iniciativa do Senador Pedro Si-
dos bens daqueles que exerçanr'cargos públicos, in- mon, que deve merecer não só a atenção dos cole-
clusive direção de empre~O projeto, por esses gas, mas o apoio e o voto, porque é uma iniciativa 
méritos, merece a noss,.aprovação, mas peca exa- que garante a transparência. 
tamente, data vênia do eminente Senador Pedro Si- O art. l' do texto final aprovado pela Comissão 
mon, no seu art. 29(0 que aliás já fora salientado na de Constituição, Justiça e Cidadania determina que 
própria Comi$ de Constituição, Justiça e Cidada- a Receita Federal realizará, anualmente, a revisão 
nia pelo Rela)ór, Senador Roberto Freire. plena e comparativa das Declarações do Imposto 

Em vérdade, o Poder Judiciário tem declarado sobre a Renda e dos sinais exteriores de riquezas 
o entendimento de que o sigilo bancário, tutelado dos detentores de mandato eletivo, nas esferas da 
comóé pelo art. 50 da ConStituição, é um direito indi- União, dos Estados e dos Municípios. 
vidual que foi levado à condição de cláusula pétrea O § l' desse artigo, estende a revisão aos Mi-
e, como cláusula pétrea, inserido na Constituição, nistros, Secretários estaduais, presidentes e direto-
mesmo - e até por que - houve recepção constitu- res de autarquias, empresas públicas, sociedade de 
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economia mista e fundações. O art. 2·, obriga os para todos os mandatos eletivos do Pais, inclusive 
ocupantes dos cargos e funções citados a assina- os nossos. 
rem, no ato da posse, documentos abrindo mão do Restaria uma preocupação, que é a do mau 
sigilo bancário. Nos termos do exposto, a quebra do uso por parte da Receita Federal dessa liberalidade 
sigilo bancário passa a ser uma iniciativa do admi- estabelecida no Projeto. Mas, para isso, terfamos no 
nistrador público, resguardada sua opção de decli- prosseguimento o aperfeiçoamento da legislação 
nar dessa possibilidade. pertinente. 

O art. 3· permite a solicitação do resultado da De nada vale falarmos no resgate da Imagem 
revisão anual, acompanhado de relatório explicativo do Senado no momento em que talvez possamos 
por parte de qualquer membro do Congresso Nacio- negar o apolo necessário para que o Projeto do Se-
nal, desde que aprovado pela Mesa Diretora da nador Pedro Slmon prossiga. Muito inteligente tam-
Casa ou pela maioria simples dos membros da co- bém a Emenda do Senador Gerson Camata, que 
missão parlamentar de Inquérito a que pertencer o corrige uma Ilegalidade do art. 22. 
parlamentar. O meu voto declarado no Infcio será claro e 

Essa prerrogativa garante a transparência exl- preciso a favor do Projeto da queda do sigilo bancá-
gida pela sociedade aos ocupantes de cargos, fun- rio dos detentores de mandato no Pafs. É o primeiro 
çóes públicas e mandatos eletivos. Mais ainda: passo para que, progressivamente, esse tal sigilo 

'Não há qualquer objetiVo discriminató­
rio. Faz parte da própria natureza das funçõ­
es públicas, já que está implfcita a finalidade 
do bem comum, da satisfação da coletiVida­
de, através da gestão de bens e recursos 
que pertencem aos cidadãos, respeitados os 
valores éticos e morais definidos pela estru­
tura social. Essa é a distinção fundamental 
que just~ica uma ação d"erenciada do Estado 
no sentido de preservar os valores sociais.' 

Poderia estender-me um pouco mais, mas con­
cluo, Sr. Presidente, dizendo que apoiamos o projeto 
do Senador Pedro Simon e também as emendas. Uma 
delas de autoria Senador Gerson Camata que dispõe: 

'Os ocupantes de cargos e funções a 
que se refere o artigo anterior assinarão, no 
ato de sua posse, o documento abrindo mão 
do direito constitucional do sigilo bancárto.' 

Não é posslvel - usando a palavra da moda -
'flexibilizar" mais do que isso. 

Portanto, oferecemos nosso apoio à iniciativa 
do Senador Pedro Slmon e o nosso voto será favo­
rável. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao Senador Roberto Requlão para 
discutir a matéria. 

O SR. ROBERTO REOUIÃO (PMDB-PR. Para 
discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, é 
evidente que votarei favoravelmente ao belo projeto 
do Senador Pedro Slmon. Projeto libertário, maneira 
objetiva de resgatar a credibilidade do Congresso 
Nacional. Nada mais elegante e limpo que o Senado 
tomar a Iniciativa de abrir mão do sigilo bancário 

bancário seja varrido da República. 
Hoje, pela manhã, perdi uma boa parte do meu 

tempo escutando o Presidente do Banco do Brasil, o 
Sr. Paulo César Ximenes, em um depoimento sigilo­
so escondido no sigilo bancário. Enquanto esse tal 
sigilo não for afastado das investigações públicas, 
teremos grandes dfficuldades de avançar no proces­
so de moralização do Pafs, que se iniciou ou que 
teve um marco Importante e Interessante com o 
afastamento do Presidente Collor. 

Multo obrigado, Sr. Presidente. 
O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­

cedo a palavra ao Senador Pedro Slmon, último ora­
dor Inscrito para discutir. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discu­
tir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, eu faria 
um apelo a esta Casa e, particularmente, ao Lider 
do PFL: vamos votar favoravelmente a este Projeto. 

Até porque se votarmos favoravelmente, o Pro­
jeto vai para a Câmara, onde deve permanecer por 
um ou dois anos para ser discutido, alterado e, en­
tão, retomar a esta Casa. Então, por que esta Casa 
vai assumir a responsabilidade de ser contra a que­
bra do seu sigilo bancário? Por que vamos assumir 
essa responsabilidade e sofrermos esse desgaste? 

Todos nós sabemos que este Projeto vai trami­
tar anos na Câmara dos Deputados e que, caso o 
aprovem - nós sabemos que a Câmara dos Deputa­
dos tem por costume não aprovar projeto do Sena­
do, principalmente dessa natureza -, vão aprovar ou­
tro projeto igual a este para terem a palavra final. 
Tem razão o Senador José Fogaça de que devemos 
torcer para que o aprovem, mas o que estou argu­
mentando é que o Senador que votar contra sofrerá 
um desgaste desnecessário. 



06536 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

O que estou propondo, nesta hora em que o estamos com medo, assustados, apavorados, deve-
Brasil inteiro olha para nós, é que tenhamos a cora- mos confiar pelo menos no patriotismo da Câmara. 
gem de tomar uma atitude, que não é uma grande Vamos votar a favor desse projeto. É um apelo que 
atitude, porque a lei hoje já determina que a Receita faço em nome do bom senso, numa hora em que o 
tem obrigação de fiscalizar aqueles que têm sinais desgaste é grande. Não quero falar mais nada; en-
de riqueza aparente. O que queremos é transformar tretanto, estão dizendo que vão requerer a votação 
isso em rotina; nós, parlamentares, dando o exern- nominal. 
pio de que não temos o que esconder. Vamos esta- É uma pena que eu não tenha conseguido in-
belecer uma diferença: nós queremos dizer que es- fluenciar meus colegas para o alcance e a profundi-
tamos aqui na luta do dia-a-dia e nossa vida está dade desse projeto, numa hora em que as manche-
aberla. Que os jornais parem com essa história - O tes são cruéis com relação à credibilidade da coisa 
Estado de S. Paulo, Jomal do Brasil, Folha de S. pública neste País, numa hora em que se fala em fu-
Paulo ou outros - de brigar um dia com o Senador jimorização e em não sei mais o quê, porque a de-
Jader Barbalho; no outro, com o Senador Pedro Si- mocracia não vale a pena. porque o Congresso Na-
mon, e depois seja com quem for. cional é uma instituição que dá despesa e não traz 

E de repente o Senado rejeitar esse projeto... vantagens. 
Sr. Presidente, parece-me algo que deveria ser . Sr. Presidente, para começar, vamos dar um 

obrigatório. Só vamos moralizar este Pars começan- passo. Não dar um passo para a frente é ruim. mas 
do por cima. Se não o moralizarmos começando por não é uma desgraça. Tendo em vista a situação em 
cima, nunca vamos moralizar. E o que significa co- que as coisas ficaram, agora não temos opção. Ou 
meçar por cima? É começar por nós. Já demos al- damos um passo para a frente, votando a favor des-
guns exemplos diffceis. se projeto, ou damos um passo para trás, um passo 

Eu acho que Senador ganha pouco, eu acho . de recuo, dizendo que o-Senado Federal não quer a··· . - .. 
que vivemos mal e acho que temos milhares de pro- fiscalização, não quer a quebra do sigilo, não quer 
blemas, mas é difícil explicar isso ao cidadão que que se apurem as suas contas. 
ganha R$100 de salário mrnimo por mês. É difícil ex- Faço um apelo aos que têm ideal e aos que 
plicar a 30 milhões de brasileiros que passam fome, são pragmáticos: vamos votar a favor desse projeto. 
pelos quaiS nada fizemos - citern-me um projeto fei- O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - En-
to por nós em favor dessa gente -, que nós ganha- cerrada a discussão. 
mos pouco. Nosso País é viClH:8mpeão em corrup- Em votação. 
ção. Manchetes do mundo inteiro atestam isso. Concedo a palavra ao Senador Epitacio Cafe-

Temos que iniciar a moralização deste Pars. teira para encaminhar a votação. 
Vamos começar com Femando Henrique, o Presi- O SR. EPrrACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
dente da República; vamos começar com a Igreja encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Católica; vamos começar com os banqueiros? Va- Presidente, quero confessar a V. Ex" e aos meus pa-
mos começar por nós mesmos. Nós, parlamentares, res que, de início, quando vi o projeto do nobre Se-
para nos dar o direito de poder, depois. olhar para nador Pedro Simon, me inclinei a votar a favor. 
os outros. Já hoje, no encaminhamento da votação, o Se-

Faço um apelo, Sr. Presidente, à ética, ao es- nador Pedro Simon declarou textualmente: Nós va-
pírito público, ao espírito moral, para que votem a fa- mos aprovar, mas a Câmara vai derrotar. Nós fica-
vor deste Projeto. Mas também faço um apelo àque- mos bem e eles ficam mal. Eu não tenho ninguém 
les que não estão pensando nesse aspecto, mas na Câmara e creio que não é essa a postura que 
àqueles que têm lógica, que são pragmátiCOS na ma- deve adotar uma das Casas do Congresso. Aprovar 
neira de agir e de votar: votem favoravelmente a uma matéria para deixar a outra Casa do Congresso 
este Projeto, que vai para a Câmara, vai ficar lá. não mal perante a opinião pública, não! E mais, se for-
volta; se voltar, será outro. E caso aprovem este mos entrar no exame do projeto, nós parlamentares 
mesmo Projeto, por milagre - porque desde que es- e aqueles que administram a coisa pública vamos 
tou nesta Casa. nunca vi um projeto nosso. dessa ter que flÍzer duas declarações de renda por ano, 
profundidade, votado pelo Senado inicialmente, re- porque será necessária uma declaração no meio do 
tomar ao Senado - pelo menos deixem para rejeitá- ano para a Receita poder acompanhar as contas de 
lo quando voltar. Não impeçam sua tramitação. por- cada um. Ora, se uma declaração por ano - para 
que isso deixará o Senado mal. Demonstrará que quem a faz corretamente e não a entrega para um 
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contador; esteja certa ou errada - já é uma loucura, Por que, no meu entender, se a minha emenda 
imaginem duasl fosse artigo único tomaria constitucional o projeto? 

Quero dizer ao nobre Senador Pedro Simon Nenhum cidadão pode ser tratado discriminatoria-
que fui vttima de calúnia por parte de uma revista e mente perante a lei, conforme o parecer anterior da 
a Receita Federal pediu os meus documentos dos Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Um 
últimos 5 anos. A Receita pediu tudo. Tive de juntar cidadão, porque é senador, deputado, prefeito ou 
463 documentos numerados e rubricados. Poucas ministro, não pode ser submetido a um tratamento 
pessoas físicas têm 463 documentos juntos. diferenciado e desigual perante a lei. Baseada nisso, 

Para fazer a minha declaração de bens e rendi- a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
mentos deste ano, estou trabalhando há 4 ou 5 dias. mandou para o Arquivo o meu projeto. 
Imaginem isso de 6 em 6 meses! Se isso resolves- No entanto, a minha emenda diz o seguinte: 
se, se isso pudesse satisfazer o desejo do meu que­
rido amigo Senador Pedro Simon, seria ótimo. Ago­
ra, aprovar aqui uma matéria, Sr. Presidente, para 
deixar mal a Cãmara dos Deputados, não será com 
o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao Senador Gerson Camata para en­
caminhar. 

V. Ex" é o último orador inscrito. 
O SR. GERSON CAMATA (PMDB-ES. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, no presente pro­
jeto, de autoria do Senador Pedro Simon, há uma 
emenda minha, que foi aceita pelo Relator, Senador 
Roberto Freire. Eu a apresentei exatamente para tor­
nar constitucional o projeto do Senador Pedro Simon. 

Como economista é muito dnícil para mim en­
tender o linguajar, as posições e as leituras que os 
advogados fazem. 

Na legislatura passada, apresentei um projeto 
exatamente igual ao do Senador Pedro Simon, só 
que o meu projeto incluía a abertura do sigilo ban­
cário e a revisão das declarações de renda de to­
dos os ministros das cortes superiores, de todos 
os govemadores dos Estados, de todos os juízes, 
de todos os promotores do Brasil e de todos os 
brasileiros no nível federal, estadual e municipal 
que exercessem qualquer cargo comissionado - car­
go de confiança. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia considerou o meu projeto inconstitucional e o 
mandou para o Arquivo. 

O Senador Pedro Simon apresenta projeto 
igual, só que exclui os desembargadores, os juízes, 
os membros das Cortes superiores, os vereadores, 
os govemadores, e é constitucional. 

Pedirei que doravante seja o Senador Roberto 
Freire relator de todos os projetos que eu apresen­
tar, porque, dessa forma, todos serão constitucio­
nais; não correrei mais o risco de apresentar proje­
tos inconstitucion~;~ 

Os ocupantes de cargos ou funções a 
que se refere o artigo anterior assinarão, no 
ato de sua posse, documento, abrindo mão 
do direito constitucional do sigilo bancário. 

Ora, o cidadão não pode ser discriminado, não 
pode ser tomado desigual perante a Constituição, mas 
pode abrir mão do direito constitucional que tem. 

Então, apenas esse artigo faria com que todo o 
projeto fosse tomado constitucional, segundo o pa­
recer anterior da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

Entretanto, passados alguns meses, a própria 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que 
havia negado constitucionalidade ao meu projeto, 
que considero até hoje mais amplo, abrangente, tor­
na agora constitucional este projeto. 

De modo, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, que acredito que só a minha emenda, se fosse 
um projeto com artigo único, acabaria com toda esta 
discussão. Todo indivíduo que fosse tomar posse 
como juiz, como desembargador, como promotor, 
como vereador, qualquer cargo comissionado fede­
ral, estadual, municipal, no ato da sua posse, abriria 
mão de seu sigilo bancário. Isso seria constitucional. 

Entretanto, penso que o meu artigo que consti­
tucionaliza o projeto vai fazer com que se tome in­
constitucional quando discrimina, no ar\. 1', no 2" e 
nos outros, alguns mandatos eletivos e discrimina, 
por exemplo, alguns ocupantes de funções comis­
sionadas. 

Voto a favor do projeto, mas tenho ainda den­
tro de mim as dúvidas da constitucionalidade levan­
tadas no parecer anterior da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania sobre o meu projeto. 

Não posso admitir que, excluídos os ministros 
das cortes superiores, excluídos os vereadores, só 
por isso ele tenha se tomado constitucional. 

Creio que houve uma apreciação um pouco 
mais aberta, mais flexível da Comissão de Constitui­
dio, Ju<';~' ~ r;<i",rla~ia ... ~r~ 'lue o projeto, de in-
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constitucional quando mais abrangente, mais fecha- na mesma linha de V. Ex'; apenas, segundo o relato 
do se tomasse constitucional. que S. Ex' acaba de fazer, o projeto dele, se incor-

O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- porada a emenda, além de eliminar a inconstitucio-
tinua o encaminhamento da matéria. (Pausa.) nalidade, resolve outra questão, que é não fazer 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi- para um Poder e não fazer para outro. Quer dizer, 
dente, peço a palavra. ou fazemos para todos os Poderes, ou não fazemos 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- para nenhum deles. Esse parece-me um tratamento 
cedo a palavra ao nobre Senador José Roberto Ar- igualitário e, portanto, mais razoável. 
ruda. Então, se regimentalmente a Mesa me permite, 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. apresento um requerimento para que os dois proje-
Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Sr"s e tos voltem à Comissão e sejam analisados conjunta-
Srs. Senadores, antes do pronunciamento do Sena- mente. 
dor Gerson Camata, eu já trocava idéias com outros O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Senadores sobre o seguinte ponto: conceitualmente, Mesa aguarda o requerimento de V. Ex' 
Senador Pedro Simon, parece-me que o projeto de A SRA. BENEDITA DA SilVA - Sr. Presiden-
V. Ex", a princípio, toma a vida pública brasileira te, peço a palavra para uma questão de ordem. 
mais clara e mais transparente. Pessoalmente, sob O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con-
o ponto de vista conceitual, inclino-me a ser favorá- cedo a palavra a V. Ex', nobre Senadora Benedita 
vel a esse projeto. Mas não entendi exatamente as da Silva. 
razões que faziam com que esse projeto não fosse A SRA. BENEDITA DA SilVA (PT-RJ. Para 
amplo. Se vamos, em determinado instante, fazer uma questão de ordem. Sem revisão da oradora.) -
com que cidadãos ocupantes de cargos públicos no Sr. Presidente, o projeto em debate é de iniciativa do 
Legislativo e no Executivo tenham determinado tra- Senador Pedro Simon e recebeu emendas. As 
tamento; não vejo como nem por que excluir desse emendas, se aprovadas por nós, poderão alterar o 
tratamento o Poder Judiciário. projeto ou não. Quanto a agregar o projeto do Sena-

Com as considerações do Senador Gerson Ca- dor Gerson Camata, parece-me que não convém fa-
mata, minhas dúvidas são retiradas. Penso como S. zer isso, porquanto ele está arquivado. 
Ex'. Penso que o Senado Federal - esta é uma opi- Então, gostaria que a Mesa me prestasse um 
nião pessoal - deveria analisar os dois projetos com esclarecimento com relação ao Regimento e à inicia-
o mesmo tratamento. tiva de apresentação de agregação desses projetos. 

a que me resta, como altemativa regimental... O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - a 
O Sr. Bernardo Cabral - Sobre a emenda do Senador Gerson Camata usou da palavra para en-

Senador Gerson Camata? caminhar a votação. Não fez requerimento de trami-
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Tenho dú- tação conjunta. 

vida sobre o caráter da constitucionalidade _ ainda Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
sobre a emenda do Senador Gerson Camata _, por- 1· Secretário em exelClcio, Senador Ney Suassuna 
que a assunção de cargo público estaria obrigatoria- É lido o seguinte: 
mente vinculada à ação. Entendo assim em termos 
conceituais positivos, mas em termos constitucio­
nais, tenho dúvida. a que me resta é apresentar um 
requerimento à Mesa, com o objetivo de que este 
projeto volte à Comissão para ser analisado junta­
mente com o do Senador Gerson Camata, que -
quem sabe - poderá ser retirado do Arquivo. Se de­
vemos fazer alguma coisa, vamos fazer para todos. 
Porque não? 

Na minha opinião, não há como dar exclusivi­
dade a qualquer um dos Poderes. 

Senador Pedro Simon, tenho a impressão de 
que isso não altera conceitualmente a proposta de 
V. Ex'. Penso que o Senador Gerson Camata, no 
que diz respeito à idéia conceitual, está exatamente 

REQUERIMENTO N0 370. DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a all­

quota b do art. 279 do Regimento Intemo, requeiro 
adiamento da votação do Projeto de lei do Senado 
nO 63, de 1995, a fim de que seja encaminhado ao 
reexame da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. 

José Roberto Arruda 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Mesa considera como justificação do requerimento 
ora lido o encaminhamento há pouco feito pelo Se­
nador José Roberto Arruda. 
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Em votação o requerimento de reexame da 
matéria. 

Para encaminhar a votação do requerimento, 
por cinco minutos, concedo a palavra ao Senador 
Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu gostaria de dizer a 
V. Ex" que voto favoravelmente ao requerimento, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo SupUcy) - O Se­
nador Osmar Dias também havia pedido a palavra. 

Concedo a palavra a S. Ex" 
O SR. OSMAR DIAS ( PRo Para encaminhar a 

~votaÇão. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
/' serei breve. Quero, primeiramente, declarar apoio a 

mais um projeto do Senador Pedro Simon e depois 
fazer aqui a minha indagação: por que em casos 
como esses se dá tanta importância à Constituição e 
quando se vota a CPI dos Bancos a Constituição 
não vale nada? 

Esta a indagação que faço, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O 

Senador Pedro Simon tem a palavra. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, voto a favor do adiamento, até porque pen­
so que é importante a reflexão sobre essa matéria. 
Não tenho nenhuma dúvida disso. 

Quero dizer-lhe, ilustre Senador José Roberto 
Arruda, que tenho ouvido seus pronunciamentos 
aqui e na televisão. V. Ex" tem-me impressionado 
pela competência e pelo brilhantismo com que ex­
põe suas idéias. Perdoe-me pelo Que vou dizer: V. 
Ex" está começando a vida aqui no Senado. O que 
tem o meu projeto de diferente do projeto do Sena­
dor Gerson Camata é que o meu projeto é feito no 
sentido de ter mais chance de passar, porque nós, 
par1amentares, é que estamos abrindo mão do nos­
so sigilo. 

É muito simples para mim, Pedro Simon, dizer: 
eu queria votar, mas o meu prefeito não quer, meu 
deputado estadual não quer, o juiz de direito não 
quer, o Tribunal de Justiça, o Supremo etc. 

O exemplo, estamos dando nós: nós estamos 
votando a nossa parte, estamos dando o primeiro 
passo; o segundo será dado pelos vereadores e pe­
los prefeitos. Os tribunais virão depois. Para iniciar 
um gesto como esse, nós temos de dar o exemplo. 
Nós, par1amentares, estamos dizendo que abrimos 
mão do sigilo e queremos ver nossas contas abertas. 

Pergunta V. Ex" por que somente nós e por 
que não também o Supremo e os tribunais e tam­
bém o Executivo e o Judiciário? 

V. Ex" tem toda razão. Não pense que sou tão 
bobo que não entenda que V. Ex" tem razão. Eu lhe 
respondo: esse gesto é o que vai aparecer. O Con­
gresso Nacional vai mostrar que ele está abrindo 
mão do seu sigilo bancário. Se o Supremo depois 
disser que é inconstitucional, é problema dele. Esta­
mos abrindo mão do nosso sigilo. Depois vamos dis­
cutir o problema dos tribunais, dos vereadores, dos 
prefeitos, até - repito - para que o Pedro Simon não 
venha aqui dizer que ia votar a favor, mas que o seu 
deputado estadual, o seu prefeito, o seu amigo do 
Tribunal ou do Supremo não querem que ele vote a 
favor. Não temos nenhum argumento desses. Va­
mos votar. O que nos impede de votar? 

Com todo carinho, diz o Senador Osmar Dias 
que se trata de ato inconstitucional. Estamos preo­
cupados em aprovar um ato que é inconstitucional. 
Ora, mas o Supremo, toda hora está julgando atos 
inconstitucionais. Será que é uma vergonha para o 
Congresso Nacional se o Supremo disser que prati­
cando um ato inconstitucional ao abrimos mão do 
nosso sigilo? E se o Supremo derrubar o projeto? 
Deixa o Supremo derrubar. Vamos cometer o absur­
do de um ato inconstitucional. E o Supremo vai dizer 
que cometemos um absurdo, Que praticamos um ato 
inconstitucional e que vão derrubá-lo. Que o derrube 
o Supremo! Não precisa o Senado, nesse caso, ter 
tanta preocupação com o cumprimento da Constitui­
ção e o zelo por ela. 

Concordo com o adiamento. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra a V. Ex" 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
Senado já votou um projeto de autoria do Senador 
Pedro Simon, com substitutivo meu, extraordinaria­
mente mais amplo do que este que ora está em vo­
tação. Já foi votado e já se encontra na Câmara pro­
jeto que quebra o sigilo bancário de todos os agen­
tes públicos, mesmo os não remunerados. 

Já fizemos o mais e agora, não sei por que, es­
tamos recuando diante do menos. Além disso, Sr. 
Presidente, a apensação de um projeto arquivado a 
esse projeto de lei do Senador Pedro Simon é abso­
lutamente impossfvel e sequer deveria ser conside­
rada pela Mesa, pois o projeto está arquivado. Por­
tanto, não existe. Não sei por que tugir da votação 
deste projeto de objetivos limitados, quando um pro­
jeto, com objetivos mais amplos, que quebra o sigilo 
bancário de todos os agentes públicos, já foi votado 
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pelo Senado Federal e encontra-se na Câmara Fe­
deral para deliberação. 

A minha Questão de ordem tem esta natureza: 
a Mesa não pode aceitar uma proposta para apen­
sar o Que não é apensável. 

O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se­
nador Roberto ReQuião, a Mesa não procedeu as­
sim, porque o Senador Gerson Camata apenas en­
caminhou a votação, sem fazer requerimento. S. Ex" 
apenas fez uma argumentação. 

Em votação o requerimento do Senador José 
Roberto Arruda. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - O Que estamos 
votando então, Sr. Presidente? 

O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O 
requerimento do pedido de reexame da matéria 
pelaCCJ. 

O SR_ ROBERTO REQUIÃO - Isso é embargo 
de gaveta, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Adia­
mento de votação do Projeto de Lei do Senado nº 
63, de 1995, a fim de Que seja reexaminado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Apenas isso. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores Que o aprovam Queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Antes 
de passar ao Item 2, gostaria de informar Que, hoje 
pela manhã, uma comissão de pa~amentares, preo­
cupada com os fatos Que ocorreram no Pará, em au­
diência junto ao Presidente José Samey, pediu Que 
houvesse o empenho da Presidência do Senado e 
do Congresso Nacional no sentido de Que o Presi­
dente Femando Henrique Cardoso receba líderes 
partidários, bem como a coordenação do Movimento 
dos Sem-Terra. 

O Dr. Lucena Dantas informou há pouco ao 
Presidente José Samey e a mim próprio Que a au­
diência foi marcada para amanhã às 17 horas e 30 
minutos. Gostaria de registrar a solicitação da coor­
denação do Movimento dos Sem-Terra, João Pedro 
Stedile, sobre esse pedido de audiência ao Presi­
dente Femando Henrique Cardoso e agradecer a 
atenção do Presidente José Samey, Que se empe­
nhou neste assunto. 

Como tenho Que me ausentar de pronto para 
estar junto à representação do Senado Que vai ao 
Pará, peço licença para ser substituído pelo Presi­
dente titular. 

o Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
Que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presi­
dente. 

O SR_ OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Conce­
derei a palavra a V. Ex" logo em seguida. 

Quero comunicar a Casa Que, por designação 
dos Ifderes, fica constituída a seguinte comissão, na 
forma como foi aprovado pelo requerimento apre­
sentado ao Plenário, para ir ao Estado do Pará, a 
fim de colher informações sobre os lamentáveis 
acontecimentos Que tiveram lugar naquele Estado: 
Senadores Sebastião Rocha, Ademir Andrade, Tot6 
Cavalcante, Eduardo Suplicy e Coutinho Jorge. 

Tem a palavra o Senador Osmar dias, pela ordem. 
O SR_ OSMAR DIAS (-PA. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, conforme é do 
conhecimento desta Casa, encaminhei ao Tribunal 
de Contas da União um requerimento solicitando dili­
gências em relação ao Banespa. A Comissão de As­
suntos Econômicos designou os Senadores Pedro 
Simon e Eduardo Suplicy para conversarem com o 
Ministro Humberto Souto a respeito dessas diligên­
cias, em função da urgência que requer o caso. 

E aquele Ministro solicitou que eu especificas­
se quais diligências pretendia com meu requerimen­
to. Fiz isso através de um ofício que encaminhei di­
retamente ao Ministro Humberto Souto, especifican­
do as três diligências que pretendo obter. 

1" - Análise dos balanços contábeis para verifi­
car a performance financeira da instituição; 

2" - Confronto dos ativos e passivos da mes­
ma, para apurar a capacidade de honrar seus com­
promissos; 

3" - Análise da Carteira de Empréstimos e fndices 
de inadimplência, para determinar a gestão de risco. 

No entanto, ontem à tarde, Sr. Presidente, re­
cebi um telefonema do Ministro Humberto Souto, di­
zendo que não receberia o otrcio de forma oficial, já 
que a Mesa do Senado é quem deve encaminhar 
um oHcio, especificando quais diligências pretendo 
obter. 

Fico em dúvida, Sr. Presidente, porque, como 
autor do requerimento, evidentemente sou eu Quem 
deve especificar as diligências. Entretanto, se for ne­
cessário, encaminho à Presidência da Mesa quais 
são as diligências, para que a mesma encaminhe ao 
Ministro Humberto Souto, porque o que pretendo é 
obter resposta ao requerimento aprovado pela CAE 
e encaminhado pela Mesa do Senado. 
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É este o esclarecimento que gostaria de obter Apresentei, de minha parte, emenda que visa-
da Mesa. va a dar a seguinte redação aos dois parágrafos: 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa § 1. _ É facultada às universidades e 
informa a V. Ex" que também acaba de receber ex- instituições de pesquisa cienUfica e tecnol6-
pediente do Ministro Humberto Souto nesse mesmo gica públicas a admissão de professores, 
sentido, e o está encaminhando a V. Ex", pedindo cientistas e técnicos estrangeiros, na forma 
que colabore, explicitando quais os pontos que de- da lei; 
seja sejam esclarecidos. § 2. - A lei poderá estender prerrogati-

O SR. OSMAR DIAS - Obrigado, Sr. Presidente. vas da autonomia universitária às instituiçó-
O SR, VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, es que comprovem alta qualificação para o 

peço a palavra como IIder. Aliás, eu estava inscrito, ensino superior ou para a pesquisa cientffica 
porque já havia pedido ao Presidente que ocupava e tecnológica, com base em avaliação pro-
anteriormente a Mesa. cedida pelo Poder Público. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
Valmir Campelo, como temos o último item da Or­
dem do Dia e V. Ex" está inscrito para falar após a 
Ordem do Dia, '/amos concluir e, em seguida, V. Ex" 
usará da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 2: 

Discussão, em segundo tumo, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n· 61, de 
1995 (n· 182/94, na Câmara dos Deputa­
dOS), que permite a admissão de professo­
res, técnic'ls e cientistas estrangeiros pelas 
universidades brasileiras e concede autono­
mia às instituições de pesquisa cientllica e 
tecnológica, tendo 

Parecer favorável, sob n· 5, de 1996, 
da Comissão 

- de Constituição, JlIsIIça e Cidadania. 

(Primeiro dia de discussão) 
Em discussão a proposta de emenda à Consti­

tuição, em segundo turno. (Pausa) 
O SR, HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (JOSé Sarney) - Com a 

palavra o Senador Hugo Napoleão. 
V. Ex" dispõe de 10 minutos. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a 
presente Proposta de Emenda à Constituição n· 61, 
originária da Câmara dos Deputados, visa alterar o 
art. 207 da Constituição Federal, em seus §§ 1· e 2", 
para os seguintes respectivos objetivos: 

§ 1· - É facultada às universidades ad­
mitir professores, técnicos e cientistas es­
trangeiros na forma da lei; 

§ 2" - O disposto neste artigo aplica-se 
às instituições de pesquisa cientlfica e tec­
nológica. 

A minha emenda, Sr. Presidente, votada, foi 
derrotada em Plenário. Eu não me encontrava pre­
sente em Brasma naquela ocasião, por motivo de 
extrema força maior. Mas gostaria, de qualquer ma­
neira, de dizer que, não obstante haja necessidade 
de contratação de professores e cientistas estrangei­
ros até para cumprir acordos recIprocas entre as ins­
tituições mencionadas, eu faria de novo as seguintes 
ressalvas, que deixaria à consideração de meus Pa­
res para os próximos dias de discussão da matéria 
e, finalmente, para a sua votação em primeiro e se­
gundo tumos, a saber. o princIpio da indissociabili­
dade entre ensino, pesquisa e extensão é tlpico das 
universidades, e todos nós sabemos que são exata­
mente essas as três ações em que as nossas insti­
tuições de ensino superior atuam. Ocorre que são 
preclpuas das universidades. Não é admissIvel que 
esse princIpio seja cobrado das instituições de pes­
quisa, ainda que algumas delas também se dedi­
quem ao ensino. Há instituições de pesquisa múlti­
plas pelo PaIs afora, mas que se dedicam só à pes­
quisa, e agora nós vamos abrigá-Ias, também, a se 
dedicar ao ensino e à extensão, fazendo com que 
seja enfraquecida a função pesquisa quando ela, na 
maioria das vezes, se dedica exatamente à pesqui­
sa. Obviamente, isso seria prejudicial à capacidade 
de pesquisa. 

Os institutos de pesquisa, por outro lado, Srs. 
Senadores, também não devem ser contemplados 
indiscriminadamente com a autonomia didática. A li­
berdade cientflica é fundamental para o seu bom 
funcionamento. Contudo, seria uma grande aventura 
permitir que, como as universidades, qualquer insti­
tuição de pesquisa, mesmo sem tradição no ensino, 
pudesse ter a liberdade até de criar cursos regulares 
de educação superior. 

Estou pinçando, escolhendo trechos da justifi­
cação que redigi por ocasião da apresentação da 
minha emenda. Essa é uma das características das 
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instituições que recebem autorização do Poder PÚ- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotada 
blico, como o são as instituições de ensino superior a matéria constante da Ordem do Dia. 
federal, estadual, municipal, de convicção religiosa ou Passa-se à apreciação do Requerimento n" 
outra qualquer, particular ou privada Essa é uma atri- 368, de 1996, lido no Expediente, de autoria do Se-
buição constitucional dedicada às universidades e nador Sebastião Rocha e outros Srs. Senadores, 50-

não poderfamos, de um momento para outro, dizer que licitando que o tempo concedido aos oradores da 
essas instituições teriam autonomia didática e financeira. Hora do Expediente da sessão deliberativa ordinária 

Por que não permitir que o Poder Público ava- do próximo dia 23 seja destinado a homenagear o 
lie previamente as instituições de pesquisa com o Dia do Indio. 
propósito de estabelecer o grau de autonomia ade- Em votação o requerimento. 
quado às diferentes entidades? Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

Diferentemente das universidades, os institutos permanecer sentados. (Pausa.) 
de pesquisa não são especificamente credenciados Aprovado. 
pelo Poder Público para desenvolver as suas alivi- O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden-
dades. Para se tomar uma universidade, é preciso te, peço a palavra para uma questão de ordem. 
passar por um complicado processo de autorização O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. 
e credenciamento. Periodicamente, ainda, as institui- Exa a palavra. 
ções universitárias passam por um processo de ava- O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
liação para o seu recredenciamento. Portanto, o titu- uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
lo de universidade já pressupõe uma avaliação es- Sr. Presidente, meu Partido entregou na Secretaria 
pecHica do Poder Público. da Casa uma questão de ordem por escrito, até por-

Entendo, pois, Sr. Presidente, Que nada impe- que não terfamos a solução apenas numa pergunta. 
diria que a lei viesse determinar quais seriam aque- A razão da Questão de ordem é porque o Parti-
las instituições de pesquisa abrangidas pela emenda do dirigiu-se à Mesa em 9 de fevereiro, retirando um 
constitucional. Alguns chegaram, à época, a argu- Senador de uma comissão. 
mentar comigo: Mas, Senador, se formos ainda No dia 28, encaminhei, a Utulo de subsídio, 
aguardar a votação de uma lei, esse processo será quadro comparativo da proporcionalidade partidária 
demorado. Estamos precisando contratar professo- das sessões legislativas referentes a 1995/1996, 
res universitários e cientistas estrangeiros, e a Cons- porque o Regimento determina Que a cada sessão 
tituição nos proíbe. Uma lei irá atrapalhar o anda- legislativa seja feita nova avaliação. 
mento do processo. Ora, esse argumento não cabe, Em 13 de março, encaminhei correspondência, 
porque a proposta de emenda à Constituição tam- indicando os membros para integrarem todas as co-
bém estabelece claramente que a contratação de- missões permanentes desta Casa, conforme enten-
penderá de lei especflica. dimento pessoal mantido entre meu Gabinete e a 

Se achavam que o processo seria atrasado em Secretaria-Geral da Mesa, visando oferecer facilida-
função da necessidade de uma lei, já o será de qual- de operacional ao procedimento burocrático. 
quer maneira, porque haverá necessidade de lei Em 1996, nesta sessão legislativa, ainda não 
posterior para regulamentar a matéria. houve, por parte dos Lideres, a fixação da repre-

Sr. Presidente, apresentei essa emenda em sã sentação numérica dos partidos e dos blocos parla-
consciência. Como sabe V. exa, tramitei pelo Minis- mentares nas comissões permanentes (art. 79 do 
tério da Educação, do Qual fui titular durante o seu Regimento Intemo), e a Bancada do PPB foi acresci-
Govemo. Dediquei-me a essa matéria, bem como a da de mais um membro, Senador Totó Cavalcante, 
todas aquelas Que envolvem a questão da Educação ficando assim representada por seis Senadores, al-
em nosso País. terando significativamente a proporcionalidade parti-

Temo pelo destino dessa emenda, se o Con- dária no que diz respeito à composição das comis-
gresso Nacional vier a aprová-Ia e a promulgá-Ia. sões permanentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Assim, requeiro a esta PreSidência que se pro-
Muito obrigado. nuncie a respeito da seguinte questão: 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua Em razão da nova proporcionalidade partidária, 

em discussão a matéria. (Pausa.) ainda não estabelecida, como o Partido Progressista 
Não havendo Quem peça a paIavTa, a dISCUSsão Brasileiro - PPB, no Senado Federal, atualmente 

da matéria prosseguirá na próxima sessão deliberativa. com 6 Senadores, ficará representadO em cada co-
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missão permanente da Casa; e qual é a distribuição são de não conceder reajuste salarial aos servidores 
numérica atual dessas comissões permanentes? públicos. É inegável, no entanto, que a categoria 
Precisamos conferir por que não houve modificação tem razão ao afirmar que houve perdas que se acu-
em nenhuma comissão, apesar das modificações mularam nos últimos anos. 
existentes nas Bancadas do Senado Federal. No meu ponto de vista, essa queda de braço é 

Era essa a questão de ordem, Sr. Presidente. prejudicial ao País, porque a tendência desse movi-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa mento grevista é crescer, provocando paralisações 

recebe a questão de ordem do Senador Epitacio Ca- em setores que podem comprometer a atuação do 
feteira como uma consulta. Nesse sentido, vai man- Governo. 
dar ouvir a Comissão de Constituição, Justiça e Ci- Portanto, Sr. Presidente, nesse rápido registro, 
dadallia, uma vez que o art. 81, § 1", diz que 'a quero defender aqui o entendimento. O Governo 
substituição de membro da comissão que se desli- precisa dialogar e analisar as reivindicações dos ser-
gar do partido ao qual pertence o lugar na Comissão vidores. 
não alterará, até o encerramento da sessão legislati- Sou pela negociação. 
va respectiva, a proporcionalidade anteriormente as- O SR_ JÚUO CAMPOS - Sr. Presidente, peço 
tabelecida. a palavra para uma comunicação inadiável. 

Nesse sentido, nós recebemos a questão de O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
ordem como uma consulta e mandaremos à Comis- a palavra ao Senador Júlio Campos, para uma co-
são de Constituição, Justiça e Cidadania para inter- municação inadiável, por 5 minutos. 
pretar esse parágrafo do Regimento. O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT. Para uma 

O SR. EPrrACIO CAFETEIRA - Agradeço, Sr. comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) • 
Presidente. No entanto, V. Ex" va1 verificar que não Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, foi publicado 
foi modificado o quadro, de uma sessão legislativa no Diário de Cuiabá a seguinte matéria: 
para outra. O que existe hoje é exatamente o mes­
mo de 1995. Por isso foi formulada a questão de oro 
dem, solicitando a relação da distribUição das vagas, 
para confirmar que estou certo. 

A questão de ordem é muito menos do Sena· 
dor Epitacio Cafeteira e muito mais da Liderança do 
Partido Progressista Brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Concedo 
a palavra ao Senador Valmir Campelo, como Uder. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Como U· 
der. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) • Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, te­
mos assistido, desde terça-feira passada, a movi­
mentação do funcionalismo público em defesa de 
um reajuste salarial. 

A movimentação, na minha maneira de ver, 
ainda não pode ser classificada como greve, pois a 
adesão está aquém da expectativa dos dirigentes 
sindicais. 

Entretanto, Sr. Presidente, não se pode negar 
que as passeatas levadas a efeito nesses dois dias 
e as paralisações esparsas em diversas repartições, 
já começaram a provocar transtomos, principalmen· 
te aqui na Capital Federal. 

Leio nos jomais de hoje que a Receita Federal 
pOSSivelmente prorrogará o prazo para entrega das 
declarações de renda. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Go­
vemo Federal se mantém intransigente na sua decio 

'Rondonópolis virou, segunda-feira últi· 
ma, uma das mais importantes páginas de 
sua história política, quando, às 7h30min, 
deixou de bater o coração de Daniel Martins 
de Moura, o primeiro prefeito eleito daquele 
município. 

Vencido pelo tempo, aos 90 anos, lúci­
do, mas debilitado, partiu Daniel Moura, dei­
xando um legado que deve servir de norte 
para a classe política rondonopolitana. 

Despojado de vaidades pessoais, o 
ex·prefeito partiu pobre de bens materiais 
e se mantinha com uma modesta pensão. 
Sua passagem pela vida pública foi marca· 
da pela honestidade e probidade, predica· 
dos hoje raros nos integrantes dos meios 
políticos. 

Daniel Moura fez o planejamento urba­
no da área central de Rondonópolis, sem, 
no entanto, se beneficiar de terrenos públi­
cos, preferindo doá-los aos pioneiros que se 
aventuravam pelo Vale do Rio Vermelho. 

Todos os prefeitos que o sucederam o 
ouviam sempre que tinham que tomar gran­
des decisões. Daniel Moura tomou-se um 
símbolo para a classe política rondonopolita­
na. Sua palavra tinha peso e era acatada 
porque representava um ponto de equillbrio 
e de serenidade. 
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A partida de Daniel Moura deixa um 
vazio muijo grande em Rondonópolis. Na 
hora em que aquela cidade mais precisava 
de seu conselheiro e ex-prefeito para en­
frentar o turbilhão político que a espera com 
as eleições municipais de outubro, ela perde 
seu principal referencial. 

É lamentável sob todos os aspectos 
quando a sociedade perde um Ifder regional 
do porte de Daniel Moura.' 

Homem fundador do extinto Partido Social De­
mocrático - PSD, ao lado de Filinto Müller, de Ponce 
de Arruda, de Manoel Pinheiro, de Lutero Lopes, de 
Zanete Cardinal, de Afro Stefanini e de tantos lide­
res polfticos, pontificou Daniel Moura como um dos 
baluartes da política mato-grossense. Posterionnen­
te, filiou-se à antiga Aliança Renovadora Nacional, 
da qual V. Ex" foi Presidente. Daniel Moura deixou­
nos legado na sua filiação ao Partido Liberal-PL, 
onde pontificava como um dos seus maiores lideres. 

"E essa perda se toma ainda mais sen­
. tide quando se sabe que esses vazios não 
conseguem ser preenchidos pelos pOlfticos 
que estão surgindo para a vida pública. 

Parte o velho Daniel Moura e ficam 
seus exemplos. Rondonópolis com isso tor­
na-se triste, mas não perde o encanto e o 
senso de desenvolvimento que ganhou no 
passado com seus primeiros habitantes, 
como o filho adotivo que acaba de perder. 

Um vulto como Daniel Moura não mor­
re jamais. Os que ficam perdem seu conví­
vio mas podem desfrutar de seus exemplos. 
E Rondonópolis por certo saberá viver essa 
nova etapa de sua vida polftica trilhando os 
ensinamentos de seu primeiro prefeito eleito 
- homem de fibra e de valor. 

A morte é muito frágil para levar al­
guém como Daniel Moura. Ela SÓ mata 
aqueles que não ficam nos seus exemplos." 

Por isso afirmo da tribuna do Senado que Da­
niel Moura viverá sempre no coração do povo de 
Rondonópolis e de Mato Grosso. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra à Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (pT-RJ.Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não poderia 
deixar de prestar a minha solidariedade não SÓ aos 
nossos Senadores do Pará, mas também à famOia 
enlutada nesse massacre ocorrido ontem. 

Preocupei-me ao ver o último jomal na televi­
são, porque anunciava-se haver 11 mortos no confli­
to entre Israel e Libia e, logo a seguir, disseram ter 
havido um massacre dos sem-terras. Lembrei-me 
que eles estiveram pacificamente nesta casa, acom­
panhados de Diolinda, Que veio agradecer a todos 
os que, por ocasião de sua prisão, nos manifesta­
mos contrários. Convidaram-nos para uma grande 
peregrinação que iriam fazer em todo o País, com o 
intuijo de sensibilizar o Govemo Federal, o Ministro 
da Agricultura e o Incra, para que a reforma agrária se 
fizesse neste País. Não me esqueci daqueles dias. 

Quando vem a rneu conhecimento, às 14 horas 
de hoje, que há mais 50 feridos e 29 mortos entre os 
sem-terras, e que existem outros gravemente fen­
dos, preocupa-me demasiadamente. 

Uma criança de 3 anos morreu, o que me fez 
lembrar das manifestações que tenho visto pela tele­
visão, um protesto bem cinematográfico, mostrando 
pessoas portando bandeiras, pronunciando palavras 
de ordem, pedindo pão e terra, pelas ruas de nossos 
Estados. Vimos hoje Que, ao pedir pão e terra, e ao 
fazer .um .. ato·.de .protesto, bloqueando uma rua, os 
manHestantes não se encontravam em nenhuma fa­
zenda, estavam apenas bloqueando uma rua, um 
ato pura e simplesmente de protesto, chamando a 
atenção para as suas necessidades. 

Vimos que também houve uma autorização 
para que pudessem acabar com aquele bloqueio 
dado pelo Govemador Almir Gabriel, a quem tenho 
um apreço pessoal, pois foi um companheiro na Câ­
mara dos Deputados, um homem de diálogo, foi o 
signatário de várias propostas para a reforma agrá­
ria neste PaIs e compreende que existe um conflito 
iminente da polícia. Não poderia S. Ex" autorizar a 
intervenção da polícia sem tomar-se responsável 
pelo massacre. 

Sei que não é fácil govemar. Tenho tido todo o 
cuidado de não imputar aos govemantes, quer se­
jam dos municípios, Estados ou da Presidência da 
República, responsabilidades que fogem ao seu 
controle. Mas é preciso que tenha S. Ex" a sensibili­
dade de entender que, se a polfcia foi às ruas come­
ter tal atrocidade, é evidente que o Govemador não 
teve controle sobre o ato, mas deveria ter tido con­
trole da polícia, evitando assim esse massacre. 

Não podemos sequer ver quão cinematográfica 
foi a passeata dos sem-terra, porque a fita de vídeo 
foi tomada. O chefe de policia, responsável pela 
operação, já foi exonerado. 

Mas não basta isso. Não me basta falar ape­
nas do nosso Govemador Almir Gabriel. Não! Quero 
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ir além, quero falar da responsabilidade do Presiden- tes trazidas por marinheiros, depois pelos jesurtas, 
te da República, Femando Henrique, Carqoso, que, pelos colonos, latifundiários e escravagistas. 
ao colocar seu amigo e companheiro fiel no Incra, E o que é mais grave: esse lento processo de 
deu para o mundo a expectativa, a esperança de destruição continua sendo encoberto criminosamen-
que estava priorizando a reforma agrária. Essa prio- te pelo manto da indiferença de sucessivos gover-
ridade, nós queremos, neste momento, cobrar do nantes, que teimam em não reconhecer os Indios 
Presidente da República. como legltimos precursores da Nação brasileira. 

Não podemos assistir novamente à prisão da A indiferença vem do fato de que muitos dos 
Diolinda Alves de Souza e apenas dizer que é caso nossos contemporâneos renegam as verdades do 
de justiça. Foi um grande seqüestro, o que realmen- passado. Desprezam a cultura, as tradições, os di-
te aconteceu. reitos e não se envergonham de faltar com o respei-

Não se pode, evidentemente, aceitar que essa to a seus antepassados. 
população, que já é carente, seja abandonada. Ela Esse tem sido o comportamento de nossos ho-
procura, naturalmente, um apoio e não o tem encon- mens de govemo e suas instituições ao longo de de-
trado. senvolvimento de nosso Pais. A História mostra-nos ; 

Fomos informados de que amanhã, às que não aprendemos nada. Lamentavelmente, os 
17h30min, o Presidente da República irá receber a erros do passado continuam repetindo-se. A tragé-
comissão. Espero que, nos entendimentos feitos, dia dos povos indlgenas ainda está presente em 
Sua Excelência não nos faça confiar pura e simples- nosso dia-a-dia, diante de nossos olhos. Aqui mas-
mente na sua palavra mas também na sua autorida- mo, pertinho de BrasRia, sofrem os Avá-Canoeiros. 
de e determine como prioridade a reforma agrária já. Se antes nossos Indios tombaram indefesos 

Mais do que procurar culpados e responsáveis, diante de um conquistador prepotente e ignorante, 
vamos procurar o Presidente da República, porque hoje a realidade deveria ser bem menos dolorosa, 
Sua Excelência exerce a autoridade maior, capaz de mas, intelizrnente, não o é. Nosso Indio continua in-
dar inicio à implementação da refonna agrária. defeso diante de um inimigo ainda mais perigoso, 

O outro assunto que me traz a esta tribuna é o um inimigo que ele não pode ver, que não está na 
Dia do Indio, a ser comemorado amanhã. Já vota- floresta e com ele não pode lutar para se defender. 
mos aqui na Casa favoravelmente à realização de Estou falando da nossa burocracia instituciona-
uma sessão de homenagem. Tenho participado, to- lizada e das nossas leis falidas, burocracia que atra-
dos os anos da minha vida parlamentar, das home- sa a demarcação das reservas e facilita a invasão e 
nagens aos Indios. Hoje quero fazer um pronuncia- a exploração indiscriminada de seus territórios. Es-
mento que acredito ser duro. Não agüento mais ficar tou falando de um conjunto de leis que os nossos 
homenageando Indio com discursos e não ver acon- governantes teimam em não tirar do papel, leis volú-
tecer absolutamente nada. veis, sem perenidade; leis que não dão garantia, que 

Como representante do Rio de Janeiro no Se- não protegem; leis contraditórias. 
nado da República e identificada com a questão do Se não vejamos: 
meio ambiente e das minorias, quero aproveitar o Há poucos dias o Governo Federal mandou 
dia de hoje, quando estamos às vésperas das come- para o Congresso uma mensagem pedindo autoriza-
rnoraçóes do Dia do Indio, para denunciar a falência ção para a construção, em terra dos Avá-Canoeiros, 
do Estado brasileiro no trato da questão indlgena. da Hidrelétrica de Serra da Mesa. Os Avá-Canoeiros 

Desde os tempos em que as caravelas portu- estão na divisa dos Estados de Goiás com Tocan-
guesas encalharam no Continente sul-americano, as tins, a pouco mais de 250 quilômetros de Brasnia. 
nações indlgenas brasileiras têm sido submetidas à Louvemos essa iniciativa, apesar de a usina já 
mão pesada da escravidão e do exterrnlnio. estar sendo construlda à revelia do Congresso há 

Naquela época existiam aproximadamente um bastante tempo. 
milhão de Indios espalhados pelo litoral. Eram os Mas deixar estar ... 
Tupinambás, no Rio de Janeiro; os Potiguaras, no Afinal, a partir da Constituição de 88, nada po-
Rio Grande do Norte; os Tamoios, no Esplrito Santo. deria ser feito em terra indlgena sem a autorização 
Toda essa gente vivendo com total liberdade. do Congresso. 

Pois bem, de toda essa gente, existem apenas 
alguns milhares. Nações e nações com identidade 
própria foram sendo dizimadas, primeiro pelas pes-

Sem a menor cerimÔnia, o Governo tem dado 
com uma mão e tomado com a outra. 

Vejam SÓ, senhoras e senhores: 



06546 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Abril de 1996 

Recentemente o Sr. Ministro da Justiça, Nelson 
Jobim, propôs uma nova mudança na lei, e o Presi­
dente da República, Femando Henrique Cardoso, 
assinou embaixo. 

Estou falando desse verdadeiro absurdo que é 
o Decreto nº 17.n5. Esta matéria, que é do conheci­
mento de todos, cria o recurso do contradnório. 

Por esse instrumento, grandes latifundiários, 
empresas de mineração e madeireiras reconquistam 
o direito de recorrer à Justiça para questinar a posse 
de terras indígenas já demarcadas. 

A contradição é flagrante, claríssima. Se, por 
um lado, o Govemo reconhece o território Avá-Ca­
noeiros, tanto que encaminha mensagem ao Con­
gresso pedindo para atuar na reserva, por outro, res- -
gata o direito de aventureiros questionarem a posse 
desse mesmo território. 

E é exatamente isso que está acontecendo 
com as terras do Avá-Canoeiros: grileiros inescrupu­
losos estão reivindicando na Justiça o direito das ter­
ras da região de Serra da Mesa. 

Essa desorganização, esse descaso, essa ir­
responsabilidade para com nossos irmãos índios es­
tão causando prejuízos ainda maiores. Assustados 
com as constantes mudanças nas leis brasileiras, or­
ganismos intemacionais enchem-se de desconfiança 
e, com razão, começam a criar obstáculos para a li­
beração de recursos para a demarcação de terras. 

O Sr. Ministro da Justiça, Nelson Jobim, é res­
ponsável por mais essa confusão legal. Numa hora, 
ele fuma o cachimbo da paz no seio das nossas c0-
munidades indígenas; noutra, abre uma entrada pela 
porta dos fundos para que os inimigos de nossos In­
dios possam entrar em suas aldeias e continuar o 
processo de destruição e extermínio. 

Mas desta vez esse governo teve que corer 
atrás do prejulzo. 

Nosso Ministro da Justiça foi à Comunidade 
Econômica Européia dar explicações mas não con­
venceu ninguém. As reações internacionais, não só 
do Parlamento Europeu mas também de organizaçõ­
es não-govemamentais, foram imediatas. O compro­
misso da Comunidade Intemacional em ajudar a de­
marcação de terras indígenas brasileiras foi assina­
do durante a ECO 92, no Rio de Janeiro, meu Esta­
do, pelO chamado Grupo dos Sete. Naquela época, 
as leis eram umas, agora são outras. 

A edição do Decreto nº 17.n5 gerou intranqüi­
lidade e desconfiança quanto à seriedade do atual Go­
vemo de nosso País no tratamento dessa matéria. 

Por que gastar com demarcação de terras indí­
genas se a posse dessas áreas pode voltar a ser 

questionada? Por que desperdiçar recursos em um 
País onde as leis mudam ao sabor de seus gover­
nantes? Enquanto se espera uma resposta a essas 
perguntlis, cerca de US$22 milhões estão sendo 
bloqueados, ampliando o desespero de nossas na­
ções indígenas. 

A matança ainda não terminou. Se antes as 
chacinas aconteciam à beira-mar, aos olhos de 
quem quisesse ver, hoje acontecem longe da civili­
zação, no meio das florestas, principalmente nas re­
giões interioranas e de fronteira, ainda mais desas­
sistidas. 

Nossos índios estão sendo espremidos. A falta 
de liberdade para ir e vir, para caçar e pescar está 
·matando um número extremamente alto de jovens 
índios Kayovás, em Dourados, a 223km de Campo 
Grande, no Mato Grosso. 

Neste momento, índios do Pará, Mato Grosso 
do Sul e Tocantins estão mobilizados para tentar 
evitar o extermínio da nação Kayová. Desesperados 
com as disputas territoriais, com as invasões de ter­
ras e com a depredação ambiental, eles estão se 
suicidando. 

Vejam a que ponto nós chegamos. Enquanto 
assistimos a esse verdadeiro assalto, e a Funai ven­
de camisetas em Copacabana, numa campanha de­
sacreditada. [ndios Txukahamães, Carajás, Tucanos 
e Xavantes se unem em solidariedade ao que resta 
dos Kayovás. 

Mas esses são problemas de índios que estão 
convivendo entre nós, que já nos conhecem, que já 
estão acostumados com a nossa convivência. O que 
dizer, então, dos que ainda continuam isolados, de 
nações puríssimas, que ainda não foram sequer 
identificadas? Estas também continuam sendo mas­
sacradas impiedosamente. É o caso dos Korubó, 
que vivem na região entre os Rios ltu e Itaqui, na 
fronteira do Brasil com o Peru, na região conhecida 
por Javari, no Alto Solimões. 

Nessa região, ainda vivem mais quatro gran­
des grupos isolados, que nunca tiveram contato com 
a chamada civilização. Essas nações existem desde 
a época do descobrimento. São índios que, milagro­
samente, continuam mantendo suas culturas e suas 
tradições ao longo dos anos. Esses ainda vivem, 
mas, infelizmente, sem saber dos perigos que os 
cercam. Mas nós sabemos dos perigos. 

Do lado brasileiro, eles estão cercados por ma­
deireiros e garimpeirQs que agem indiscriminada­
mente com a cumplicidade_das autoridades. Inva­
dem seu território, colhem minério, madeira, peixe, 
caça, sem o menor constrangimento. 
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Do lado peruano, estão as plantações de 00- uma polftica genoeida segundo a qual o Governo 
cafna, com seus traficantes criminosos. brasileiro, deliberadamente, procurou acabar com o 

A matança continua. Em 1989, corpos foram (ndio brasileiro. Isso não é verdade, muito ao contrá-
resgatados dessa região por sertanistas da Funai, rio. Diria que, se formos olhar e comparar a atuação 
após um combate com pistoleiros brancos. Os auto- do Govemo brasileiro e, especificamente, a atuação 
res foram identfficados, a Polfcia Federal abriu in- das Forças Armadas do Exército brasileiro na ques-
quérito, um processo foi instaurado na Justiça Co- tão indfgena, vamos constatar que, no Brasil, por 
mum e até hoje nenhum dos acusados foi punido. exemplo o patrono da questão indfgena é o Mare-

Assim, como os Korubó do Alto Solimóes, cen- chal Rondon, que consagrou a sua vida em defesa 
tenas de índios puros ainda vivem arredios, sobrevi- dos índios. Diferentemente, no exército americano, a 
vendo em pontos isolados da Amazônia. São rema- questão indfgena é ligad;l ao General Custer, conhe-
nescentes, restos de nações, um patrimônio cultural cido por acabar com os 'índios nos Estados Unidos. 
que nossos govemantes, de maneira irresponsável, Se formos para a Austrána, vamos ver também que 
estão deixando à mercê de sua própria sorte. a polrtica do governo australiano na ocupação da 

Amanhã, quando se comemora o Dia do Indio, Austrália foi uma política de caça aos fndios, de ex-
vai ser um dia triste, pelo menos para mim. Vou ter termfnio dos fndios australianos. Então, podemos re-
que voltar a denunciar que aqui viveram fndios de conhecer que existem extremas dificuldades com o 
cerca de 220 etnias, falando 190 línguas e dialetos (ndio brasileiro, que o Governo brasileiro e a Funai 
que hoje não existem mais. Vou ter que lembrar das- são inoperantes para dar a assistência que o (ndio 
sa riqueza que tivemos e perdemos. Vou ter que brasileiro precisa ter. De outro lado, temos que reco-
lembrar que, dos 3 milhões de fndios que tivemos, nhecer que, na sociedade, nas Forças Armadas e no 
hoje sobraram apenas cerca de 300 mil, 10"10 da po- Govemo, sempre houve uma preocupação de pre-
pulação original. servar as comunidades indfgenas. É claro que essa 

Vou ter que lembrar, Sr"s e Srs. Senadores, preocupação nem sempre tem como rebatimento, 
que 90% dos nossos irmãos das florestas, mais de em termos operacionais, uma realidade que dê ao 
dois milhões e meio de (ndios, já estão mortos. Vou fndio o que ele precisa ou o que ele merece. Mas, 
ter que lembrar que nós, Parlamentares, temos o de- na verdade, não há e nunca houve, pelo menos na 
ver de olhar para essas nações, para os povos das história recente do Pafs, nenhum tipo de ato delibe-
florestas e buscar soluções para evitar que, de go- rado de agressão às comunidades indígenas. E uma 
vemo em govemo, se façam e desfaçam leis sem res- prova disso - é o segundo comentário que quero fa-
peitar os povos que viveram aqui muito antes de nós. zer - é que, exatamente por conta da importância 

O Sr. Romero Jucá -V. Ex" me concede um institucional que sempre se deu ao fndio brasileiro -
aparte? em termos de território, em termos de espaço, o fn-

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o dio brasileiro dispõe de áreas reservadas ou áreas 
aparte a V. Ex" programadas para reservas -, hoje cerca de 8% do 

O Sr. Romero Jucá - Senadora Benedita da território nacional estão sendo administrados pela 
Silva, sei que já está definida uma sessão na próxi- Funai. Isso demonstra, pelo menos, uma intenção 
ma semana, dia 23, para se homenagear o Dia do de prioridade quanto à questão da demarcação. 
Indio. Será, penso, o momento oportuno para se dis- Existem falhas? Existem. A Constituição deveria ter 
cutir, em detalhes, a questão indígena brasileira. sido cumprida e, nos cinco anos subseqüentes a 
Gostaria apenas de dar algumas informações e dis- 1988, deveriam ter sido demarcadas as tenras indf-
cordar de V. Ex" em alguns pontos. Primeiro, gosta- genas? Deveriam. Mas isso não foi feito; portanto, 
ria de dizer que ressaRo, e é da maior importância, a penso que temos que unir esforços. Vou fazer um 
preocupação de V. Ex" com a questão do fndio bra- pronunciamento na sessão solene do Dia do (ndio 
sileiro. Sem dúvida alguma, o fndio brasileiro deve sobre essa questão. Durante o Govemo do Presi-
ser uma preocupação de toda a sociedade brasilei- dente José Sarney, tive a honra de presidir a Funai 
ra. A questão indígena, que diz respeito somente ao por três anos. Posso dizer que fui o Presidente da 
interesse de alguns setores específicos, é mal 00- Funai que mais demarcou tenras indfgenas; o Presi-
nhecida no Brasil. A sociedade brasileira não partici- dente José Samey foi o Presidente da República 
pa e não conhece a importância e a riqueza do fndio que mais garanliu terras ao Indio na História do Bra-
para o nosso País. Gostaria de discordar basica- si!, Mas ainda há muito o que fazer. A última obser-
mente de três pontos: o primeiro é o de que houve vação que gostaria de fazer, para não esgotar o seu 
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tempo, é que entendo que, no Govemo do Presiden- Se formos nos aprofundar nessas questões, 
te Femando Henrique, está-se direcionando a ques- veremos que esse extermínio, esse genocídio, está 
tão indígena para a busca de uma solução. Se for- sendo feito há muito tempo. Portanto, não se pode 
mos analisar, por exemplo, os Presidentes da Funai esperar que, neste momento, apenas com pronun-
que foram nomeados pelo Presidente Femando ciamentos, solucionemos essa questão. 
Henrique, verificaremos que Sua Excelência está Entretanto, há que se cobrar dos que gover-
procurando um caminho. O ex-Deputado Márcio nam e que têm o poder para fazê-lo. Devemos dei-
Santilli, Presidente de uma organização não-gover- xar claro que o que estamos fazendo nada mais é 
namental durante o Govemo do ex-Presidente José do que um direito adquirido da comunidade indíga-
Samey, fazia oposição ao tipo de atuação que havia na; não se trata de uma concessão nossa, das et-
na Funai. S. Ex" foi Presidente da Funai e de lá saiu nias privilegiadas que têm representação pOlftica, 
recentemente. O atual Presidente da Funai é o ael- que falam perfeitamente o idioma português-brasilei-
vogado Júlio Geiger, que era advogado do Cimi da ro e que podem disputar esses espaços que a nature-
Igreja Católica. Tivemos vários embates sobre essa za gentilmente ofertou a cada um de nós brasileiros. 
questão_ Com isso, vemos que o Presidente Feman­
do Henrique está procurandO acertar. Mas, efetiva­
mente, o caso é muito difícil; a questão indígena é 
muito complexa. Deixo aqui essas observações e 
me resguardo para falar na sessão do dia 23, para 
que possamos discutir abertamente, com mais tem­
po, a questão do índio, que é grave e complexa, mas 
que, na verdade, não tem o tipo de conotação institu­
cional que, infelizmente, V. Ex" lhe está impondo. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Primeiramen­
te, gostaria de agradecer o aparte de V. Ex", Sena­
dor Romero Jucá. E lamento profundamente que eu 
tenha que concluir o meu discurso, não só devido ao 
horário do meu vôo, mas também porque, por um 
gesto de gentileza, tive o privilégio de falar antes do 
próximo orador inscrito. Gostaria de não tomar todo 
o tempo, para que o mesmo possa se pronunciar. 
Mas não poderia deixar de resgatar o assunto. 

O meu discurso está escrito e existem as notas 
taquigráficas. Em momento algum, disse que o Gover­
no, deliberadamente, estava fazendo extermínio dos 
índios. Entretanto, de govemo em govemo, a sitUação 
continua praticamente na mesma, porque até hoje o 
índio foi tutelado, não só pelos coronéis, mas também 
pelos governantes, por uma elite, pelos doutores. 

Sabemos perfeitamente que o que estamos 
realizando hoje, demarcando terras indígenas, nós o 
fazemos como uma concessão, não como um reco­
nhecimento. Quando se descobriu o Brasil, não 
acredito que os indígenas brasileiros estivessem 
perdidos; eles estavam nesta terra. Essa é uma dis­
cussão que precisamos ter. Não dá para comemo­
rar, não dá para apenas mudar presidente da Funai 
e não garantir ao índio seu direito fundamental. 

Eu, como mulher negra, cheguei colonizada. 
Meus ancestrais vieram da África e aqui foram es­
cravizados. Os índios, contudo, ;á se encontravam 
aqui. , 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. José Samey, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Wilson, por permuta com o Senador Lúdio Coelho. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é impossível 
calar diante da catástrofe que está ocorrendo em 
Caruaru, simpática cidade situada no agreste per­
nambucano. Até ontem, 43 pacientes já haviam mor­
rido vitimados por uma hepatite tóxica contraída nas 
sessões de hemodiálise aplicadas pelas duas clíni­
cas existentes naquele município. No total, são 126 
pessoas contaminadas. 

As tragédias crescem no dia-a-dia. São insi­
nuantes, discretas, antes de ser desencadeada a su­
cessão de desgraças. No dia 20 de fevereiro, Arnal­
do Luiz Gomes, 39 anos, disse para sua mulher que 
alguma coisa estava errada. Pela manhã ele se sen­
tiu mal e um forte enjôo. Os médicos ministraram re­
médios e o levaram para a enfermaria e, depois, 
para a UTI. No meio da tarde ele veio a falecer. Foi 
a primeira vítima. 

"Eu nunca vi tanta gente morrendo de uma coi­
sa só", quem diz isso, do alto da sua experiência, é 
o Sr. José Belarmino dos Santos, coveiro há 19 
anos do Cemitério Dom Bosco, o maior de Caruaru. 
A maioria dos mortos é formada por gente humilde. 
Há empregadas domésticas, agricultores, pensionis­
tas do INSS, mecânicos, estudantes, faxineiros, vigi­
lantes, costureiros, vendedores, motoristas e comer­
ciários. 
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Talvez, se fosse alguém mais privilegiado, al- ram de hepatite tóxica. O Govemo português, pres-
guém mais poderoso, o desastre que acontece em sionado pela opinião pública, devassou clínicas e 
Caruaru já tivesse chamado, de uma forma mais hospitais oficiais. A constatação foi a de que não ha-
destacada, a atenção do nosso País e, conseqüen- via fiscalização e os pacientes estavam sendo trata-
temente, das autoridades. dos de forma negligente. 

Existe também outra tragédia, além dessa que A investigação concluiu, em Portugal, que as 
foi produzida pelo Instituto de Doenças Renais de vítimas morreram por intoxicação proveniente da 
Caruaru, que produziu 40 vítimas. Trata-se da tragé- água utilizada na diálise. O açude que abastece a ci-
dia do Instituto de Nefrologia e Urologia (IRUG), o dade - era época de seca - recebeu alumínio para 
outro instituto de hemodiálise, que já produziu a sua reter impurezas. Na clínica, a filtragem era descuida-
primeira vítima na última segunda-feira. Ninguém as- da e ineficiente. Além disso, os filtros eram mal lava-
sume a responsabilidade, e todos tratam de jogar o dos. Os responsáveis foram processados e conde-
õnus para o próximo. nados por negligência. O engenheiro responsável 

Estive, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, pela montagem dos filtros e um auxiliar de eletricista 
em Caruaru, acompanhando uma comissão que foi estiveram presos por muito tempo. Quando algum 
requerida na Câmara dos Deputados, por meio da criminoso desse vai ser preso no Brasil? 
iniciativa do Deputado Luiz Piauhylino e imediata- A tragédia de Caruaru ocorre todos os dias, 
mente acatada pelo Presidente Luís Eduardo Maga- desde 20 de fevereiro, nos jomais, no noticiário das 
Ihães para acompanhar o caso. Tive a má sorte, a televisões e, principalmente, no sofrimento daquela 
infelicidade de conversar com a D. Josefa Amara gente humilde do interior do meu Estado. 
Ferreira, a vítima número 41, e pedimos ao Secretá- O Sr. Romero Jucá - Senador Ca~os Wilson, 
rio de Saúde do Estado de Pemambl!Jco que a trans- V. Ex" me concede um aparte? 
portasse de Caruaru para o Hospital Barão de Luce- O SR. CARLOS WILSON - Com muito prazer, 
na, no Recife. concedo o aparte ao Senador Romero Jucá. 

Fomos atendidos, porém o nosso esforço foi O Sr. Romero Jucá - Senador Ca~os Wilson, 
tardio, lamento reconhecer. Dona Josefa também la- como Senador da República e também pemambuca-
leceu. Ninguém se apiedou do seu sofrimento. Por no, não poderia deixar de me associar a V. Ex" 
quê? Porque era uma pobre coitada, uma pobre em- quando trata de uma questão tão grave, que tem co-
pregada doméstica. movido toda a opinião brasileira no tocante ao de-

Muitas autoridades da região desapareceram; sastre ocorrido. É lamentável, inexplicável, que já se 
não falam sobre a tragédia. Não opinam, não contri- tenha chegado a 43 mortes em Caruaru. Isso de-
buem, não oferecem soluções. Enquanto isso, as monstra que falta fiscalização e a que tipo de medi-
mortes se sucedem. O Ministro Adib Jatene limitou- cina está entregue a população mais pobre do nosso 
se a visitar alguns pacientes no Hospital Barão de País. Sem dúvida nenhuma esse é um retrato triste 
Lucena, no Recife, e retomou rapidamente a Brasí- e sofrido da medicina que tem acometido nossa po-
lia, onde mergulhou num mutismo impressionante a pulação, principalmente a do interior, como o é a de 
respeito do assunto. Caruan;. 

o Ministro Adib Jatene é um homem público 
curioso. É objetivo, claro e determinado na tentativa 
de aprovar a Contribuição Provisória sobre Movi­
mentação Financeira, que deverá carrear ainda mais 
recursos para os hospitais privados. N'l entanto, não 
mostra nenhuma sensibilidade ou preocupação em 
determinar como esses recursos estão sendo aplica­
dos e fiscalizados no Sistema Único de Saúde. O 
Ministro não demonstrou, como disse antes, a me­
nor sensibilidade ao drama dos pemambucanos. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, no ve­
rão do ano retrasado, na cidade de Évora, sul de 
Portugal, ocorreu uma tragédia em menor propor­
ção, mas semelhante à de Caruaru: 25 pacientes 
que faziam hemodiálise no Hospital Distrital morre-

Em segundo lugar, ponto analisado também 
por V. Ex", é quanto à legislação, quanto à fiscaliza­
ção e punição daqueles que, diariamente, têm co­
metido crimes contra a saúde pública. Isso ocorre 
em todo o Brasil, não apenas em Pemambuco. Te­
mos várias mortes, seguidas, em Roraima, por conta 
de erros médicos e maus tratos nos estabelecimen­
tos de saúde. Infelizmente, talvez por ser no Norte 
do País, não aparece na mídia esse tipo de apelo 
que está havendo em Caruaru. 

Espero, sinceramente, em nome da sociedade 
de Caruaru, do povo de Pemambuco e de todo o 
País, que acompanha esta questão, que os culpa­
dos sejam punidos; que, efetivamente, se defina 
quem são os responsáveis por esse crime absurdo. 
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Não SÓ a Câmara dos Deputados, mas o Sena- O caso de Caruaru é emblemático. As duas clí-
do, aprovaram uma Comissão para acompanhar nicas de hemodiálise existentes na cidade perten-
esse problema. De fato, devemos acompanhá-lo, cem aos mesmos donos. É um cartel. As duas rece-
para que haja uma nova fase de fiscalização e puni- bem verbas do SUS e devem, além de aplicá-Ias, 
ção para a medicina que é levada à população mais fiscalizar a sua execução. Deu no que deu. Tenho 
pobre em nosso País. aqui alguns dados sobre a Central Estadual de Na=-

Parabenizo V. Ex" pelo seu pronunciamento, frologia do Recife, supostamente o local mais indica-
dizendo-lhe que todos os Senadores estaremos do para que um paciente renal se trate no Estado de 
acompanhando o desenrolar deste episódio que tem Pemambuco. 
chocado a opinião pública. Peço a atenção das S~ e Srs. Senadores 

O SR. CARLOS WILSON - Agradeço o aparte para os dados que vou apresentar. A fonte é o traba-
do Senador Romero Jucá, pemambucano que é e lho de alguns ex-fiscais federais, que continuaram a 
que sofre ao acompanhar o drama de seus conter- exercer seu trabalho, ligados, por incrível que pare-
râneos. Na verdade, V. Ex" tem razão: se existe ça, à Procuradoria-Geral da República. 
no País o sucateamento da saúde, passa princi- A situação da Central Estadual de Nefrologia é 
palmente pelo desmonte da saúde. Se hoje não a seguinte: ela não possui a chamada sala amarela, 
existe fiscalização na área de saúde, devemos local onde os pacientes com AIDS ou hepatite de-
lembrar que a extinção do Inamps foi também por vem fazer sessões de hemodiálise. Todos se sub-
demais nefasta.' metem ao tratamento na mesma sala. Ou seja, uns 

Continuo, Sr. Presidente: Em Pemambuco, a contaminam os outros. Os lavatórios não estão em 
Assembléia Legislativa do Estado teve o cuidado de boas condições. Não há sala para a chamada diálise 
constituir uma CPI, e já hoje ela chega à conclusão ambulatorial peritonial contrnua, que é um tratamen-
de que a água utilizada na hemodiálise é absoluta- to mais barato, que o paciente pode até fazer em 
mente desaconselhada para o tratamento. Em ver- sua casa. Não é um bom negócio. O tratamento da 
dade, é água suja injetada nos pacientes, comprova- água é insuticiente, por intennédio da dionização. O 
ção que pude constatar, porque estive em Caruaru, correto seria a osmose reversa. Não há manutenção 
acompanhado de deputados federais. A água da he- periódica das máquinas. Não há desinfecção quími-
modiálise, fomecida pela Compesa, é completamen- ca após cada tratamento. Os dialisadores, descartá-
te podre. veis, são utilizados até 30 vezes. São realizados até 

Quero dizer mais ainda, Sr. Presidente, S~. e 
Srs. Senadores. Há uma cadeia de equívocos e 
omissões na questão da saúde no Brasil. Há essa 
que acabei de anunciar quando respondi ao aparte 
do Senador Romero Jucá - a extinção do Inamps. A 
fiscalização passou a ser responsabilidade apenas 
de Estados e Municípios. A Secretaria de Saúde de 
Pemambuco publicou nota oficial, no dia 14 de abril, 
nos prinCipais jomais do Estado, afinnando não ter 
responsabilidade na questão de Caruaru. Faltou 
com a verdade. Segundo portaria do Ministro da 
Saúde, a fiscalização passou à responsabilidade dos 
Estados. Mas, em verdade, essa fiscalização não 
ocorre. A divisão de verbas do SUS é decidida em 
Brasma pelo Conselho Nacional de Saúde, que reú­
ne os secretários de Estado, os secretários dos Mu­
nicípios e as autoridades do próprio Ministério. Há 
uma disputa natural por mais dinheiro. E as verbas 
são repassadas diretamente para Estados e Municí­
pios vencedores dessa, por assim dizer, competição. 
Eles aplicam e fiscalizam. É claro, Sr. Presidente, 
S~ e Srs. Senadores, que ninguém pode ser gestor 
e fiscalizador a um só tempo. 

30 atendimentos por tumo, quando a capacidade 
nonnal é de 15 e, por último, os pacientes estão 
sendo submetidos a uma carga de tratamento infe­
rior à necessária. Fazem sessões de três horas, em 
vez das quatro necessárias. São dados chocantes. 

Vamos juntar tudo isso em poucas frases. O 
Govemo federal concede verbas que são aplicadas 
pelos Municípios e pelos Estados. Eles próprios fis­
calizam, ou fingem fiscalizar, a aplicação do dinhei­
ro. O negócio é todo cartelizado. Poucos empresá­
rios ganham muito e dominam o setor. O Ministro da 
Saúde, como uma espécie de Rainha da Inglaterra, 
sabe do que ocorre, mas não faz, ou não pode fazer, 
nada. As entidades médicas brasileiras fogem do as­
sunto, alegando questões éticas. As entidades que 
reúnem os hospitais conveniados, que vivem a fazer 
lobbies aqui no Congresso, desaparecem. Ninguém 
fala. Desce sobre Caruaru um manto de silêncio es­
pesso, denso, impenetrável. E os cidadãos conti­
nuam a morrer. 

Existe, em Caruaru, um hospital regional já 
inaugurado, que foi iniciado há cinco anos, ainda 
quando eu era govemador do Estado, que até hoje 
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não funciona por falta de esgoto. Junte-se a isso a que houve antes da tragédia também esteja ocorren-
questão da água naquela cidade. As obras necessá- do agora quando essas vítimas deveriam estar rece-
rias de saneamento não foram realizadas em Carua- bendo todo o tratamento necessário. Faço questão 
ruo O tratamento da água é deficiente. Eu mesmo de ressaltar que é preciso olhar as famnias dessas 
percebi o mal cheiro exalado pela água contida na 43 vítimas. Entre essas vítimas havia pais de famOia, 
barragem de Tabocas, que abastece a região. As pessoas humildes que faleceram. Como ficarão suas 
clínicas, que não possuem um sistema de tratamen- famnias? Senador Carlos Wilson, penso que o Poder 
to de água adequado, são obrigadas pela Compesa, Público deve arcar com uma pensão para essas fa-
a empresa estadual de água e saneamento, a adqui- mOias como forma de indenizá-Ias pela perda de 
rir o produto por intermédio daquela companhia. Não seus entes queridos. Finalmente, devo dizer que as 
há outra possibilidade. responsabilidades, neste caso, deverão ser apura-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, temos, das; os responsáveis diretos e indiretos devem ser 
diante de nós, uma comparação fácil de ser feita, identificados e punidos para servirem de exemplo 
embora seja prOfundamente dolorosa para nós, bra- para que esse fato não mais se repita. Nesse senti-
sileiros. Os ingleses assustaram-se quando alguns do, confio na Comissão Parlamentar de Inquérito 
cidadãos naquele país morreram de uma doença co- que a Assembléia Legislativa de Pemambuco houve 
nhecida como 'mal da vaca louca'. Algum vírus pro- por bem instituir, presidida pelo Deputado Romário 
voca, ou provocaria, a degeneração de partes do cé- Dias e tendo como Relator o Deputado Orlando Fer-
rebro do ser humano. O Ministro da saúde foi ao raz, panamentares com uma folha de serviços pres-
Panamento para afirmar que ainda não havia sido tados a Pemambuco e com uma atuação pública 
possível determinar uma relação precisa de causa e que engrandece o meu Estado. Confio, portanto, no 
efeito entre a ingestão de came de animais contamina- relatório que resultará dessa CPI que vai identificar 
dos e as conseqüências originadas desse novo mal. os responsáveis e instituir as punições, de tal forma 

O Sr. Joel de Hollanda - Concede-me V. Ex" que possamos minimizar o drama das famnias que 
um aparte? perderam os seus entes queridos. Sendo assim, Se-

O SR_ CARLOS WILSON _ Ouço V. Ex" com nador Canos Wilson, quero me associar, nesta opor-
prazer. tunidade, ao pronunciamento profundo, sério e con­

tundente que V. Ex" faz nesta tarde, chamando a 
O Sr. Joel de HoIlanda - Senador Carlos Wil- atenção para o drama que vive a população de Ca-

son, as denúncias que V. Ex" traz a esta Casa são ruaru e alertando para que providências sejam ado-
extremamente graves, como grave também é a tadas pelo serviço público a fim de que esse fato 
questão da tragédia que se abateu sobre a popula- não mais se repita. 
ção da progressista cidade de Caruaru. Aquela cida-
de sempre compareceu ao noticiário como a capital O SR. CARLOS WILSON - Agradeço o aparte 
do forró e da cuttura do nosso Estado. Mas, lamen- do meu companheiro de Bancada, Senador Joel de 
tavelmente, agora freqüenta as páginas dos jomais Hollanda, que conhece tão bem aquela realidade de 
nacionais e intemacionais como a cidade da tragé- Pemambuco porque tem sido solidário com essa dor 
dia da hemodiálise. V. Ex., em boa hora, enfoca, no do povo pemambucano, acompanhando e destacan-
pronunciamento que faz, a responsabilidade do Go- do o trabalho que vem sendo feito pela Assembléia 
vemo Federal, do Govemo do Estado, dos empresá- Legislativa do Estado de Pemambuco, que consti-
rios, que levaram a fazer com que 43 vítimas fatais tuiu uma CPI, a qual esperamos que se aprofunde 
já estejam sendo contadas em função da hemodiáli- de modo que, concluído o seu trabalho, possa indi-
se que terminou por contaminá-los e levá-los à mor- car os culpados, para que Pemambuco não venha a 
te. Acredito que esta é uma questão que merece aparecer no noticiário nacional apenas com notícias 
toda a atenção das autoridades. Não há por que se desairosas que não são compatíveis com o nosso 
transferir responsabilidades. Em primeiro lugar, creio Estado e com uma cidade tão encantadora como 
que é necessário que toda assistência seja dada aos Caruaru. 
83 pacientes que ainda sobrevivem dos 126 que es- No Brasil, Sr. Presidente, há cerca de 23 mil 
tavam em tratamento nas clínicas de hemodiálise de doentes renais fazendo hemodiálise em 500 unida-
Caruaru. Lamentavelmente, vi, há poucos dias, na des hospitalares. A taxa de mortalidade é algo em 
primeira página da Folha de S. Paulo, estampada a tomo de 20%. Em Pemambuco, há 1.260 pacientes 
fotografia de um desses pacientes sendo transporta- distribuídos em 16 clfnicas pelo Estado. O tratamen-
do em carrinho de mão. É lamentável que a omissão to custa R$400 por semana e, no final das contas, 
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toma-se tão caro que 95% dos pacientes o fazem cia que hoje faz o pOder público, que hoje fazem as 
por intermédio de um hospital ligado ao sistema pú- fundações de beneficência, verificaremos que real-
blico de saúde. mente temos uma situação muito grave, uma vez 

Em Caruaru também é assim. Há duas clíni- que a tabela praticada pelo SUS é uma tabela de 
cas: uma fica instalada junto a um hospital privado e, brincadeira, é uma tabela que não corresponde à 
por essa razão, recebe os pacientes de renda mais realidade dos custos. Senador Cartos Wilson, V.Ex" 
elevada. Os pacientes com menor poder aquisitivo está de parabéns pela análise fria e, principalmente, 
foram aqueles que morreram no IDR, clínica que pela sua crença, à qual nos somamos, de que os 
atende às pessoas mais humildes. responsáveis deverão ser punidos. Deverá haver 

Véjam, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, uma punição rigorosa e exemplar. Devemos nos 50-

ocorreram em Caruaru duas tragédias superpostas. mar ao Govemo, para que haja realmente uma to-
A primeira é a tragédia em si mesma. As máquinas mada de consciência e uma decisão polftica, a fim 
mal conservadas, utilizando água contaminada, Viti- de que essa situação não se perpetue e que ama-
maram, até agora, 43 pessoas. A segunda tragédia, nhã ou daqui a três ou quatro -meses não venhamos 
é tão cruel quanto a primeira: o notável descaso do discutir novos Caruarus. Meus parabéns a V. Ex" 
poder público com o cidadão brasileiro. Não houve O SR. CARLOS WILSON - Agradeço ao Sena-
ao menos um traço de solidariedade humana que Ie- dor José Alves o aparte e a solidariedade. S. Ex" 
vasse o Ministro da Saúde a visitar as famnias dos também representa um Estado pObre do Nordeste. 
mortos de Caruaru. Esse é um gravíssimo retrato da Lá em Sergipe a situação na área de saúde pública 
saúde no Brasil. Não há dinheiro que conserte o deve ser parecida com a de Pemambuco e a de ou-
desprezo e o horror da saúde pública de nosso País. tros Estados do País. 

Mas Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Espero que esse episódio lamentável aconteci-
estamos todos nós diante de uma questão absoluta- do em Caruaru seja o último. Caruaru e Pemambuco 
mente emergencial. Não pretendo, agora, discutir pagaram um preço muito alto. É preciso que as au-
responsabilidades, nem apurar eventuais negligên- toridades entendam que a saúde pública tem de ser 
cias ou omissões. Gostaria de viabilizar algum tipo cuidada de forma responsável, para que a popula-
de ajuda aos pacientes de Caruaru, que estão Viven- ção, principalmente a mais pobre, não venha a pa-
do essa tragédia. Vai morrer mais gente. Infelizmen- gar pelo desajuste, pelo sucateamento da saúde no 
te vai morrer mais gente. Não consigo imaginar que nosso País. 
vamos ficar todos de braços cruzados assistindo a Por isso, Sr. Presidente, para concluir, estou 
esse triste espetáculo de horror. encaminhando ao Presidente José Samey um ofício 

O Sr. José Alves - V. Ex" me permite um apar- solicitando ao Procurador-Geral da República, Dr. 
te, nobre Senador Cartos Wilson? Geraldo Brindeiro, por sinal pemambucano, que de-

O SR. CARLOS WILSON _ Pois não, nobre signe um procurador para acompanhar o caso da 
Senador José Alves. chocante chacina que acontece em Pemambuco. 

O Sr. José Alves - Senador Carlos Wilson, 
V.Ex" está de parabéns pela análise objetiva, fria e 
realista do que seja o episódio de Caruaru. V.Ex" dá 
a dimensão exata ao episódio de Caruaru e o coloca 
no devido lugar, porque entendemos, como profis­
sionais que somos da área, Que Caruaru representa 
apenas a ponta do iceberg do que seja a situação 
por que passa o povo brasileiro, a situação do aten­
dimento da saúde dos mais pobres, dos Que estão 
fora dos planos de saúde. A situação é realmente de 
preocupar e está a exigir uma tomada clara de posi­
ção por parte do Governo, por parte dos responsá­
veis. O Govemo precisa realmente mostrar a sua 
face e falar com clareza para a nação brasileira dos 
recursos que dispõe e o Que se propõe a fazer. Ca­
ruaru está espalhada pelo Brasil. Se analisarmos a 
situação do atendimento de urgência e de emergên-

Caruaru não merece isso. 

Acredito na sensibilidade do Presidente do Se­
nado e tenho certeza de que esse requerimento será 
encaminhado ao Procurador-Geral da República, 
Geraldo Brindeiro, e será atendido. 

Estamos diante da emergência de uma situa­
ção absolutamente traumática. É uma guerra" contra 
o descaso, a negligência, a omissão e a doença. Te­
mos toda a pressa do mundo em resolver os proble­
mas dos sobreviventes de Caruaru. Vamos salvar o 
pemambucano que está sofrendo no agreste por to­
das as razões aqui apontadas. Depois, sim, vamos 
apurar as responsabilidades. 

Como disse o Senador Joel de Hollanda, Ca­
ruaru se caracteriza como uma das cidades mais 
alegres do Nordeste. Conhecida nacionalmente 
como a capital nacional do forr6 e um dos principaiS 
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pólos lurlsticos do Nordeste, saberá superar o trau- Quem via os realizados olhos verdes da minha 
ma de um dia ter sido também a capital do holocaus- cidade, viam neles a visão dos seus intelectuais já 
to. A Caruaru que envaidece todos os pemambuca- em busca do Rio de Janeiro: Álvaro Lins, lrineu Ma-
nos foi competentemente descrita pelo talentoso jor- lagueta de Pontes, Elysio, João e José Condé, Li-
nalista Celso Rodrigues no seu artigo' Caruaru Mor- meira Tejo, Alfredo Pinto. 

Que vocação, que destino! Tanta luta, e só 
ta? Nem Pensar', publicada no Jornal do Commer- uma derrota formidável e ainda não justificada pelas 
cio, de 30 de março de 1996. Peço que este artigo gerações de ontem e de hoje: cadê a água? Sim, a 
faça parte do meu pronunciamento. água, nosso fantasma de todos os tempos. 

Muito obrigado. E agora, apenas diante de uma lesão, Garuaru 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O morta? Nem pensar - ela tem amigos e inimigos, é 

SR. CARLOS WILSON EM SEU DISCURSO: verdade. No entanto, a tragédia das mortes anuncia­

CARUARU MORTA? NEM PENSAR 

Celso Rodrigues 

Por acaso, a minha cidade fez alguma coisa 
muito grave para merecer uma implacável condena­
ção coletiva? Não. Seus espaços nunca serviram 
aos Impedos selvagens dos pássaros de Alfred 
Ritchckok. Nem imaginaria corte para a luxúria sem 
conta de reis e rainhas dos velhos impérios. E se as 
cidades tem olhos, a minha cidade sempre me apa­
receu com olhinhos verdes, para reduzir o inevitável 
cinzento da macambira dos verões agrestinos. E suas 
asas - nem tão afllJlas -, embora nascidas com uma 
sensibilidade à flor da pele, doaram-se logo ao espl­
rito da fratemidade. É irredutlvel, a minha cidade, na 
formação de gerações que foram se renovando em 
meio aos espetáculos, todos, vividos na alegria e nun­
ca na morbidez do angustiante luto cotidiano. 

Caruaru historicamente vinha vindo de São 
Gailano, de Bezerros, de Bonito. Já na década de 
1920, nenhuma lembrança das amarras que identifica­
vam seu recente passado. Passou a existir como lenço 
interiorano em termos do chamamento otimista. Dos 
sertões e mesmo de mata exuberante, até com incur­
sões em tomo do charmoso Recife, chegavam ali os 
pioneiros de um novo tempo. Por exemplo: os do Cur­
tume SOUza Irmãos, dos quais, mais tarde, teriam mul­
to orgulho os caruaruenses legftimos: os da José Vas­
concelos, da Boxwell e da Sanbra. Mais do que o algo­
dão e o caroá, do seCo e'o molhada, a prioridade foi 
para o couro. Produto de uma nova civilização planta­
da em pedra, no dizer' de José Condé, e o couro pu­
xando e fortalecendo á feira da Rua do ComérciO e a 
feira de gado de repercussão regional. Uma canse­
qüênciado suor e da vontade dos primeiros vaqueiros. 

E, igualmente, chegavam o primeiro piano de 
cauda, os jogadores de tênis, os jamais inteligentes. o 
cinema mudo, a Euterpe e a Comercial, os festivais de 
dança. o futebol do Central, os clubes sociais, os fes­
tejos juninos, as procissões, a Festa do Comércio, 
os casos notumos de Antonieta e Maria Pequena. 

das nos últimos dias, chocante e indiscutivelmente 
com efeito comprometedor, não vai podar os sonhos 
de um patrimônio secular de Pemambuco. 

Há de se cotejar o nlvel dos pioneiros de on­
tem, quando brotava deles a seriedade nos projetos 
anunciados e executados, com a maioria de certos 
investidores de hoje, integralmente voltados para a 
ganância e a ambição sugeridas pelos tempos mo­
demos. A opção leviana e agressiva pelo lucro é mais 
importante do que a vida humana. Surtos epldênicos 
aconteceram no passado, até com gravidade; mas, em 
compensação, por exemplo, a presença saudosa do 
médico-cientista Silva Filho, que foi um freio para de­
belar todos os males, há mais de meio século. 

Dói - e como dói - esse chocante desafio que 
tem levado Caruaru ao noticiário nacional. Estão 
morrendo conterrâneos queridos - e mortos-vivos 
deveriam estar, já a esta altura, os que são respon­
sáveis pelo alarmamente genocldio. 

Deploro esse funeral diário e cruel, resultado 
dos descalabros humanos. Se esse é o preço de no­
vas clinicas para cuidar supostamente da saúde do 
nosso povo, é melhor que nunca mais apareçam. É 
preciso que se diga, com todas as forças, que o di­
nheiro não vale nada em face do sacriflcio de cente­
nas de irmãos - projetos suicidas jamais programa­
dos pela cidade que todos amamos - tão pemambu­
canamente acolhedora e progressista, tão brasileira­
mente aberta ao canto do otimismo. 

Hoje são três dezenas de irmãos mortos. Não se 
tem lembranças de tragédia maior na história da Capi­
tal do Agreste. E não se puxe polftica para, numa 
manobra demagógica, enganar os que choram. As 
lágrimas realmente têm sido o último recurso huma­
no de que se valem os que perderam tantos entes 
queridos. Mas, como eles, também queremos, nós 
outros, a punição, sem meias palavras, de todos os 
criminosos. 

Celso Rodrigues 11 jornalista 

Durante o discurso do Sr. Carlos Wil­
son, o Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é 0cu­
pada pelo Sr. Lúdio Coelho. 
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O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Senador ro, quando invadirem os morros e quando persegui-
Carlos Wilson, a Presidência se solidariza com V. rem os bandidos. A mesma ordem foi dada para que 
Ex". É impressionante seu pronunciamento. É incrí- atirassem primeiro, porque os sem-terra do Pará, os 
vel que em pleno século XX esses fatos estejam sem-terra de Eldorado, não tinham arma alguma. 
ocorrendo em nosso País. Eles não poderiam ter atirado primeiro, porque esta-

Com a palavra o Senador Lauro Campos. vam completamente inermes, desarmados. E foram 
O SR. LAURO CAMPOS - (PT-DF. Pronuncia chacinados de maneira bárbara. Vinte e nove víti-

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. mas já ganharam a sua batalha, ganharam seus pal-
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, serei breve. mos de terra, ganharam sua cova, sua sepultura 

Os diversos oradores que se sucederam na tri- rasa. Quarenta aguardam o seu futuro. Aquí, ouvi 
buna do Senado na tarde de hoje falaram sobre o hoje o testemunho da companheira Marina Silva, 
mesmo tema - a violência -'o que está presente no que discorre tão bem sobre as agruras, as contradi-
Rio Grande do Sul, está presente no Paraná nas ções e os conflitos e a desumanidade com os quais 
tentativas de ocupação de terra, está presente em ela conviveu com tanto sacrifício. Quando apertei a 
Caruaru, onde 43 pessoas morreram, vítimas de sua mão, e me despedi dela, senti que suas mãos 
nosso sistema de saúde, está presente no sul do estavam frias, muito frias. Não sei de onde ela vai 
Pará, onde um conflito com a polícia vitimou 29 pes- retirar mais energia para continuar, nos Estados Uni-
soas que tentavam trabalhar na terra. dos, a luta que ela sempre enfrentou com dignidade. 

Eldorado significa esperança. Eldorado signifi- Em seguida, esta negra fantástica, esta nossa 
ca o trabalho do homem na terra para dela extrair ri- grande companheira, a Senadora Benedita da Silva, 
queza e a essência da vida. também trata deste assunto, escutando a voz de seu 

Também em São Paulo a violência existe. No povo, conhecendo e se identificando com o extermí-
pujante São Paulo, de onde esses fatos deveriam nio que também pesou sobre a sua raça. 
ter sido banidos, devido a essa modemidade absur- Femando Henrique Cardoso, no seu livro sobre 
da que está sendo implantada junto com essa esta- escravidão e capitalismo no Brasil, repetiu o que um 
bilização esquizofrênica, no Pontal do Paranapane- sociólogo norte-americano havia dito: a origem da 
ma esses fatos se sucedem, assim como no Bico do propriedade, que para muitos, inclusive para mim, 
Papagaio, na Região Norte. E dizem que estamos no está na base de toda esta ação violenta, a origem da 
caminho da estabilidade e da modernidade. propriedade, que é o roubo e a violência, afirma 

Hoje na tribuna vários Pal1amentares se suce- esse sociólogo, citado por Femando Henrique Car-
deram, para tratar do mesmo tema: a violência brasi- doso, com o qual ele concorda, que, na América, a 
lalra. Dar US$5 bilhões a um banco é preparar o ter- propriedade é a origem do seqüestro dos negros da 
reno não para o plantio da paz e da colheita da fra- África e do seu translado para a América, onde, com 
temidade; é plantar a semente da discórdia, é plan- seu sangue, se construiu a fortuna das Américas. De 
tar a semente da desigualdade e da exclusão, que modo que não h;i dúvida alguma: querem acabar, 
nós colhemos de ponta a ponta neste PaIs. Entregar, consciente ou inconscientemente, tal como fizeram 
quase de graça, a banqueiros que tiveram 14260"1.. de com os incas, com os maias e com os astecas, com 
retomo na chamada década perdida, essa montanha as suas grandes culturas e riquezas, essa aurea sa-
de dinheiro é aprOfundar essas discórdias. era famls, essa fome sagrada do dinheiro, quer dizi-

Recordo-me das ligas camponesas, que, há mar, sim, quer acabar, sim, com os índios e com as 
muito tempo, queriam colocar em prática a Constitui- populações marginalizadas do nosso continente. 
ção brasileira de 1946, que assegurava a reforma Não tenho dúvida de que essa voracidade a que se 
agrária, e foram escorraçadas em suas tentativas. O referiu Cristóvão Colombo em carta das Antilhas ("O 
problema continuou, e as populações desaterradas, ouro é Deus. Abre todas as portas. Compra não ape-
expulsas da terra, desenterradas, fugiram para os nas o poder na terra, mas também a vida etema"), de 
grandes centros urbanos. que essa fome do dinheiro, fOI)1e da acumulação, fome 

Hoje, a violência mudou de forma e de residên- midásica da rede bancária, de que essa vontade de 
eia. A violência a que nos referimos, em suas várias acumul<l.r terras, de acumular fortunas, de acumular 
manifestações, continua e se aprofunda. São 1.800 por meio do massacre e da exclusão é que une essas 
pessoas assassinadas por mês em São Paulo; são diversas formas e manifestações da violência. 
duas pessoas mortas por hora. No Rio de Janeiro, o Se isso é modernidade, prefiro as relações que 
General Nilton Cerquelra, que não obedeceu sequer os índios e os negros mantinham com a mãe-terra; 
às leis da guerra, à Convenção de Genebra - que sabiam amainá-Ia, conviver com ela. Melhor do que 
exige que, mesmo em situação de guerra, o inimigo os ensinamentos da Blblla, é saber que somos pó, 
sela tratado com humanidade·, que matou friamente voltaremos à terra, seremos terra um dia. 
Marighela, no sul da Bahia, afirma, e os zonais repe- Essa terra, a que volveremos, infelizmente, 
tem a ordem aos seus subordinados: atirem primei- está sendo tão barbaramente adubada com o sangue 
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daqueles que não pretendem apropriar-se dela ou policiais, pois eles têm de ser removidos para a capi-
reservá-Ia para grandezas e riquezas futuras, mas tal. Ora, se estavam morando no interior, se suas fa-
apenas se relacionar com ela, usá-Ia sem agredi-Ia mnias estão radicadas no interior, se suas esposas 

Parece que isso não é permitido dentro de um trabalham e seus filhos estudam naqueles municr-
sistema que se diz civilizado, mas que, de norte a pios interioranos, como é que esse policial militar ao 
sul, traz e reafirma, a cada momento, em suas vá- ser deslocado para a capital tem cortada a sua grati-
rias manifestações, a sua incivilidade, a sua agressi- ficação? Isso criará um enorme problema de manu-
vidade, a sua brutalidade, a sua desumanidade. tenção para sua famnia. 

O dia de hoje foi muito expressivo. Se não fos- Registro e repudio a ação irresponsável e in-
se a calma que o tempo vai nos dando, eu não sei competente do Govemador, que mantém essa per-
se teria tranqüilidade para falar sobre este tema com seguição aos policiais da Policia Militar. 
a distância e a frieza que o tempo me permite fazê- Sr. Presidente, queremos também lamentar o 
lo. Se fosse há 10, 20 anos, tenho certeza que mi- que tem ocorrido no Pará. E, ao lamentar, cobrar es-
nhas palavras não seriam apenas estas. 

Peço desculpas àqueles companheiros que- . clarecimentos e punição pal'8 quem é responsável, 
morreram por não haver mais paixão em minhas pa- gostaríamos de destacar que é muito prematuro cul-
lavras, por não demonstrar mais amor por eles que par o Govemador do Estado do Pará simplesmente 
se foram. Mas garanto que se um dia a história não por conta desse conflito. Almir Gabriel, ex-Senador, 
for de indivíduos que usam os outros para se perpe- um homem de formação séria, democrata, com lon-
tuarem numa história egofsta que reflete o nosso ga história neste Senado e na vida pública do Pafs. 
presente, se a história for realmente a história da hu- Acho que as questões devem ser esclarecidas, 
manidade, a história do homem em seu processo de e deve efetivamente ser punido quem comandou ou 
aperfeiçoamento, de desenvolvimento, então, todos quem determinou esse ato bárbaro de assassinato 
eles, de norte a sul, as vítimas de hoje serão os ver- desses sem-terra. 
dadeiros senhores da história do futuro. É prematuro querer imputar essa questâo ao 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Conce- Govemador do Estado. Sabemos que polfcias des-
do a palavra ao Senador Romero Jucá. 

Lembro a V. Ex" que faltam 3 minutos para o preparadas podem atuar de forma errada. Quero 
encerramento da sessão. aqui só criar um precedente, fazer uma comparação: 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o há alguns dias vimos a Polfcia Militar do Distrito Fe-
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- deral, comandada pelo Partido dos Trabalhadores, 
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, numa breve comuni- bater em estudantes que faziam uma manifestação 
cação, abordarei dois temas distintos, que, na verda- também pacrfica. Nem por isso viemos aqui acusar o 
de, se complementam. Govemador Cristovam Buarque, que é um homem 

Primeiramente, quero lamentar o tratamento sério, nosso amigo, um pemambucano que tem tam-
que está sendo dado à Policia Militar do Estado de bém uma história polltica no Pars. 
Roraima, minha querida Pai feia Militar de Roraima, De modo que desejamos fazer essa ressalva, 
que já foi a melhor da região Norte do Pars. Uma pedir a punição, dizer que efe.tivamente esse ato de-
PolíCia Militar exemplar, equipada, em condições de monstra que a situação em que se encontram os 
dar proteção à sociedade, hoje está sucateada. re-
cebendo um tratamento da pior categoria, em das- sem-terra e a questão da reforma agrária devem ser 
respeito, inclusive, ao trabalho, ao esforço e ao risco encaminhadas seriamente, em regime de urgência 
de vida por que passam os seus integrantes, diaria- no Pars, com responsabilidade, seriedade, com o 
mente, para proteger nossa sociedade. cuidado necessário de averiguar, para aí, sim, apon-

Gostaria de registrar, com tristeza, a ação do tar os verdadeiros culpados. 
Govemador do Estado, Neudo Campos, que está Muito obrigado, Sr. Presidente. 
cortando a gratificação dos policiais militares que es- O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O Sena-
tão destacados para o interior. Como se diz, no jar- dor Eduardo Suplicy enviou discurso à Mesa para 
gão da Policia Militar, as etapas de alimentação e ser publicado na forma do disposto no art. 203 do 
subsistência desses militares foram simplesmente Regimento Interno. 
cortadas pelo Govemador, atingindo 1/3 de toda a S. Ex" será atendido. 
corporação no Estado. 

Isso não podemos aceitar. No momento em O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP) - Sr. Presi-
que municrpios são criados em Roraima, no momen- dente, Sr"s e Srs. Senadores, recebi, do Movimento Sem 
to em que o Estado se estrutura, a Policia Militar de- Terra, o seguinte documento, stiJscrito pelo Sr. João 
veria ampliar sua atuação no interior, ao invés de re- Pedro Stedile, da sua Direção Nacional, que 
gredir. Isso tem causado outro problema grave aos passo a ler: 
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REFORMA AGRARIA, VMA LUTA DE TODOS: 

SÃo paulo, 8 de abril ,de 1996. 

Exmo.s%". 
DR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
M.D. Pre.id~nte da Republica 
Palac10 do planalto 

arasU1&,OF 

AssunSil pedido 4e au'd1enc1a para oireçãol N.cion~ll do MST 

Excelent1 •• 1mo Presidente, 

1. OI.1,tant.e o segundo •• mestre de 1995 e8t.,abeleeemo. um dialogo com _ ti 

90verno, real,zado em diversas aud1encias e em .n~.ad1mento, C01 
o INCAA, durante a gestão 40 Dr. rr .. nc.isco Graz1eno. 

Z. No entanto, a situaçÃo ~a reforma s9raria, ~m no •• a oeinlão ficou 
paralizad~ nos ultimos mesa.. E 06 p~blem&e d. tansao 3001a1 e 
agravarAm nO C~po6 ! 

3. Em nossa avaliação, os diverso! co~prom1ssos aSlumidos por seu ~o ar 
no, durantê nossas conve~saçõeB palsadas, nâo foram cumpridos. .-
Diante disso, pedinlos a g .. ntileza de receber \Im. 'õelegação da nos a 
direção nacional, com representantes 98 todos eltadoa do Brasil, ara 
tratArmO$: doa sequ1nt ••••• untoll: ;-
a)NecessidadQ de solucionar o problema dos acampamentos. Veja em 

bela anexa, do INCRA, que ele mesmo iraconheçe que não r •• olveu. 
a-

b}Acelerar os pro:eS909 de reforma ag~aria para~d.sarpo~p1a9ão. M i­
tos proc ••• oa aao leitos nos e8t~do., m •• estao parado •. 

t d~bater Bobr9 a .rrecadação de terra dos fazendeiros devedora 
do Banco do Brasil. 

c)D!bater sobre o po~e a bancada 90vern1sta não encaminhou a ap 
çao das duas le18 caminhadas aO Conqresso, sobre Rito sumario 
sobre de,pejos, qu em muito contribuiriam para acelerar a solu 

40& problem4s do c~pO. . 

OV~ 

• io 

d) INCRA. ~ situ~çãQ do INCRA I deamotivadora. Alogam .~mpre falt de 
recU~808, 4. funcionários. Nas superin~endenei •• estaduail kl ape 

nas uma partilha p«rt1dária, em muitos estados, em que o .up.~i t.~ 
dente se preoc'.lpa apal'\aa com seus ir)teresses politlco.p,art1dar1 I, 

I· 
I 

4. Por tanto, Pre8~4.nt., 908~&rt~o. d. lhe .~po~ •• a •• no ••• _ pr 
paçõ •• 80bre a situação polltica da teforma 4grar1a, que em nOS8 
modo de ver, é muito preocupante-. I 

.t.nc1cllam.n~. 

João adro Ste4ile 

CU· 

5 lkd.<:o ~~~ .... JI....-~Q~ 

P Nr c I9M! 1 (~·ltrUT. Re"i:«ir ~ ''''oUU7lr ___ ~ , 
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o SR- PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Nada mais havendo a tratar, a 
Presidência vai encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h32min) 

RETIFICAÇÃO 

pág. 1098, 
Na Resolução n° 4, de 1996, publicada no DSF de 01/02/96, 

Na alinea "g" do art 2°, 
Onde se lê: 

g) previsão de colocação e vencimento dos titulas a serem 
emitidos' . 

COLOCAÇAO VENCIMENTO TITULO DATA-BASE 
01.02.96 01.02.97 640366 01.02.96 
01.02.96 01.050.97 640455 01. 02. 96 
01.02.96 01.08_97 640547 01. 02.96 
01.02.96 01.11. 97 640639 01.02.96 
01.02.96 01. 02.98 640731 01.02.96 

15.02.96 15.02.97 640366 15.02.96 
15.02.96 15.05.97 640455 15.02.96 
15.02.96 15.08.97 640547 15.02.96 
15.02.96 15.11.97 640639 15.02.96 
15.02.96 15.02.98 640731 15.02.96 

01. 03.96 01.03.97 640365 01.03.96 
01.03.96 01.06.97 640457 01.03.96 
01.03.96 01.09.97 640549 01.03.96 
01.03.96 01.12.97 640640 01.03.96 
01.03.96 01.03.98 640730 01.03.96 

02.05.96 01. 05. 97 640364 02.05.96 
02.05.96 01.08.97 640456 02.05.96 
02.05.96 01.11. 97 640548 02.05.96 
02.05.96 01.02.97 640640 02.05.96 
02.05.96 01.05.98 640729 02.05.96 

15.05.96 15.05.97 640365 15.05.96 
15.05.96 15.08.97 640457 15.05.96 
15.05.96 15.11.97 640549 15.05.96 
15.05.96 15.02.98 640641 15.05.96 
15.05.96 15.05.98 640730 15.05.96 
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03_06.96 01.06.97 640363 03.06.96 
03.06.96 01.09.97 640455 03.06.96 
03.06.96 01.12.97 640546 03.06.96 
03.06.96 01.03.98 640636 03.06.96 
03.06.96 01.06.98 640728 03.06.96 

Leia-se: 
g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 

emi tidos' 
COLOCAÇAO VENCIMENTO TITULO DATA-BASE 
01.02.96 01.02.97 640366 01. 02.96 
01.02.96 01.05.97 640455 01.02.96 
01.02.96 01.08.97 640547 01.02.96 
01.02.96 01.11. 97 640639 01.02.96 
01.02.96 01. 02.98 640731 01.02.96 

15.02.96 15.02.97 640366 15.02.96 
15.02.96 15.05.97 640455 15.02.96 
15.02.96 15.08.97 640547 15.02.96 
15.02.96 15.11.97 640639 15.02.96 
15.02.96 15.02.98 640731 15.02.96 

01.03.96 01.03.97 640365 01.03.96 
01.03.96 01.06.97 640457 01.03.96 
01.03.96 01.09.97 640549 01.03.96 
01.03.96 01.12.97 640640 01.03.96 
01.03.96 01.03.98 640730 01.03.96 

02.05.96 01.05.97 640364 02.05.96 
02.05.96 01.08.97 640456 02.05.96 
02.05.96 01.11. 97 640548 02.05.96 
02.05.96 01.02.98 640640 02.05.96 
02.05.96 01.05.98 640729 02.05.96 

15.05.96 15.05.97 640365 15.05.96 
!115.05.96 15.08.97 640457 15.05.96 
15.05.96 15.11.97 640549 15.05.96 
15.05.96 15.02.98 640641 15.05.96 
15.05.96 15.05.98 640730 15.05.96 

03.06.96 01.06.97 640363 03.06.96 
03.06.96 01.09.97 640455 03.06.96 
03.06.96 01.12.97 640546 03.06.96 
03.06.96 01.03.98 640636 03.06.96 
03.06.96 01.06.98 640728 03.06.96 
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SUMÁRIO DA A TA DA 42/1 SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 1996. 

(Publicada no DSF, de 17 de abril de 1996.) 

RETIFICAÇÃO 

Abril de 1996 

No sumário à página 06360, 1" coluna, no item 1.2.7 - Requerimentos, no 
Requerimento nO 359, de 1996, 

Onde se lê: 

... cópias integrais dos relátorios da investigação, pela Comissão de 
Inquérito do Banco Central, no Banco EconÔmico. 

Leia-se: 

.. , cópias integrais dos relátorios da investigação promovida pela 
Comissão de Inquérito do Banco Central, no Banco Econômico. 

ATA DA 43" SEssAo DEUBERATIVA ORDINÁRIA, 
REAUZADA EM 17 DE ABRIL DE 1996 

(Publicada no Diário do Senado Federal, de 18 de abril de 
1996) 

RETIFICAÇÃO 
I " 

Na página 06456, ao final da 1" coluna, suprima-se a s~~inte Fala da 
P 'dA • I ( resI encla: I 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A) Presidência 
designa os Deputados, cujos nomes constam do oficio, para fazerem 
parte da Comissão Mista de Planos, OrçamentPos Publicas e 
Fiscalização. 

Há oradores inscritos. 
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COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N° 263/96-
SF "DESTINADA A ACOMPANHAR AS PROPOSTAS, TESES E OS , "'" 
PROCEDIMENTOS NECESSARIOS A PARTICIPAÇAO DO BRASil.. NA 
CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES 1JN1DAS SOBRE ASSENTAMENTOS 
HUMANOS - HABITAT 2, QUE SERÁ REALIZADA EM ISTAMBUL, NO 
PERÍODO DE 3 A 14 DE JUNHO DE 1996". 

Ata da \" Reunião (Instalação), realizada em 16/04/96 

Às onze horas e trinta minutos do dia dezesseis de abril do ano de mil 
novecentos e noventa e seis, na sala nO 1$ da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo n 
do Senado Federal, reime-se a Comissão Especial, "destinada a acompanhar as 
propostas, teses e os procedimentos necessários à participação do Brasil na 
Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Hwnanos - HABITAT 2, que 
será realizada em Istambul, no período de 3 a 14 de junho de 1996". Presentes no 
recinto da reunião os Senhores Senadores ESPERIDIÃO AMIN, MAURO 
MIRANDA, CASll..OO MALDANER, COUTINHO JORGE, GERSON CAMATA, 
W ALDECK ORNELAS E JOSÉ ROBERTO ARRUDA. Havendo número 
regiment31, 8SSW1l\e a presidência eventual o Senhor Senador ESPERIDIÃO AMIN, 
que dá início aos trabalhos, comunicando que vai proceder ã votação para Presidente 
e Vice-Presidente da Comissão e convoca os Senadores presentes a votarem, 
convidando para escrutinadores os Senadores MAURO MIRANDA e CASILDO 
MALDANER. Feita a apuração, verificou-se o seguinte resultado: Presidente: 06 
(seis) votos para o Senador COUTINHO JORGE; Vice-Presidente: 05 (cinco) votos 
Para o Senador JÚLIO CAMPOS; 01 (wn) voto para o Senador WALDECK 
ORNELAS, e OI (uma) abstenção. Foram proclamados eleitos os Senadores 
COUTINHO JORGE e JÚLIO CAMPOS, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente. A seguir, a Presidência convida os Senadores eleitos para assumirem os 
seus lugares na Mesa dos Trabalhos da Comissão. Ao assumir a Presidência, o 
Senador COUTINHO JORGE agradece aos presentes a honra com que foi distinguido 
e determina à Secretaria da Comissão providenCiar a formalização dos convites às 
Senhoras: Ora. Maria Emília Rocha Mello, Secretária de Política Urbana do 
Ministério do Planejamento e Ora. Marcela Nicodemus, Conselheira do Ministério 
das Relações Exteriores para comparecerem na próxima reunião da Comissão, a 
realizar-se, amanhã, dia 17, às 11:00 horas , na sala 15 da Ala Senador Alexandre 
Costa, com o objetivo de dar conhecimento aos membros da Comissão dos trabalhos 
que já vêm sendo desenvolvidos pelo Governo Brasileiro. A seguir, a Presidência, 
atendendo sugestão do Senador CASil..DO MALDANER, solicita da Secretaria da 
Comissão providências no sentido de comunicar oficialmente a Instalação da presente 
Comissão à Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal. Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente reunião e, para constar, 
eu, Luiz Cláudio de Brito, secretário da comissão, lavrei a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação, juntamente com o 
apanhamento taquigráfico que faz parte integrante da presente ata. 
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COMISSA O ESPECIAL 
REQUERIMENTO N' 263/96 - SF 

REUNIAO 16/04/96 - IIh40min 

PRESIDENTE: SENADOR CQUTINHO JORGE 

REU TOR: SENADOR CASILDO MALDANER 

Abril de 1996 

o SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Está aberta a reunião. 
Designo os Senadores Casildo Maldaner e Mauro Miranda para 

procederem à apuração dos votos. 
Peço que os apuradores leiam integralmente os votos. por favor. 
Nove Senadores compõem a Comissão e são seis os votantes. 
Foram eleitos Presidente o Senador Coutinho Jorge, com seis votos, e 

Vice-Presidente o Senador Júlio Campos, com cinco votos. 
Convido o Senador Coutinho Jorge para assumir a Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Fica designado o Serador 
Casildo Maldaner para Relator da Comissão. 

Considerando que nossa Comissão é a menor possível, em termos de 
número regimental, considerando que o tempo urge para o cumprimento das 
obrigações da comissão temporária que vai analisar as teses brasileiras para o 
Habitat-2, que, em última análise, representa um plano de ação de 1996 ao ano 
2.000 e mais as experiências da área de urbanismo no Brasil, que temos um prazo 
fatal até o final de maio para apresentar o relatório da Comissão e, na tentativa de 
ganhar tempo, negociamos com vários companheiros e temos um quadro de todas 
aquelas pessoas que são estratégicas na elaboração da concepção desse grande 
encontro mundial. 

Similarmente à Eco-92, houve reuniões prévias, que foram realizadas 
em Genebra, Nairóbi e Nova Iorque e que já definiram os pontos básicos desse 
encontro. No Brasil, as pessoas-chave são: a Df" Maria Emília Rocha, através da 
Secretaria de Política Urbana, do Ministério do Planejamento; a Conselheira 
Marcela Nicodemos, do Ministério das Relações Exteriores; a Df" Marlená 
Fernandes, na área de seleção do Projeto IBAM, e o grande Secretário-Geral 
Adjunto, brasileiro, o Dr. Jorge Villenher, que está trabalhando em Nairóbi. Seriam 
as quatro pessoas-chave, estratégicas, para ouvirmos, fora alguns especialistas 
que convocaremos. 

Neste sentido, de acordo com o entendimento da maioria da 
Comissão, já convidamos para amanhã, a Df" Maria Emilia Rocha Melo, Secretária 
de Política Urbana, do Ministério do Planejamento, e a Df" Marcela Nicodemos, do 
Ministério das Relações Exteriores. Ambas têm condições de sintetizar toda a 
documentação que o Brasil encaminhará, em termos de plano até o ano 2.000, e as 
propostas selecionadas pelo Governo brasileiro que serão, realmente, a proposta 
oficial do Brasil. Temos que começar pela posição do Governo, para, se for o caso, 
evoluir para a posição de outras entidades ligadas a urbanismo e habitação. Houve 
um entendimento informal com todos os companheiros e já convocamos as duas 
especialistas e, a partir da instalação da comissão, vamos ratificar o convite. 
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Amanhã, pOderíamos ter a primeira reunião, que daria um quadro 
geral do que será esse grande encontro mundial, a partir das 11 horas. Seria aqui 
mesmo, porque temos presença em outras comissões. Daremos presença e 
voltaremos para cá. É ímportante ouvir as duas especialistas, que representam, na 
verdade, o trabalho que o Governo Federal, o Brasil encaminhará ao grande 
encontro Habitat-2, que será realizado na Turquia. 

Todos estão de acordo? 
O SR. GERSON CAMATA - O Senador Casildo Maldaner será o 

Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Já está designado. 

O SR. RELATOR (Casildo Maldaner) - Já que a proposta do Brasil 
tem apoio e as Nações Unidas têm interesse na proposta do Brasil junto às Nações 
Unidas sobre o campo de habitat e urbanismo, talvez seja interessante a Comissão 
comunicar à Comissão de Relações Exteriores que foi criada esta Comissão para 
tratar desse assunto, para que ela tenha ciência, tenha conhecimento. 

O SR. (NãO Identificado) - Já saiu no Diário do Congresso. 
O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Mas daremos ciência à 

Comissão de Relações Exteriores do Senado. Já foi encaminhado mas vamos 
ratificar isso. Comunicaremos que a Comissão foi instalada. 

Com isso, o que ê importante para nós, já que nossa comissão ê 
estrategicamente pequena, composta por aqueles que têm interesse no problema 
urbano, a nivel nacional e mundial, vamos começar, de forma objetiva, ouvindo o 
que o Brasil tem pronto para a Conferência. 

Tenho uma visão clara, porque conheço, mais ou menos, a síntese 
dos documentos, que são importantíssimos. Inclusive, a Maria Emília veio agora da 
reunião preparatória, em Santiago do Chile, onde se discutiu a participação latino­
americana. 

Elas têm todo um quadro básico de informação. Solicitei-lhes, 
inclusive, que viessem fazer uma exposição, concreta e objetiva, e trouxessem 
documentos, para que, na próxima reunião, quando convocarmos o IBAM, através 
da Df'" Martene, tivéssemos um quadro bastante claro de tudo o que o Governo 
brasileiro pretende e, sobretudo, das estratégias dessa grande reunião. No fundo, 
é apresentar um plano de ação de cada país até o ano 2.000 e também as 
experiências que tiveram sucesso a nível de Brasil. Serão selecionadas oito das 
cem e, dentre elas, dessas todas, serão selecionadas, a nível mundial, as melhores 
experiências em tratamento urbano e habitacional no mundo, as quais serão 
premiadas. É importante que selecionemos, das oito, duas ou três e as tragamos 
para cá. 

Então, temos que, necessariamente, ter reunião toda semana e 
ganhar tempo, trazendo sempre dois conferencistas. Já que a comissão é pequena, 
podemos àrrumar, com segurança. Por coincidência, toda terça, quarta e quinta, 
temos reunião de comissões técnicas. Com não temos o dom da ubiqüidade, vamos 
ter que conciliar isso para que a nossa reunião possa ser altamente produtiva e o 
Relator Casildo Maldaner tenha condições de fazer um grande relat6rio até o final 
de maio; início de junho. 

Com essas considerações, agradeço a presença de todos. Até 
amanhã, às 11 horas, neste mesmo local. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 11h50min.) 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS pam dos debates os Senadores Epitácio Cafeteira, 
141 Reunião da Comissão de Assuntos Eco- Vilson KleinObing, Eduardo Suplicy, Bello parga, Pe-

n6mlcos, da 2' Sessão Legislativa Ordinária da dro Simon, Antonio Carlos Valadares, Ademir Andra-
50" Legislatura, realizada em 16 de abrU de 1996, de, Ney Suassuna e José Fogaça. Encerrados os 
às 10:18 horas. debates o senhor Presidente agradece a presença' 

As dez horas e dezoito minutos do dia dezes­
seis de abril de mil novecentos e noventa e seis, na 
sala de reuniões da Comissão, sob a presidência do 
Senador Gilberto Miranda e com a presença dos 
Senadores Vilson KleinObing, Jefferson Peres, Val­
mir Campelo, Epitácio Cafeteira, Jonas Pinheiro, 
José Fogaça, Joel de Holanda, Eduardo Suplicy, 
Ney Suassuna, Esperidião Amin, Lauro Campos, 
Osmar Dias, Antônio Carlos Magalhães, Bello Par­
ga, Femando Bezerra, Carlos Bezerra, Pedro Si­
mon, Beni Veras, Antônio Carlos Valadares, Pedro 
Piva, Mauro Miranda, Ademir Andrade, Freitas Neto, 
Arlindo Porto e Ramez Tebet; reúne-se a Comissão 
de Assuntos EconÔmicos. Deixam de comparecer os 
Senadores Gilvan Borges, Onofre Quinan, João Ro­
cha, Geraldo Melo, José BonHácio e a Senadora Jú­
nia Marise. O senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. Em seguida diz 
que a presente reunião tem como finalidade ouvir a 
exposição dos senhores Marco Aurélio Maciel, Dire­
tor' da KPMG - Auditores, (continuação da reunião 
iniciada em 28.03.96), marcos magalhães pinto E 
Eduardo Magalhães Pinto, controladores do Banco 
Nacional, acerca dos procedimentos contábeis utili­
zados no Banco Nacional. Dando prosseguimento 
aos trabalhos o Presidente procede a leitura dos 
seguintes expedientes: Ofício/CVMlPTEIN" 125/96, 
do Senhor Francisco da Costa e Silva, Presidente da 
CVM, sobre a auditoria independente do Banco Na­
cional S/A; do Aviso n" 269/96, do Senhor Ministro 
da Fazenda Pedro Malan informando que as infor­
mações solicitadas pelo Senador Osmar Dias, acer­
ca do Banespa encontram-se protegidas pelo sigilo 
bancário, neste instante usam da palavra os Sena­
dores Vilson Kleinübing, Epitácio Cafeteira, Ney 
Suassuna, Esperidião Amin, Eduardo Suplicy e Os­
mar Dias; e carta enviada pelo senhor Sérgio Ber­
mudes, advogado constituído pelos senhores Mar­
cos Magalhães Pinto e Eduardo Magalhães Pinto, 
comunicando o não comparecimento dos mesmos à 
CAE, em virtude dos mesmos encontrarem-se ocu­
padíssimos. Após a leitura dos expedientes a Presi­
dência comunica que os Senhor Marco Aurélio Ma­
ciel, bem como o Senhor Alceu Landi, Presidente da 
KPMG, responderão às inquirições formuladas pelos 
Senadores obedecida a ordem de inscrições, partici-

dos senhores Senadores e, em nome da Comissão, 
dos Senhores Marco Aurélio Maciel e Alceu Landi. 
Nada mais havendo a tratar, encerra a reunião, às 
treze' horas e doze minutos, lavrando eu, Dirceu 
Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo senhor Presidente e 
publicada em conjunto com suas notas taquigráficas. 
- Senador Gilberto Miranda Batista, Presidente. 

O SR. PRES/DENTE (Gilberto Miranda) - De­
claro aberta a 4' reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal da 2" Sessão Legis­
lativa. Na primeira parte, ouviremos a exposição do 
Dr. Marco Aurélio Maciel, da KPMG, auditor dos pro­
cedimentos contábeis utilizados pelo Banco Nacio­
nal, e hoje com a presença do sócio e Presidente da 
Empresa, Dr. Alceu Landy, que também ocupará a 
Mesa, tão logo sejam feitos todos os comunicados. 

Recebemos o Aviso n" 268, de 12 de abril de 
1996, do Sr. Ministro da Fazenda, que diz: 

Refiro-me às informações relativas ao 
Banco do Estado de São Paulo, solicitadas 
por integrantes da Comissão de Assuntos 
EconÔmicos do Senado. 

A solicitação já foi parcialmente atendi­
da, por intermédio da correspondência en­
viada pela instituição financeira a V. Ex", no 
dia 3 de abril passado. 

No que tange aos dados protegidos 
pelo sigilo bancário, nos estritos termos do 
art. 38, § 4" da Lei n" 4.595, de 31 de de­
zembro de 1964, seu fomecimento depende 
de aprovação de pedido de informações 
pelo Plenário do Senado Federal. 

A recepção desse dispositivo pela 
Constituição de 1988 e a sua plena vigência 
foram afirmadas pela AdVocacia-Gerai da 
União, por intermédio do Parecer AGU/GCF­
n" 5, aprovado pelo Excelentfssimo Senhor 
Presidente da República, e publicado no 
Diário Oficial de 29 de outubro de 1992, "a 
Lei 4.595 de 31 de dezembro de 1994 foi re­
cepcionada pela Lei Complementar no que 
se refere o art 192, caput da Constituição 
de 1988 e, como tal, SÓ pode ser alterada 
por outra lei complementar. Assim aos arts. 
215, I, e 216, IJI do Regimento Intemo do 
Senado Federal, não pode ser atribuído o 
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condão de terem derrogado o § 4° do art. 38 O SR_ EDUARDO SUPUCY - Mas se V. Ex" ti-
daquele diploma legal. vesse deixado eu terminar a frase, eu já teria con-

Permanece, dessa forma, para o en- clufdo o assunto relativo ao Excel. 
tendimento de pedido de informações, a ne- Então, sobre esse assunto pedi ao Sr. Ministro 
cessidade de sua aprovação, pelo Plenário, que informasse a legislação e jurisprudência em que 
pela maioria absoluta dos seus membros. estaria baseado o Banco Central para que fosse a 
Não atende o imperativo legal a aprovação multa pecuniária a pena máxima. S. Ex" ficou de in-
do requerimento pela Mesa daquela Casa formar. 
Legislativa; .. Segundo, com respe~o a este assunto, S. Ex" 

Cabe lembrar que tal parecer é vincu- informou de que de fato precisaria haver a votação, 
lante para que toda a Administração Fede- em plenário, do requerimento para que S. Ex" pu-
ral, conforme o diSposto no art. 40, § 1° da desse dar as informações. Porque, de outra forma, 
Lei Complementar nO 73, de 10 de fevereiro estaria incurso em crime de responsabilidade. Eu 
de 1993. disse-Ihe que, enviando o ofício que acaba de ser 

Assinado: Pedro Sampaio Maian, Mi- lido por V. Ex", então, nesta terça-feira, nós soIicMrfa-
nistro da Fazenda. mos que fosse votado, em plenário, o requerimento. 

Então, Srs. Senadores, há um impasse. Há um 
requerimento de informações do Senador Osmar 
Dias, porque não existe balanço de 1994/95 para ser 
analisado. 

Marquei para hoje, às 18h30min, .encontro com 
o Dr. Alquimar Moura, para que ele possa comple­
mentar os dados que vieram. Recebemos resposta 
ao primeiro item do requerimento do Senador Osmar 
Dias; quanto aos outros, estão todos cobertos.por si­
gilo bancário. Entendeu a Mesa do Senado, quando 
foi lido, mandar o requerimento para o Sr. Ministro e 
não o pedido de quebra de sigilo. . 

Então, vamos ter que ouvir o Senador Osmar 
Dias, para sabermos qual será a sua proposta, dado 
à negativa do Ministro Pedro Malan à quebra do sigi­
lo bancário ao Plenário do Senado. 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy e, 
depois, o Senador Vilson Kleinúbing. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
na última quinta-feira à no~e, por volta das 
2Oh30min, tive uma audiência com o Ministro Pedro 
Malan, quando tratei de alguns assuntos de interes­
se da Comissão. Em primeiro lugar, diante da res­
posta dada aqui pelo Ministro Pedro Malan e pelo 
Presidente Gustavo Loyola, relativamente ao caso 
Excel, segundo eles, seria multa pecuniária a pena 
máxima ... 

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Eduardo Suplicy, eu gostaria que abordásse­
mos, primeiramente, essa questão do pedido de 
quebra de sigilo. O caso Excel nós abordarfamos 
depois dos comunicados, quando concederia a pala­
vra a V. Ex" para falar sobre o assunto. No momen­
to, gostaria de abordar o pedido de quebra de sigilo, 
porque entendo ser mais importante para nós o caso 
Banespa. 

Acabo de conversar com o Presidente José 
Samey, informando que, na tarde de hoje, solic~re­
mos que seja votado o referido requerimento, para 
que assim não haja qualquer óbice no que diz res­
pe~o ao envio das informações contidas no requeri­
mento do Senador Osmar Dias. 

Portanto, Sr. Presidente, eu agradeceria se V. 
Ex" pudesse encaminhar ao Presidente José Sar­
ney, à Mesa do Senado, o offcio que acaba de ser 
lido, a fim de que, de posse dessa informação, pos­
samos fazer a questão de ordem relativa, para que, 
na tarde de hoje, a Mesa coloque na pauta da Or­
dem do Dia esse requerimento, para que não haja 
qualquer delonga sobre essa matéria. 

. O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Res­
pondendo à sugestão de V. Ex", Senador Eduardo 
Suplicy, quero dizer que cabe ao Senador Osmar 
Dias, que propôs o requerimento de informações, 
transformar novamente em requerimento de quebra 
de sigilo, anexando cópia da resposta do requeri­
mento dele errviada pelo Ministro Pedro Malan. 

Não cabe ao Presidente da Comissão, nesse 
caso, pedir a quebra do sígilo, passando por cima de 
uma sugestão do Senador Osmar Dias. No entanto, 
como V. Ex" faz parte da subcomissão de cinco 
membros, tão logo o Senador chegue, poderá tratar 
do assunto com o mesmo e apresentar hoje o reque­
rimento à Mesa do Senado, para que seja lido e 
quebrado o sigilo, a fim de que possamos chegar a 
uma conclusão mais rapidamente. 

Com a palavra o Senador Vilson Kleinúbing e, 
depois, o Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR_ VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, acredito que a resposta do Ministro 
Pedro Malan é absolutamente correta. A lei foi feita 
por esta Casa para ser cumprida por todas as autori-
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dades públicas federais. ~. Ex", inclusive, está dan- antes, durante ou depois. Inclusive, já declarei o 
do a altemativa para que não se crie um precedente meu voto a respeno disso. Sou contra o princípio da 
perigoso de se quebrar sigilo através de qualquer re- emissão de títulos públicos. Mas o dinheiro já foi co-
querimento. locado no Banespa! 

Balanço não é sigilo bancário; o balanço não O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
foi publicado por outras razões: por ordem judicial. Ex" disse que vota contra. 

Portanto, em relação às informações conside- O SR. VILSON KLEINOBING - Disse que voto 
radas de sigilo bancário, se o Senador Osmar Dias contra, mas o dinheiro já foi colocado no Banespa! 
entender que deve ser quebrado o sigilo bancário, Para o Govemador de São Paulo, a essas alturas, a 
encaminha o requerimento ao Plenário, que o apro- melhor coisa é o Senado prolongar isso e não apro-
va ou rejeHa, com todos os cuidados, dentro daquela var! A melhor coisa que podemos fazer por São 
tese que ainda coloco como premissa básica do que Paulo é exatamente o que estamos fazendo: demo-
falei na última ·reunião, aqui: por que estamos nos rar; porque, aí, o Govemador vai dizer o seguinte: 
envolvendo na gestão do Banespa, se o assunto é não vou pagar mais essa conta, entrego o Banespa 
um empréstimo para o Govemo de São Paulo? Esta para o Banco Central e os Senadores são responsa-
Comissão tem muitas coisas importantes a fazer, bilizados por isso. Vamos ser responsabilizados por-
que são inerentes a ela, como, por exemplo, regula- que estamos demorando a dizer se o Estado de São 
mentar o art. 192, e uma série de outras Resoluçã- Paulo deve ou não pagar essa conta. 
es, e não consegue reunir os seus membros. O que O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
esta Comissão tem que fazer é exatamente o que nador Vilson Kleinübing, o Banco Central demorou 
fez no caso do Sivam: recomenda-se ou não o em- 12 meses para chegar a um acordo. 
préstimo. O SR. VILSON KLEINOBING - Ainda não con-

Caso contrário, quando vier o empréstimo do cluí. Sr. Presidente, não estou querendo discutir com 
BID para Mato Grosso, por exemplo, vamos ter que V. Ex". Estou querendo esclarecer à Comissão, a 
discutir se a concorrência foi bem-feita ou não, se foi nós mesmos, o nosso trabalho. 
internacional ou não, se teve propina ou não. O que Os US$15 bilhões já foram colocados lá. Com 
o Senado tem que decidir é se o Govemo de São respeno à questão de se foram bem aplicados ou 
Paulo merece ou não esse empréstimo; exclusiva- não, foi feita uma CPI no Govemo de São Paulo. O 
mente isso. Estamos deixando de fazer o que temos Govemador Mário Covas já fez o seu trabalho e veio 
o direno e a obrigação de fazer para fazermos coisas aqui expor a situação. A Assembléia Legislativa, 
que quem tem de lazer e pode fazer bem-feHo é o com todos os seu membros, por maioria, aprovou e 
Banco Central, a Polícia Federal e outras entidades. mandou para o Senado. O Senado, agora, tem que 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Se· decidir, simplesmente, se transforma um dinheiro 
nador Vilson Kleinübing, como Presidente da Comi5- que já está lá. 
são, em relação à primeira parte, penso que V. Ex" O Govemador de São Paulo quer pagar a me-
tem toda razão. O Ministro Pedro Malan pede que o tade em patrimônio e a outra metade em 30 anos. 
Senado tome as providências por aquilo que ele criou. Se dissermos "não", ele não vai pagar e vai entregar 

Com relação à investigação, temos que ser o Banespa para o Banco Central. Pronto. E não vai 
conscientes de que se gastou e se emprestou, bem pagar a conta. Porém, se dissermos "sim", ele vai 
ou mal, US$15 ou US$17 bilhões, atualizados. Pen- pagar a conta. 
so que cabe, sim, à Comissão de Assuntos EconO- Podemos até criar uma CPI para ver o que 
micos querer saber absolutamente tudo com relação aconteceu no Banespa. Mas há muita coisa importante 
a US$17 bilhões, que é dinheiro em qualquer lugar para a COmissão de Assuntos Econômicos tratar. 
do mundo. 

Porém, cabe aos Srs. Senadores decidir se 
querem se aprofundar ou não no assunto. Minha 
função é apenas a de presidir a Comissão. Se os 
Srs. Senadores querem se aprofundar, têm todo o 
direito de lazê-Io. 

O SR. VILSON KLElNÜBING - Quero fazer 
mais uma observação. Não estou dizendo que não 
se deva fazer essa fiscalização; poderia ter sido feita 

Não estou querendo invalidar a Comissão, pois 
pode-se ter 20 ou 30 meses para se trabalhar nessa 
questão do Banespa; ou 30, 40, 50 dias. Mas uma 
coisa não tem nada a ver com a outra. O que preci­
samos é cumprir com o nosso dever constitucional, 
inclusive com relação aos Estados, se temos ou não 
condições de aprovar o empréstimo para o Estado 
de São Paulo, se o Estado de São Paulo tem ou não 
esse crédito. 
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Será que a minha visão está completamente O Banco do Brasil criou uma Superintendência 
errada? Será que estou sendo melodramático? Sem de Recuperação de Créditos, e está lutando enor-
querer discutir e argumentar contra o Presidente da memente para receber esses créditos. Não se pode 
Comissão. atribuir à direção atual do Banco do Brasil todo esse 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • V. atraso, porque são créditos que foram se acumulando 
Ex" tem mantido uma posição bem coerente em to- durante anos e anos. E, pela primeira vez, criou-se 
das as reuniões. V. Ex" é o terceiro inscrito, e peço uma Superintendência de Recuperação e se está bus-
aos Srs. Senadores para serem breves, pois temos cando receber, usando todas as medidas possíveis. 
dois membros da KPMG para serem ouvidos, e te- O SR. EPrrACIO CAFETEIRA· Não estou cul· 
mos mais alguns comunicados. pando o Presidente do Banco do Brasil. Só estou di· 

Com a palavra o Senador Epitacio Cafeteira. zendo que ele próprio, Presidente, diz que essa gen· 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA· Sr. Presiden- te não vai pagar. Nesses R$18 bilhões, estão R$5 

te, a primeira pergunta é relativa ao diretor da bilhões do Govemo Federal. Portanto, se o Govemo 
KPMG, Marco Aurélio Maciel. Já foi feito o depoi- - Federal está devendo A$5 bilhões, o que falta é von· 
mento, e estávamos no momento das perguntas tade de cobrar. Enquanto o Banco captou, no come-
quando a reunião foi suspensa. ço do ano passado, a 4% ao mês, e ainda hoje está 

Vou fazer duas perguntas a V. Ex". A primeira captando a 1,9% ao mês, não é justo que se cobre 
é a seguinte: vamos, efetivamente, passar às per- do Govemo Federal apenas 6% ao ano. 
guntas, posto que a exposição já foi feita? O SR. NEY SUASSUNA . Nisso concordo 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Sim. com V. Ex" 
O SR. EPrrACIO CAFETEIRA . A segunda O SR. EPITACIO CAFETEIRA· O que faz o 

pergunta: estou assistindo a essa discussão do caso Presidente do Banco do Brasil? Dem~e 30 mil, demi· 
Banespa. Eram US$16 bilhões. Gostaria do ponto te mais 15 mil. Daqui a pouco, não vai haver mais 
de vista de V. Ex" e da Comissão, pois vou dar en· Banco, não vai ter despesa; portanto, não vai ter 
trada num pedido de informação. O Presidente do prejuízo. 
Banco do Brasil tem R$18 bilhões de devedores ina- O SR. VILSON KLEINOSING - Senador Ney 
dimplentes, que ele já sabe que não vão ser pagos. Suassuna, perm~e·me V. Ex" um aparte? 
Ora, quem dá um bolo de R$18 bilhões não tem di- O SR. NEY SUASSUNA - Pois não, Senador 
re~o a sigilo bancário. Portanto, vou fazer um reque- Vilson Kleinübing. 
rimento pedindo a relação dos devedores desses O SR. VILSON KLElNOSING - Parte disso, o 
R$18 bilhões, o valor da garantia dada, quando a opa- Banco do Brasil não vai conseguir cobrar mesmo, 
ração foi iniciada e quem autorizou essa operação. porque são dívidas dos Estados que nós mesmos 

Pergunto a V. Ex", que está discutindo sigilo autorizamos o Estado a não pagar. 
bancário: pode os nomes desses devedores ficar O SR. EPrrACIO CAFETEIRA - Autorizamos o 
ocultado pelo sigilo bancário? Estado a não pagar? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. O SR. NEY SUASSUNA - Restrinjo-me a dar a 
Ex" terá que pedir a quebra do sigilo bancário para informação de que o Banco do Brasil, numa medida 
que o Banco possa fomecê-Ios. Ao invés de fazer o muito racional, criou uma Superintendência de Re-
requerimento de informações, V. Ex" terá que fazer cuperação de Créd~os e está fazendo todo o possí-
um requerimento já pedindo quebra de sigilo, Sena- vel para recuperar esses créditos, que não são 
dor. V. Ex" sabe disso melhor do que eu. oriundos da atual Diretoria. São históricos, há muitos 

O SR. EPrrACIO CAFETEIRA - Quer dizer anos vêm rolando, e está-se buscando recebê-Ios. 
que devo solicitar a quebra de sigilo bancário e infor-
mação disso? O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 

a palavra o Senador Esperidião Amin. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Exa-

tamente, para não acontecer o que aconteceu com o O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, não 
requerimento do Senador Osmar Dias. concluí. Agora é que vou fazer a minha intervenção. 

Com a palavra o Senador Ney Suassuna e, de­
pois, o Senador Esperidião Amin. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, antes 
de fazer o meu questionamento, queria apenas prestar 
uma informação ao Senador Epitacio Cafeteira. 

Não podemos aceitar, de maneira nenhuma, em re­
lação ao Banespa, em relação a esse processo que 
chegou aqui do Estado de São Paulo, que esteja­
mos atrasados. Só estamos aqui há um mês e pou­
co, vão-se completar dois agora. Quem atrasou, 
mesmo, foi o Banco Central, que atrasou doze me-
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ses. Não é justo que se cobre isso do Senado, como Não quero saber se vai ou não ficar para o 
não é justo que se cobre do Senado a autorização, banco. Quem quiser ficar com o banco tem que pa-
quando os critérios que vieram diziam que é um em- gar. O Govemo de São Paulo decidiu que quer ficar 
préstimo que extrapola os parâmetros. com o banco, então pague para isso. Agora, pague 

Oferecemos uma sugestão ao Banco Central: o que concordarmos e não o que ele impuser. Não 
qual é o percentual que está no parâmetro? Que o concordo com o preço que ele quer pagar para ficar 
mesmo percentual seja, então, dado aos demais Es- com o banco. Não concordo com 30 anos, não con-
tados, para que não tenhamos um tratamento d~e- cordo com 6% ao ano, até porque também não con-
renciado para os diversos Estados. Até por uma ra- seguirá pagar isso como não pagou o que já calo-
zão simples, pois não somos contra São Paulo, de teou. E não concordo que o Pais receba aqueles 7 
maneira nenhuma. Queremos aprovar, mas quere- bilhões de bens. Não concordo com o negócio. 
mos a proporcionalidade, porque São Paulo vai ser Se o Estado de São Paulo não quer apurar o 
o único Estado da República que vai ter obras de in- responsável pelo buraco, não me apresente como 
fra-estrutura financiadas em trinta anos, com juros fato consumado. Tem buraco feito desonestamente, 
muito confortáveis. Queremos apenas que os demais eleitoreiramente; as antecipações da receita de 90 
Estados tenham também essa mesma condição. foram para ganhar uma eleição. Foram roladas no-

Com toda certeza, se esse endividamento for vamente no dia 9 de maio de 91, no dia seguinte â 
permitido - e não precisa ser para dinheiro novo, demissão da Ministra Zélia Cardoso de Mello, que 
pode ser aumento de endividamento na renegocia- foi demitida no dia 8. Agora, é fato consumado. Não 
ção das dividas, teremos uma justiça de nivelamento concordo. 
aos demais Estados que sempre saem prejudicados. Entretanto, penso que o Senado tem o direito 

Agora, <:Izer que o dinheiro vai para o Estado é de analisar a consistência do crédito. Como não? 
também um pouco inacredtável, porque sabemos que, O SR. EDUARDO SUPUCY - Permite V. Ex" 
na realidade, vai para o Banco do Estado de São Paulo. um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem O SR. ESPERIDIÃO AMlN - Ninguém sabe se 
razão V. Ex" é 15 ou 17. 

Com a palavra o Senador Esperidião Arnin. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ou 18. Permite 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, V. Ex" um aparte? 
inicialmente, quero fazer minhas as palavras do Se- O SR. ESPERIPIÃO AMIN - Agora, o Estado 
nador Ney Suassuna sobre essa história de dizer de São Paulo tem pressa porque hoje está correndo 
que o Senado é o culpadO pelo atraso do Banespa. uma taxa de juros do mercado, que também corre 
Tenho o maior respeito e carinho pessoal pelo Go- para o Estado de Santa Catarina, para o Rio Grande 
vemador Mário Covas, e tenho procurado não falar do Sul. E São Paulo quer sair dessa; quer pagar 
sobre este assunto. com bens metade e a outra metade em 30 anos, 6% 

Mas, na verdade, vou dizer aqui mais uma vez: 
não haverá um Deputado, um Senador de São Pau­
lo, que não vá votar a favor. Todos vão votar a fa­
vor, porque é o maior negócio do Brasil. O Estado 
de São Paulo já deve aquilo, já repactuou, já bigo­
deou a República, quer pagar com bens indisponl­
veis em um Pais que está pretendendo fazer privati­
zação de coisa séria. 

O mesmo Govemo que quer vender a Vale do 
Rio Doce, quer aceitar o Aeroporto de Congonhas. 
O que é que há? O mesmo Govemo, do mesmo 
Partido. Alto lá! A culpa não é do Senado. Isso já es­
tava pactuado, mesmo com superfaturamento que 
ninguém quer apurar. Não sei por que ninguém quer 
apurar? Lá está cheio de obras superfaturadas. O Es­
tado de São Paulo incorporou seu patrimônio ao do 
seu serviçO público, entre escolas, estradas e outros 
bens, superfaturados ou não, por conta da Viúva. 

ao ano. 

Ora, o sujeito que tiver estourado o cheque no­
bre, feito algumas obras e conseguir depois repao­
tuar sua divida, nessas condições, é o maior admi­
nistrador do Brasil. Isso também deve estar em jogo. 
Não vamos estar passando um atestado de boa con­
duta, estando botando no boletim de todos os perdu­
lários do Brasil o seguinte: nota 10. Este realmente é 
o País do Macunalma, do Pedro Malazarte; é o acor­
do do esperto. 

Qual é a altemativa? Primeiro, o Govemo já 
entrou no Banespa, é só não deixar o Governo fede­
ral sair. O Estado de São Paulo vai pagar com os 
ativos que nós escolhemos e não que eles escolhe­
rem. O Governo de São Paulo escolheu para pagar 
o que não interessa. Então, vai pagar com a Nossa 
Caixa, com a Chesp, vai pagar com as coisas boas 
e não com as coisas ruins. 
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Tenho evitado falar sobre esse assunto, mas O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex" tem toda a 
vou votar contra, porque não concordo com o neQÓ- razão: estamos autorizando o montante. Isso a gen-
cio que o Estado de São Paulo quer fazer às custas te aprende na 5" série do ginásio. Capital mais juros, 
do contribuinte brasileiro. Quem vai pagar a diferen- ou seja, estamos autorizando a rolar o montante. 
ça dos 6% ao ano é o contribuinte do Nordeste, do O SR. VILSON KLEINÜSING - Todo mês. E 
Mato Grosso. Esse é o negócio que está sendo feito. os Estados receberam, nesses nove meses, 

Mas ouço o nobre Senador Eduardo Suplicy. US$5bilhões de Fundo de Participação. E a dívida 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - COn- cresceu, só de tltulos, US$9 bilhões. O que estamos 

cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. fazendo, meu Deus do céu! É por isso que desde o 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Gostaria de pas- princípio eu luto contra. Não é preciso nem ver o que 

sar às mãos de V. Ex" o relatório original do Deputa- eles fizeram lá no passado. Quem é que não sabe o 
do Lucas Buzato, da Comissão Especial de Inquérito que São Paulo fez com esse dinheiro? Eu não quero 
que examinou o caso Banespa. Uma parte do relatO. nem perder tempo com isso. 
rio não foi inteiramente aprovado pela maioria, mas O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
pelo menos gostaria de informar que a representação cedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. 
do Partido dos Trabalhadores na Assembléia Legislati- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só para concluir, 
va fez uma averiguação e a tentativa de responsabili- Sr. Presidente. Esta é a minha opinião, e respeno o 
zar aqueles que procederam de forma inadequada. voto de todos. Mas acho que a Comissão tem o di-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Esta- reito de investigar e vai gastar menos tempo do que 
mos enviando cópia para todos os Senadores, Se- gastaram, sem conversar entre si, o Govemo de São 
nador Eduardo Suplicy. Paulo e o Banco Central, porque o Govemador de 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Se V. Ex" pu- São Paulo, por quem eu tenho maior carinho, Sena-
desse lê-lo, eu agradeceria, porque assim teremos dor Mário Covas, me disse que pelos menos nos 
condições de avaliar melhor o que São Paulo fez nove ou dez primeiros meses de seu govemo não 
com relação ao Banespa. conseguia ter infonnação do Banespa. Ele disse isso 

O SR. VILSON KLElNÜSING - Senador Espe- aqui de público. Quer dizer, nós também vamos fa-
ridião, só para deixar claro, eu fui o primeiro a decla- zer às claras, e o que não conseguinnos esclarecer, 
rar que sou contra esse acordo de São Paulo; e tan- pediremos também às claras. 
to sou contra que quero votar. Sou contra não por- Só para concluir, Sr. Presidente, gostaria de in-
que se trata de São Paulo - podia tratar-se de Santa fonnar à Comissão que não consegui fazer aquele 
Catarina, Bahia ou Espírito Santo ou de qualquer lu- trabalho de grupo, confonne era do meu desejo, por-
gar; sou contra o princípio de a viúva pagar a conta; que demorou muito, mas a primeira parte, que repre-
sou contra o princípiO da emissão de tftulos públicos. senta quase a totalidade das obrigações que assumi 

Nós recebemos este relatório todos os meses. aqui, ou seja, elaborar estudos para fechamento das 
Em nove meses, os tftulos públicos brasileiros dos brechas, dos ralos, está pronta. Hoje, vou entregar à 
Estados cresceram US$9 bilhões. Nesses nove me- Comissão dez cópias da justificativa das modificaQÕ-
ses, os Estados receberam do Fundo de Participa- es da Resolução nO 69/95, versando sobre taxas de 
ção US$5 bilhões. E nós estamos autorizando tudo juros, sobre operação intema. A única coisa que não 
de novo. Estamos tomando inviáveis os Governos vou poder abordar hoje será a colocação das debên-
brasileiros - meu Deus do céu! Por isso é que vou tures, assunto que está na dependência de um co-
votar contra. Não é possível isto: US$9 bilhões foi o municado CVM-Banco Central. Mas hoje vou passar 
que cresceu a dívida dos Estados em tftuios públicos. isso a V. Ex" e a partir daí pediria que fixasse uma 

O SR. NEY SUASSUNA - Senador, como foi reunião para tratar do assunto. 
isso se não autorizamos dívida nova? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Va-
O SR. VILSON KLEINÜSING - Nós autoriza- mos providenciar para que todos os Membros da 

mos a rolagem de juros sobre juros. Comissão recebam uma cópia e vamos fixar, para a 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - próxima semana, uma reunião específica para esse 

Quem estabelece os juros é o Governo Federal. assunto que V. Ex" tão bem tratou. 
O SR. VILSON KLEINÜSING - Mas se trata de Com a palavra o Senador Osmar Dias. 

juros sobre juros. Para quê tomar esse dinheiro, se O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se-
dá para controlar a dívida? A dívida cresceu US$9 nadores, recebi, na sexta-feira, o ofício encaminha-
bilhões em títulos! do pelo Ministro Malan ao Presidente da Comissão 
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Gilberto Miranda. Nesse ofício, o Ministro alega ra- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pennite-me V. Ex" 
zões de sigilo para não responder ao requerimento um aparte? 
que encaminhei na semana passada. Volto a afirmar O SR. OSMAR DIAS - Pois não. Ouço V. Ex". 
que, sem as respostas àquelas perguntas constan- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Das duas uma: ou 
tes daquele requerimento, fica impossfvel Qualquer tem um plus de 2 bilhões ou está aí o custo da ges-
análise. Recebi algumas informações do Banespa, tão pelo Banco Central. 
diretamente da diretoria interventora, mas elas são O SR. OSMAR DIAS - Obrigado a V. Ex", no-
insuficientes para se fazer uma análise técnica. bre Senador Esperidião Amin. Eu sou daqueles que 
Como o Presidente me designou para fazer um rela- não ficam analisando apenas se estamos autorizan-
tório da subcomissão - não da Comissão de Assun- do empréstimos de 7,5 bilhões e se isso será sufi-
tos Econômicos - Que foi analisar a Questão do Ba- ciente; porque dizem Que, se a dívida é de 17, ficará 
nespa in loco, eu me senti impossibilitado de fazer um furo em tomo de 2. Analiso se não estariamos 
esse relatório, porque sem informação não há o Que autorizando alguma coisa a mais do necessário, por-
relatar. Que não acredito Que essa divida esteja no montante 

De Qualquer forma, ouvindo essa discussão, que está sendo anunciado, em primeiro lugar. E 
ainda na última semana, afirmei aqui o Que o Sena- acredito Que a situação do Banespa, hoje, é muito 
dor Esperidião Amin acaba de opinar. Se autorizar- pior do que era Quando foi feita a intervenção, por-
mos o acordo do Banespa, o Brasil inteiro vai pagar Que, além de perder 500 mil correntistas, como já foi 
duas coisas: o desenvolvimento de São Paulo - e, anunciado .... 
aí, é preciSO ver se é ou não justo todos os Estados O SR. JOSÉ FOGAÇA - Levou um ano para 
pagarem e, se for justo, que se autorize -, mas vai descobrir isto. 
pagar também muitas irregularidades Que foram co- O SR. OSMAR DIAS - Eu levei um ano para 
metidas, algumas com interesses eleitoreiros e ou- descobrir isso? 
tras até com interesses mais pessoais. O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não, qual é a novida-

de disto de estar pior? 
Tenho levantado aqui um ponto para o qual O SR. OSMAR DIAS _ Nobre Senador, V. Ex" 

não foi dada muita atenção e onde não obtive res- deseja um aparte? 
posta da Diretoria Interventora do Banespa, do Mi- O SR. JOSÉ FOGAÇA _ Não. Eu fiz um co-
nistério da Fazenda e nem de membros do Banco mentário lateral. Eu posso usar o aparte e dizer. 
Central. Em primeiro lugar, quando peguei o Balan-
ço sub judlce de 1994 e somei os créditos de liqui- O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem 

o aparte o nobre Senador José Fogaça. 
dação duvidosa, eles não chegam em 31/12 a 9.3 O SR. JOSÉ FOGAÇA _ Não vejo nenhuma 
como se divulga constantemente. Eles chegam só a novidade Que ele esteja pior. É óbvio Que ele tem 
7.6 - esse é o primeiro dado. Eu não tinha dito isso Que estar pior. 
publicamente - estou fazendo agora. Esta pergunta O SR. OSMAR DIAS _ Muito obrigado pelo 
eu sempre faço e fico sem resposta, porque é sigilo. apoio à minha opinião _ é um apoio que o senhor 
Então, estou fazendo a pergunta agora publicamen- está dando à minha opinião. Agradeço e até fico sa-
te: se, somando-se todos os créditos de liquidação tisfeito que V. Ex" entenda assim. 
duvidosa do Balanço de 1994, chegamos a 7.6, por Gostaria de concluir a minha análise, Sr. Presi-
Que o dado referencial é sempre 9.3? De onde tiram 
os9.3? 

Segundo, mesmo se tomando 9.3, Senador Es­
peridião Amin, e se evoluímos para 17, vamos ver 
Que houve um crescimento da dívida de 83"10. Pois 
bem, se tomarmos as taxas do interbancário, que 
são as taxas que deveriam estar corrigindo a dívida 
de 1994 para cá e multiplicarmos por 2, não chega a 
17. Então, essa é uma pergunta Que também fiz à 
Diretoria do Banespa e Que não foi respondida; fiz 
ao Ministro da Fazenda e não foi respondida, e fiz 
no requerimento, que não foi respondido porque é 
sigilo. Então, há alguma coisa mal explicada no 
montante da dívida. 

dente. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Eu não sou nenhuma 

autoridade para ... 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - No­

bre Senador José Fogaça, em seguida concederei a 
palavra a V. Ex" 

O SR. OSMAR DIAS - Ouço o aparte do nobre 
Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não é necessário o 
aparte; farei uso da palavra depois. Quis fazê-Io 
agora apenas porque fui citado. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, para 
Que possamos obter as informações necessárias 
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para análise, entro hoje com a quebra de sigilo do em relação à empresa KPMG Peat Marwick, 
Banespa, para que, depois, eu possa iazer o relat6- que realiza os trabalhos de auditoria contábil 
rio para esta Comissão. do Banco Nacional S. A. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, que todas as mi- A propósito, cumpre-me informar a V. 
nhas frases fossem novidade. Eu não tenho nenhu- Ex" que esta autarquia finalizou os trabalhos 
ma obrigação de dizer em todas as frases minhas de inspeção junto à KPMG, estando em fase 
uma novidade, assim como nenhum Senador faz. final de elaboração o relatório desses decor-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Agra- rentes. 
deço a V. Ex". Subseqüentemente será o produto 

O SR. OSMAR DIAS - V. Ex" me pediu para dessa inspeção analisado pela área técnica 
fazer um relato e é isso que estou fazendo. responsável na CVM, Superintendência de 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Para Normas Contábeis e de Auditoria, que pro-
esclarecimento da Comissão e de seus membros, V. porá ao colegiado da autarquia as medidas 
Ex", dada a negativa do Ministro Pedro Malan, pre- cabíveis, podendo concluir pela necessidade 
tende pedir a quebra do sigilo bancário hoje no PIe- de instauração de inquérito administrativo. 
nário, tendo em vista que o Senador Eduardo Supli- Relativamente à suspensão das ativi-
cy usou da palavra antes de V. Ex" dizendo que pe- dades profissionais dos auditores inde-
diria a quebra do sigilo bancário? Gostaria que V. pendentes - penalidade prevista na Lei n" 
Ex" e o Senador Eduardo Suplicy entrassem em en- 6.385/76, art. 11, inciso V -, cumpre esciare-
tendimento no que diz respeito a esse aspecto. cer que a mesma somente poderá ser apli-

O SR. OSMAR DIAS - Estou fazendo um re- cada após decisão do colegiado da CVM em 
querimento, mas não sei se o Senador Eduardo Su- inquérito administrativo, regularmente ins-
plicy também pretende fazê-lo. taurado para apurar as irregularidades. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - S. Aproveito o ensejo para renovar os 
Ex" disse que V. Ex" faria. protestos de estima. - Francisco Augusto 

Peço aVo Ex"s a compreensão para encerrar- da Costa e Silva, - Presidente. 
mos esse assunto, porque, em seguida, ouviremos o 
pessoal da KPMG. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fo­
gaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, não 
quero, evidentemente, transformar esse caso menor, 
esse episódio insignificante em uma coisa que pos­
sa ocupar o espaço e o tempo desta Comissão, que 
tem tarefas importantes. Apenas lamento que o Se­
nador Osmar Dias tenha me obrigado a colocar, 
como aparte, algo que fiz evidentemente como uma 
observação lateral aqui. Não considero que o que eu 
disse era importante, talvez até não devesse ter dito. 
Como são reações espontâneas e, muitas vezes, até 
descontroladas, eu não as digo como aparte. O Sena­
dor Osmar Dias me obrigou a transformá-Ia em aparte, 
e, evidentemente, isso gerou tudo o que aconteceu. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Esse 
assunto está superado. 

A Comissão de Valores Mobiliários enviou Ofí­
cio n" 125/96, que trata de auditoria independente do 
Banco Nacional, que passo a ler: 

Sr. Presidente, reportamos ao Ofício 
CAE n" 65/96, de 09 de abril de 1996, na 
qual são solicitadas informações acerca das 
providências tomadas por esta Comissão 

Finalmente, na segunda parte desta reunião 
hoje, iríamos ouvir os irmãos Magalhães Pinto. Re­
cebi do escritório de advocacia Sérgio Bermudes, do 
Rio de Janeiro, ofício, datado de 15 de abril de 1996, 
ao Presidente da CAE, que passo a ler: 

Sr. Presidente, agradeço o Ofício CAE 
50/96, expedido por determinação de V. Ex", 
no qual se solicita a minha interferência no 
sentido de que meus clientes, Eduardo Ca­
tão de Magalhães Pinto e Marco Catão de 
Magalhães Pinto, compareçam a esta egré­
gia Comissão, às 10h, a fim de prestar es­
clarecimento acerca dos procedimentos con­
tábeis utilizados pelo Banco Nacional. 

Decidi não proceder à interferência s0-
licitada. Como advogadO, não encontro defi­
nida no art. 99 do Regimento Intemo do Se­
nado Federal competência para tratar da 
matéria indicada no seu ofício. 

Parece-me, sinceramente, que esta 
Comissão tomou a si o encargo de realizar 
tarefa de que se entendeu desnecessária 
com a deliberação de não se instaurar uma 
CPI para tratar do assunto. Meus cumpri­
mentos. 
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Meus constituintes jamais se recusarão Os governadores e os Estados estão esperando, 
a depor perante as autoridades competentes e essa questão vem sendo adiada constante-
para lhes colher o depoimento. mente. 

Essa determinação ficou claramente A minha interferência é apenas para pedir o 
expressa quando ambos compareceram à apoio da Comissão nesse sentido. 
Comissão de Inquérito do Banco Central. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu 

Entretanto, ocupadíssimos em amea- pediria, em nome de V. Ex", ao Senador Vilson Klei-
Ihar elementos necessários a esclarecer, no nübing, vice-Líder do Governo, que fizesse gestão 
momento oportuno, a denominada questão junto ao Ministro Pedro Malan. 
do Banco Nacional, preferem meus clientes Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
não atender o convite da CAE, inclusive Eduardo Suplicy. 
para não se submeterem a situações de O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
constrangimento que a experiência registra· salvo engano, na última semana V. Ex" designou 
em ocasiões semelhantes. uma Comissão para, junto ao Tribunal de Contas, 

Assim procedem invocando o art. 5", § examinar ... 
2", da Constituição Federal, sem quebra do O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
respeito que voto a esta Comissão, ao Se- Ex" e o Senador Pedro Simon. 
nado Federal e ao Congresso Nacional. O SR. EDUARDO SUPLlCY - ... relativamente 

Queira V. Ex" receber com esta res- à tramitação do Projeto Sivam, que está marcado 
posta as minhas homenagens. para hoje às 16h30min, logo após a Ordem do Dia, 

Sinceramente, Sérgio BermUdes. oportunidade em que faremos uma visita ao Ministro 

V. Ex"s tem a resposta. 
Acredito que se os irmãos Magalhães Pinto 

não tivessem o que esconder estariam aqui pre­
sentes. 

Todavia, perguntaremos ao Procurador-GeÍ"al, 
Or. Geraldo Brindeiro, que virá a esta Comissão no 
dia 25 de abril, quais os procedimentos adotados 
com relação aos irmãos Magalhães Pinto. 

Portanto, teremos o Or. Geraldo Brindeiro no 
dia 25 de abril; Sérgio Cutolo, dia 24; e, para discutir 
as proposições de V. Ex", Senador Esperidião Amin, 
ficou determinado o dia 23/04. 

Pediria ao Senador Suplicy que introduzisse na 
sala de reuniões da CAE o Or. Marco Aurélio Maciel 
e o Or. Alceu Landy, ambos sócios da KPMG. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
também peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao Senador Canos Be­
zerra. A seguir a concederei ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
há mais de 15 dias o Conselho Monetário Nacional 
se reuniu e tomou uma decisão com relação à auto­
rização para empréstimo extemo aos Estados endi­
vidados. No entanto, esse voto não foi publicado até 
hoje. Eu gostaria que V. Ex" e esta Comissão fizes­
sem gestão junto ao Ministério da Fazenda para que 
terminem com essa "novela" o mais rápido posslvel. 

Adhemar Ghisi. Está marcado. 
Sr. Presidente, quanto à do questão do Banes­

pa, não foi designada uma comissão para perguntar 
se eles poderão realizar a diligência requerida sem 
maiores delongas? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Na­
quele momento que eu me lembre, não, Senador. 
Consultarei as notas taquigráficas e o informarei. 

V. Ex" e o Senador Pedro Simon podem per­
guntar, não há problema algum. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Muito bem. 
Aproveito a oportunidade para informar aos 

cinco membros desta Comissão que hoje, às 
18h30min, temos uma reunião marcada com o Or. 
Alquimar Moura, para esclarecer as questões a res­
peito dos valores do Banespa. 

Na última reunião, Srs. Senadores, o Or. Marco 
Aurélio Maciel havia terminado sua exposição, c0-
meçavam as perguntas, quando tivermos de inter­
romper a reunião em vi rtude das votações que se 
realizariam na Ordem do Dia do Plenário do Senado. 
Então, voltamos à fase de perguntas, as quais ver­
savam sobre os procedimentos da KPMG com rela­
ção ao Banco Nacional. 

Com a palavra ao Senador Epitacio Cafeteira 
em permuta com o primeiro orador inscrito, Senador 
Vilson Kleinübing. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Or. Marco Au­
rélio, gostaria de fazer duas perguntas muito sim­
ples. Primeira: quanto custa um trabalho de auditoria 
feita pela KPMG? 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Peço Assim, pergunto: o que faria V. S' se fosse o 
aos Srs. Senadores que não mantenham conversas responsável por esse pagamento ou pela fiscaliza-
paralelas, por favor. ção do banco que aceitou o trabalho da KPMG? 

Com a palavra o Dr. Marco Aurélio. SR. MARCO AURÉUO MACIEL - Obrigado, 
O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL - Sr. Presi- Sr. Senador. 

dente e Sr. Senadores, se me permitem, gostaria de Primeiramente, eu gostaria de informar V. Ex's 
dar uma satisfação a V. Ex"s por não ter estado pre- que o nosso trabalho era conduzido dentro da boa 
sente na última convocação, em 09 de abril. Devido técnica, de acordo com as normas de auditoria, nor-
a problemas pessoais, não pude conto mar essa si- mas essas aprovadas pelo Conselho Federal de 
tuação. Contabilidade. 

No dia 28 de março estive aqui e fiz um resu- Nesse trabalho, tivemos uma equipe bastante 
mo para os Srs. Senadores de como funciona a au- qualificada; tivemos cerca de 6.500 a 7 mil horas 
ditoria, quais são as normas de auditoria, como o _ .aplicadas nesse trabalho. . 
nosso trabalho se desenvolve. Mas gostaria de afir- Esse era um banco muito grande, o 5° banco 
mar que voltarei a esta Casa, a esta Comissão, privado do País, com cerca de 700 agências e pos-
quantas vezes V. Ex"s julgarem necessário e enten- tos bancários, 14 mil funcionários, ou seja, é uma 
derem que eu possa contribuir de alguma forma com empresa de uma dimensão muito grande fazendo 
os trabalhos da Casa. com que o trabalho fosse bastante difícil de ser con-

Devido à importância deste assunto, hoje estou duzido e planejado. 
presente acompanhado do Presidente da nossa em- Quanto à colocação de V. Ex" sobre a nossa 
presa, Sr. Alceu Landy, que poderá contribuir com responsabilidade, o que gostaria de informar a V. 
algum esclarecimento adicional, na medida em que Ex" é que estamos confiantes de que o nosso traba-
V. Ex"s julguem necessário. lho foi conduzido de maneira correta, precisa. E, in-

A respeito da pergunta do Senador Epitacio felizmente, em função do que foi dito nesta Casa por 
Cafeteira, tenho a dizer que um trabalho de auditoria membros do Banco Central, pelo Sr. Ministro da Fa-
tem um preço, um custo variável, depende muito do zenda, em função de reportagens de jomais, apa-
tamanho da empresa, depende muito da complexi- rentemente estamos em uma situação de fraude, 
dade... como algo feito no sentido preconcebido, de forma 

SR. EPlTACIO CAFETEIRA - Estamos tratan- planejada, no sentido de não ser descoberta, o que 
do do Banco Nacional. Assim, o tamanho da empre- é diferente de um erro. 
sa já está dado. Então, qual é o preço de uma audi­
toria para o banco? 

O SR. MARCO AURÉUO MACIEL - O preço 
anual é cerca de R$5oo mil para a auditoria de dois 
balanços, junho e dezembro, e duas revisões espe­
ciais dos ITRs de 31 de março e 30 de setembro. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Veja V. S" que 
é um preço elevado. R$5oo mil, meio milhão de 
reais, para fazer o exame desses dois balanços e 
aqueles trimestrais a que V. S· se referiu. 

Pergunto a V. S": esse preço alto não traz ne­
nhuma responsabilidade para a empresa? Já que a 
empresa, durante 1 O anos, não consegue encontrar 
um trabalho de escamoteação da verdade - e é pre­
ciso o dono do banco dizer que está errado -, per­
gunto: como se sente a KPMG, que passou 10 anos 
sem ver que estava errado? Só se fosse um caso de 
conivência - o que não acredito - ou de incompetên­
cia dos auditores. 

Na realidade, parece-me que esse preço s6 é 
dado para carimbar balanços que, na realidade, pas­
saram a não ter mais credibilidade da opinião pública. 

Nos procedimentos de auditoria, os nossos pla­
nejamentos quase garantem que erros relevantes 
sejam identificados. Nosso planejamento também 
prevê a identificação de fraude. Mas uma fraude, 
nos moldes da informação que temos, é muito bem 
concebida, administrada e feita no sentido de que 
não seja identificada, sejam auditores, órgãos regu­
lamentadores, analistas, advogados ou investidores 
estrangeiros. Ninguém identificou nada, quer dizer, 
foi algo muito bem-feilo, muito bem planejado, pre­
concebido, de tal forma que os controles intemos 
básicos do banco não foram capazes de identificar. 

Nessas condições, nessas circunstãncias, isso 
não é uma situação especffrca da nossa empresa, 
do Brasil. No mundo inteiro são identificadas situa­
ções desse tipo. É muito difícil de ser encontrada 
uma fraude quando não se tem evidências ou algu­
ma situação que possa levar o auditor a ter idéia, in­
formação de que a fraude está acontecendo, porque 
os procedimentos são totalmente diferentes, a audi­
toria é conduzida em uma base de testes. Pressu­
põe-se que os administradores que contratam esses 
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auditores são honestos. No momento em que existe O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden-
qualquer dúvida quanto à honestidade e à ética dos te, depreende-se claramente uma coisa, são 10 mil 
administradores de uma empresa, seja banco ou ou- horas por ano e ninguém procurou saber, por exem-
tra atividade, o auditor desiste de trabalhar com a pio, dos maiores devedores do banco, se eles se-
empresa. Como trabalhamos na base de testes, quer existiam. Dez mil horas! 
amostragens, não temos condições de varrer a gran- Permita-me dizer o seguinte: são 10 mil horas 
de maioria das operações. por ano; em 10 anos, são 100 mil horas sem qual-

Nessa linha, para concluir a sua pergunta, quer preocupação em saber se o cap~al, se o di-
estamos confiantes, confortáveis de que os nos- nheiro do banco estava pelo menos nas suas maio-
sos trabalhos foram bem conduzidos, de acordo res operações. O que foi publicado eram apenas os 
com as normas de auditoria, e acreditamos que devedores de mais de R$8 milhões, inexistentes, 
isso será comprovado, evidenciado, com o passar fantasmas. 
do tempo. Apesar de haver 1 milhão e 500 mil correntis-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sr. tas, na realidade, os clientes com maior volume de 
Senador Epitacio Cafeteira, o Presidente da KPMG empréstimo não existiam, pois eram firmas que dei-
também quer responder sobre o assunto, de modo xaram de operar. Espanta-me que 10 mil horas não 
que concedo a palavra ao Dr. Alceu Landy. tenham sido suficientes para que um auditor - só 

O SR. ALCEU LANDV - Sr. Presidente, antes um, dos 5 mil que diz V. S" que há -, para que só um 
de mais nada, gostaria de deixar registrado o meu deles procurasse verificar onde estava o dinheiro do 
agradecimento a S. Ex" por me permitir comparecer banco e em que mãos estavam aqueles cap~ais. Até 
a esta Casa, já que era meu desejo, desde o início, porque com a informática pode-se rapidamente inse-
acompanhar os trabalhos, principalmente na medida rir a informação no computador e, conseqüentemen-
em que o meu sócio, Marco Aurélio Maciel, era con- te, ter resu~ados em mãos. 
vidado a depor, mas, por questões de agenda, não Sr. Presidente, fico constrangido, porque uma 
pude acompanhá-lo anteriormente. empresa de aud~oria recebe meio milhão por mês -

Gostaria muito de agradecer e declarar-me em 10 anos, são R$5 milhões - e deixa insegurança 
honrado por me ser permitido comparecer a esta naqueles que têm seu dinheiro, suas aplicações no 
Casa e prestar os esclarecimentos necessários, na banco. E começam todos a duvidar da situação dos 
medida em que os nossos trabalhos permitem; aju- outros bancos. Como estão? Ah, foi feita uma audi-
dando V. Ex"s nas investigações que estão fazendo. toria e está tudo bem. Mas as auditorias passaram a 

Com relação, Senador Epitacio Cafeteira, à nada valer. No tocante à técnica, pode ser. Desco-
questão do preço da auditoria, gostaria só de acres- nheço o tipo de técnica utilizada. 
centar, sem querer estender mu~o o assunto, que Eu trabalhei muito tempo em banco; sou fun-
despendemos nessa auditoria cerca de 10 mil horas cionário do Banco do Brasil e digo-Ihes que, em no 
por ano. Temos uma equipe de cerca de 25 profis- máximo uma semana, conseguiríamos descobrir o 
sionais dedicados quase que tempo integral a essa que estivesse errado em uma agência. Às vezes em 
auditoria, porque estamos falando em aud~r um 48 horas, ou mesmo em até 24 horas. Por isso não 
banco que tinha, até então, cerca de 1,2 milhão de entendo como quantias dessa monta passaram des-
correntistas, 500 mil contas no seu passivo. São mi- percebidas. Quero dizer que estou profundamente 
Ihões de transações que se processam quase que decepcionado. 
diariamente. Por essa razão, toma realmente muito O SR. ALCEU LANDV - Sr. Presidente, V. Ex" 
tempo e os nossos honorários são cobrados em fun- me permite? 
ção do tempo despendido, que é determinado pelo O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
volume das operações que temos que auditar. cedo a palavra a V. Ex" 

Como disse o meu sócio, Dr. Marco Aurélio, fo- O SR. ALCEU LANDV - Senador Epitacio Ca-
ram cumpridos todos os procedimentos de auditoria feteira, entendo a sua frustração. Entretanto, eu gos-
e temos certeza de que, ao final das investigações, taria de relembrar palavras do Presidente do CVM a 
naquilo que diz respeito à técnica de aud~oria, ficará esta Comissão, quandO S. S' foi mu~o claro ao dizer 
fartamente comprovado que não fa~amos à nossa que fraude é fraude e só se descobre a posterlorl. 
obrigação profissional. V. Ex" muito bem lembrou que, com a informática, o 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- trabalho pode ser feito muito mais facilmente. Se 
cedo a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. bem me lembro das anotações taquigráficas, o Mi-
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nistro Pedro Malan informava esta Casa, esta Co- era tudo fantasma? Não tenho como entender essa 
missão, que, pelas investigações do Banco Central, fraude, permita-me dizer. Passei a não acreditar em 
descobriu-se haver procedimentos adotados pela auditorias. 
administração do banco que consistiam em o banco O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
entrar no sistema e controlar determinadas contas, cedo a palavra ao Senador Vilson Kleinübing. 
de tal forma que o acesso a elas era inibido e res- O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
tringia-se a apenas determinadas pessoas da admi- Srs. Senadores, Srs. representantes da empresa 
nistração. Então, embOra a auditoria tenha cumprido KPMG, a essas observações do Senador Epitacio 
o seu papel, auditando, por amostragem, todas as Cafeteira, eu acrescentaria mais um dado: essa 
contas, as contas que estão sendo Objeto de investi- fraude é da ordem de quase 60% do patrimônio lí-
gação não eram acessadas pela própria auditoria, quido do banco. Quer dizer, não interessa quantas 
porque, através da informática, a administração do contas bancárias foram fraudadas e nem quantas 
banco, segundo as investigações do Banco Central, contas bancárias o banco tinha, mas quase 60% do 
teria conseguido inibir o acesso. patrimônio líquido do banco estava descoberto. Por-

Creio que isso, Ex", explicaria o porquê de não tanto, esse banco tinha que captar, no mercado, 
termos chegado lá. essa parte que estava descoberta. Não consigo en-

O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL - Sr. Presi- tender como é que o mercado e a empresa de audi-
dente, peço a palavra. toria não perceberam isso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- Se uma empresa de auditoria e o próprio mer-
cedo a V. S' a palavra. cada não conseguem observar que 60% da institui-

O SR. MARCO AURÉUO MACIEL _ Sr. Sena- ção que trabalha com dinheiro está com seu patri­
mÔnio descoberto, para que empresa de auditoria? 
Para que serve auditoria? Uma série de pessoas es­
tavam sendo enganadas no País, estavam compran­
do ações desse banco, estavam fazendo investi­
mentos nesse banco, baseadas em balanço que ti­
nha 60% do seu patrimônio líquido descoberto, ine­
xistente, frio: era fraudado. O que me apavora é o 
tamanho do risco por que este Pais está passando. 
Isso é o que me apavora. E se não houvesse um es­
quema de cobertura desse patrimôniO líquido, os 
acionistas, que já foram prejudicados - os minoritá­
rios provavelmente - e os correntistas, Deus que me 
perdOe, teriam perdida 60% dos seus depósitos. 

dor, V. Ex' comentou que havia contas muito gran­
des e que não as identificávamos. Só para dar uma 
idéia, os 20 maiores devedores do Banco Nacional, 
a quem dávamos uma atenção muito grande, repre­
sentavam menos de 5% do total das operações de 
crédito. E nenhum dos 20 clientes, fazendo compa­
ração com os nomes de clientes divulgados pela im­
prensa, consta dessa relação. Quer dizer, nesta mi­
nha conclusão, onde ocorreram essas situações 
aparentemente fraudulentas dessas seiscentas e 
poucas contas, não eram eles os maiores devedores 
do banco. A fraude poderá ser comprovada após a 
Comissão de Inquérito complementar a sua investi­
gação e encaminhar ao Ministério Público. Não pos­
so afirmar que uma fraude existe se não lenho evi­
dências. Mas, pelas palavras do Ministro da Fazen­
da, pelas palavras do Diretor de Fiscalização, Sr. 
Claúdio Mauch, essas informações foram dadas, e 
esses senhores confirmaram que de fato havia frau­
de. Só assim entendemos por que os nossos procedi­
mentos de auditoria não identificaram essas falhas. 

O SR_ EPITACIO CAFETEIRA - Para encerrar 
- há outros Senadores que querem fazer perguntas -
quero dizer que, conhecendo o banco como conhe­
ço, continuo não entendendo como se gastam 10 mil 
horas em um banco e se cobram R$500 mil e ainda 
assim não se consegue detectar aquela relação. Por 
exemplo, se chegassem aqui em BrasOia, onde ha­
via meia dúzia daqueles clientes, iriam verificar que 
as firmas não existiam. As do Maranhão também 
não existiam. Portanto, seria fácil saber que aquilo 

Pergunto: o contador desse banco - ele assi­
nou o balanço -, ao conversar com os auditores, 
nunca deixou transparecer o que estava acontecen­
do dentro do banco? Não é possível! Esse contador 
deve ter um sangue-frio terrível para assumir um ba­
lanço com tamanha fraude, superior a 50% do patri­
mônio líquido do banco, e conversar com os audito­
res, apresentar, sem tremer, o balanço e pedir aos 
auditores para atestar que o balanço estava certo, 
que as contas do balanço estavam corretas dentro 
das normas contábeis. Esta é a primeira pergunta: 
esse contador nunca conversou com a KPMG sobre 
isso? 

A segunda: o Banco Central falhou nessa fisca­
lização? Qual é a opinião da KPMG sobre isso? 

Terceiro: não seria hora de fazer um novo li­
vro? Porque, caso contrário, o recente livro sobre 
como ganhar dinheiro no mercado financeiro, vai 
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acabar se transfonnando em um vade-mecum de A nossa experiência diz que a maioria dos ad-
como se fazer aud~oria em banco ou no sistema fi- ministradores, dos empresáriOS, das empresas bra-
nanceiro. O autor do livro é aquele cara que esteve sileiras, são honestas. Então, não acreditamos que 
do outro lado do balcão e aprendeu como se ganha exista algo nesse sentido em um nível muito grande. 
dinheiro no mercado. Mas uma fraude sempre pode ocorrer, uma fraude 

Eram essas as perguntas básicas que eu. que- sempre pode ser conduzida com o objetivo maior de 
ria fazer à KPMG. que ninguém a identifique. É diferente de um erro, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pas- um erro matemático, um erro de interpretação, um 
so a palavra ao Dr. Marco Aurélio Maciel. Quando S. erro de avaliação; estes o auditor sempre identifica 
S' sentir necessidade, pode passá-ia ao Dr. Alceu e no seu trabalho, porque ele não foi omitido, ele não 
vice-versa. foi escondido, ele não foi preconcebido. Em uma si-

O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL - Mu~o ob- tuação de fraude, eu gostaria de mais uma vez con-
rigado, nobre Senador. firmar. é mu~o difícil para a aud~oria identificar. 

Respondendo à sua primeira pergunta, o conta- O SR. VILSON KLEINOBING - Mas, então, Dr. 
dor nunca deu qualquer evidência de conhecimento de Marco Aurélio, poda-se concluir daí que até 50"10 do 
que alguma coisa não estava funcionando bem. Como patrimônio líquido de um banco pode ser fraudado, 
foi colocado aqui, essas informações, essas mais de porque nem a auditoria, nem o Banco Central, nem 
seiscentas contas que eram administradas pelo banco a CVM detectam. 
não constavam de listagens analftlcas. Quando fazía- Deve ficar clara aqui uma questão: a empresa 
mos os nossos exames, essas operações estavam se- de auditoria, ao atestar um balanço, comete um ato 
gregadas, elas eram controladas à parte. muito sério, porque dá segurança aos acionistas mi-

As demonstrações, os documentos que nos fo- noritários, a quem compra as ações, aos correntis-
ram entregues para fazer auditoria em momento al- tas. Não quero parafrasear aquela famosa resposta 
gum identificavam coisas desse tipo. A nós eram da- do Mussolini sobre a Itália. Perguntaram para o Mus-
dos para exame documentos, demonstrações, análi- solini se era difícil govemar a Itália. Disse ele: 'Não 
ses, conciliações falsas. Não trabalhávamos com os é difícil; é inútil". 
dados verdadeiros. Como era feita - se em linhas Não quero dizer que a auditoria seja difícil de 
gerais ou com detalhes - essa maquiagem, essa fal- fazer, talvez seja inútil de fazer. Mas me preocupa o 
sificação, eu não sei. Até hoje não consigo entender, fato de que 50% do patrimônio Ifquido estava a des-
mas tenho certeza de que os nossos trabalhos fo- coberto e uma empresa do porte da KPMG, com tra-
ram conduzidos dentro da boa técnica. balho no mundo inteiro, e, no mercado, não perca-

A situação dessas contas, em relação ao total, beu isso, não é possível, não é possível... 
é realmente algo que nos preocupa. E por que as (Conversas paralelas.) 
autoridades não conseguiram localizar? Acredito O SR. VILSON KLElNOBING - Não é possível ... 
que, da mesma forma com que a KPMG não conse- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda. Fazen-
guiu identificar essas informações falsas, essas opa- do soar a campainha.) - É normal na Casa, Senador, 
rações falsas, os órgãos regulamentadores também as conversas paralelas, e acho que o Presidente da 
tiveram dificuldade de localizar. Comissão até pennite porque é democrático e não 

Não conheço, em detalhes, corno funciona o 
processo de fiscalização do Banco Central. Posso 
falar realmente em termos do nosso processo de au­
ditoria, mas uma fraude é diferente de um erro; uma 
fraude é algo preconcebido, é algo feito, muitas ve­
zes, com envolvimento de muitas pessoas, de tal 
fonna que os controles intemos falham neste senti­
do; quer dizer, eles não têm a sua eficiência confor­
me o descrito, conforme o esperado. Dessa forma, 
consegue-se, através de conluio, através de uma 50-

fisticadíssima fraude, usando equipamentos eletrôni­
cos, ludibriar autoridades e auditores. Isso ocorre no 
mundo inteiro, não vai acabar aqui. Quer dizer, p0-
dem existir outros casos? Claro que podem. 

vai cortar a palavra de outro Senador conversando 
paralelamente. V. Ex' vai conviver com isso. 

Com a palavra o Dr. Alceu, depois, passo-a a 
V.Ex" 

O DR. ALCEU LANDV - Só queria registrar 
para os Srs. Senadores que a perplexidade do Sa­
nador Vilson Kleinübing é geral. Nós também a parti­
lhamos. Ele perguntava: "Mas nunca o contador c0n­
tou isso para os auditores?" Não, realmente, nunca 
contou, como, além de não contar, faz parte das nor­
mas de auditoria baixadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade que, ao final de cada auditoria, a ad­
ministração do banco, juntamente com o seu conta­
dor, dêem uma carta aos auditores confinnando por 
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escrito que todas as demonstrações financeiras, que para cá. Qual é o objetivO dessa política? É exata-
foram apresentadas para a auditoria, são verdadei- mente permitir que uma nova visão entre na equipe 
ras; que nada foi escondido dos auditores; que tudo de auditoria e que, de uma certa forma, teste os pro-
o que tinha que ser revelado foi revelado. Então, ob- cedimentos que vínhamos adotando, para ver se 
viamente, a perplexidade é geral. Agora, sobre ser eles ainda são válidos, então esses procedimentos 
útil ou inútil a auditoria, eu gostaria apenas de lem- seriam mantidos. E todos os procedimentos de audi-
brar uma coisa: uma pessoa bem posicionada e com toria seriam mantidos porque temos a obrigação pro-
uma certa habilidade matou o presidente mais prote- fissional de cumpri-los. Uma coisa que eu poderia 
gido do planeta; nem por isso os organismos de se- antecipar-lhe e afiançar-lhe: Nós não iríamos mudar 
gurança foram extintos. os nossos procedimentos para detectar fraudes, por-

Obrigado. que essa não é a função precípua do auditor. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com Se eu tivesse razões para desconfiar de que 

a palavra o Senador Eduardo Suplicy. uma determinada empresa que me procura está pro-
O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, pensa, a sua administração é propensa a cometer 

Sr. Presidente Alceu Landy, da KPMG, Dr. Marco fraudes, eu não a aceito como cliente. Isso é política 
Aurélio Maciel, agora, a KPMG já tem uma noção da nossa empresa. E, a cada ano, reavalio as admi-
clara do que pode ter ocorrido em uma instituição nistrações dos clientes que já existem para ver se 
como o Banco Nacional. Suponhamos que estivesse eles continuam a merecer a nossa confiança. E em 
a KPMG iniciando, hoje, os trabalhos de auditoria de havendo qualquer indício de que essa administração 
uma instituição financeira, qual seria o roteiro de ni\o merece a nossa confiança, descartamos a con-
procedimentos que a auditoria da KPMG realizaria ta. Porque, Senador Eduardo Suplicy, a coisa mais 
para detectar se, porventura, estivesse havendo importante que existe na nossa profissão é a pre-
fraudes tais como a utilização de empréstimos fictí- sunção da confiança, que está presente em todos 
cios, nomes, endereços e informações falsificadas? nós correntistas de bancos, por exemplo. Nós não 
O sanhor iria a uma CPMI uma segunda vez, não é? depositamos o nosso dinheiro num banco 'A', 'S' ou 
É preciso tomar cuidado. Entãll, eu gostaria de sa- 'C' porque ele é auditado pela firma 'X', 'Y' ou 'l:', 
ber que roteiro de procedimentos, daqui para a fren- depositamos naquele banco porque ele merece con-
te, o senhor instituirá para prevenir-se de problemas fiança. Então a presunção da confiança está presente, 
como os havidos, hipoteticamente, no Nacional? e nós estamos sempre atentos para ver se as adminis-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com trações ainda merecem a nossa confiança. No caso do 
a palavra o Dr. Alceu Landy. Banco Nacional, em nenhum momento, houve indícios 

O DR. ALCEU LANDY _ Senador Suplicy, nós de que a administração tendesse a fraudar o balanço. 
adotaríamos os procedimentos que já vimos adotan- O SR. EDUARDO SUPUCY - V. S" tem conhe-
do, ou seja, antes de aceitarmos como cliente uma cimento se, porventura, o Banco Nacional eStava 
empresa que nos procure para sermos seus audito- submetido a alguma sindicância administrativa por 
res, fazemos uma investigação sobre essa empresa, parte do Banco Central? 
sobre a honorabilidade dos seus administradores, O SR. ALCEU LANDY - Se V. Ex" me permitir, 
tomamos informações sobre os seus administrado- pediria ao Sr. Marco Aurélio para responder porque 
res na praça junto a banqueiros, junto a órgãos de in- S. S· tem mais vivência do banco. 
vestigação de crédito, de cadastro. Portanto, esses O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL - Não; eu 
mesmos procedimentos seriam adotados, os quais são não tinha conhecimento de nenhuma sindicância. 
também adotados para cada c/iente que aceitamos. O SR. EDUARDO SUPUCY - Faço a pergunta 

Um outro procedimento que adotaríamos nova- porque, na semana passada, o Presidente do Banco 
mente, como já vimos adotando, porque já é política Central e o Ministro da Fazenda me disseram que 
da nossa empresa, nenhum sócio fica como sócio quase toda instituição financeira está submetida a 
responsável por um cliente por mais do que cinco alguma sindicância administrativa, ainda mais aque-
anos. Por exemplo, no caso exclusivamente do Ban- las que têm um grande número de agências. 
co Nacional, se S. Ex" levantar os balanços do Ban- O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL - Acredito, 
co Nacional auditados por nós e assinados até 1990, tenho quase certeza, de que esse processo é con-
quem assinava o parecer de auditor era um outro duzido de forma bastante confidencial. Uma investi-
sócio. Dentro dessa política de rotação do pessoal gação não quer dizer que a empresa seja considera-
que temos, o Marco Aurélio passou a assinar de lá da culpada. 
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O SR_ EDUARDO SUPUCY - E a empresa de O SR_ MARCO AURÉUO MACIEL - Entendo 
auditoria não fica sabendo desses fatos? A KPMG que, nessas circunstâncias, deveria prevalecer a 
tem o cuidado de perguntar à instituição se porven- provisão técnica, ou seja, aquela em que estão 
tura ela está sendo submetida ou não a alguma au- apoiados os princípios de contabilidade geralmente 
ditoria ou sindicância por parte das auforidadas mo- aceitos, ou seja, aquela provisão que inclua perdas 
netárias? já esperadas e alguma coisa que se estime que 

O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL - Para dar pode acontecer. Portanto, ela não seria a estimativa 
uma idéia a V. Ex", nós pedimos, durante o trabalho fiscal. Sem dúvida que não. A estimativa fiscal re-
de auditoria, uma carta na qual os administradores quer uma série de comprovações, médias dos últi-
dão a representação para os auditores e informam mos três anos, coisas desse tipo, muito voltada para 
que não existem operações irregulares, nem contin- a experiência do passado. 
gências e nenhuma fiscalização em andamento que Ora, se nos últimos anos estamos com um nú-
pudesse ter efeito relevante nas demonstrações fi- mero de inadimplência muito alto, a média do passa-
nanceiras, e nos declara especificamente essas in- do não vai servir, porque era oufro momento, era ou-
formações por escrito. E, em momento algum, a ad- tra situação. Acredito que ela se aproximaria muito 
ministração nos informou que havia qualquer pro- da provisão que os administradores, os bancos, nor-
cesso em andamento. malmente vêm apresentando. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Pode:iam V. S"s O SR_ EDUARDO SUPlICY - Rnalmente, Sr. 
informar o número de instituições financeiras audita- Presidente, a recente Resolução n" 2.267, do Con-
das hoje pela KPMG e quais seriam? selho Monetário Nacional, obrigou as instituições fi-

O SR. MARCO AURÉUO MACIEL - Infeliz- nanceiras a trocarem de auditoria externa a cada 
mente, não tenho essa informação no momento. quatro anos. Os dirigentes de bancos, reunidos re-

O SR_ ALCEU LANDY - Dr. Marco Aurélio, se centemente na assembléia do Bladex, criticaram 
V. S' me permite, eu poderia enviar por escrito. essa Resolução a pretexto de que é prerrogativa dos 

O SR. EDUARDO SUPUCY? - Mas há diver- bancos escolherem a empresa que deve auditar os 
sas instituições financeiras a nível nacional? seus balanços. Por oufro lado, algumas empresas 

O SR. ALCEU LANDY - Diversas instituições de auditoria também criticaram tal resolução sob a 
financeiras. alegação de que essa troca de auditoria geraria dis-

O SR. EDUARDO SUPllCY - Eu agradeceria torções. Pois o rodízio poderia levar facilmente a 
se puderem enviar. uma espécie de reciprocidade entre as empresas, 

O SR. ALCEU LANDY - Remeterei a V. Ex" ou seja, uma empresa que audita o balanço do ban-
com a maior brevidade possível. co ·x· passaria, depois de quatro anos, para o banco 

O SR_ EDUARDO SUPUCY _ O Sistema Fi- .y. e deste iria para o ·x·, podendo inclusive haver 

nanceiro Nacional vem enfrentando uma séria crise 
de inadimplência, principalmente por parte das mé­
dias e pequenas empresas. A raiz de tal situação ad­
vém de elevadas taxas de juros praticadas no merca­
do interno. Nesse contexto, tem-se tomado relevante a 
questão referente aos créditos de liquidação dlJVidosa 
e respectiva!: previsões em face das reflexões dos de­
monstrativos contábeis das instituições financeiras. 

O Banco Central e a Receita Federal susten­
tam posições divergentes a respeito do assunto. O 
Banco Central tende à adoção de critérios que não 
dissimulem a realidade do mercado, mas que impli­
quem uma maior flexibilidade das deduções fiscais. 
A Receita preocupa-se em evitar a queda da arreca­
dação. Tendo em vista o atual nível de inadimplên­
cia, na Qpinião de V. S"s, qual critério deveria preva­
lecer para efeito de revelação da verdadeira situa­
ção econômico-financeira dos bancos: o do Banco 
Central ou o da Receita Federal? 

uma triangulação_ Então, algumas empresas de au­
ditoria sustentam que o sistema mais eficaz seria o 
da revisão periódica dos trabalhos dos auditores por 
oufros auditores, a exemplo do sistema peer review, 
sob supervisão da AICPA - Associatlon of Inde­
pendent Certified Public Accountants. 

Agradeceria se o Presidente da KPMG puder 
dar a sua opinião a respeito. 

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Sr. Alceu landy. 

O SR. AlCEU lANDY - Obrigado. Senador Su­
plicy, entendemos que realmente a escolha dos aucJj­
tores é um ato de gestão e, na medida em que a res0-
lução do Banco Central impõe a rotação, de uma certa 
forma tolhe este ato de gestão. Por oufro lado, a al­
ternativa que vemos é aquela que, como antecipei, 
nós, como empresa, a KPMG já tem por política: ter 
uma norma interna que obrigue a rotação da equipe 
de profiSSionais que serve a um determinado cliente. 
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Dessa forma, acredijo que estaríamos atingin- prias exposições dos membros do Banco Central, dá 
do o mesmo objetivo da resolução do Banco Central, para se tirar algumas conclusões, e que vou fazê-Io 
sem necessariamente coibir ou retirar o ato de ges- justamente nesse sentido. Foi dijo, nesta Casa, que 
tão, que é a liberdade da escolha dos seus audito- essas operações eram de difícil realização, ou seja, 
res. Essa é a minha opinião. foram operações efetivamente realizadas e não re-

E, com respeito ao peer revlew, entendo que é cebidas. Os tomadores desses empréstimos não li-
um procedimento muito recomendável, e acredito quidaram essas operações nos vencimentos. 
que a profissão, através do Conselho Federal de Naquele momento, anos atrás, essa já era uma 
Contabilidiide, deveria buscar, por meio da sua auto- situação bastante representativa em relação ao pa-
regulamentação, impor a prática do peer review. Eu trimónio líquido. Com o passar dos anos, essas ope-
a entendo muito saudável. rações provavelmente foram sendo administradas 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Apenas me veio no sentido de gerar receitas, no sentido de gerar re-
à lembrança o seguinte: que, de 1993 para 1994, o -su~ados, de tal forma que fossem pagos dividendos, 
Banco Nacional dobrou o seu patrimônio. impostos e outros encargos. 

Para os auditores, isso não significaria pelo Minha conclusão, volto a dizer, não tem essa 
menos um sinal amarelo de atenção que tivesse informação efetiva, em função da minha leitura, da 
sido aceso para melhor examinar as contas? minha interpretação desses fatos. Essa foi uma si-

O SR. ALCEU LANDY - Sem dúvida é um si- tuação que efetivamente ocorreu e a administração, 
nal. E isso, dentro dos procedimentos de auditoria, é nessas circunstâncias, foi conduzindo, foi adminis-
exaustivamente analisado. E buscamos respostas trando essas operações, ao longo do tempo, acredi-
às indagações que nos satisfaçam, de como foi esse to eu que até com a intenção de resolvê-Ias em de-
aumento do patrimônio. terminado momento. Mas como se trata de um País 

O SR. EDUARDO SUPLICY - E ficaram satis- com diversos planos econômicos, com redução de 
feitos? inflação, creio que eles tiveram dificuldade em admi-

O SR. ALCEU LANDY - Sim, senhor. nistrar essa situação. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com Em minha opinião, essa é a origem, em função 

a palavra o Senador Bello Parga. desse entendimento. 
O SR. BELlO PARGA - Sr. Presidente, a mi- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-

nha indagação se dirige ao Sr. Marco Aurélio Maciel cedo a palavra ao Senador Sello Parga. 
e é, efetivamente, sobre o Banco Nacional. O SR. BELLO PARGA - A situação evoluiu, 

A opinião pública ficou perplexa com a noticia vamos dizer, em uma economia inflacionária e tor-
da fraude que envolveu o Banco Nacional. No entan- nou-se impossível corrigi r o fato inicial. Foi isso o 
to, para quem tem alguma vivência no setor flnancei- que disse V. S"? 
ro, não é para ficar estupefato. Em se tratando de O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL - Esta é a 
fraude, é diffcil escapar a ser iludido. A detecção não minha conclusão da leitura desse assunto. 
é fácil, pelo contrário. Até mesmo porque, no caso O SR. BELLO PARGA - Estou satisfeito, Sr. 
do Banco Nacional, foi contabilizado lucro fictício, Presidente. 
sobre o qual foram distribuídos dividendos, pagas O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Con-
gratificações e impostos. NãC' é isso? 

Então, pergunto: com o conhecimento li poste- cedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
rlorl dos fatos, o que a KPMG conclui sobre o fato? O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, em pó-
Qual foi a origem? O é que deu azo a que o Banco meiro lugar, proponho a V. ex" que nos reunamos 
Nacional entrasse no caminho da fraude? Por que com o Presidente do Senado e as Lideranças para 
ele fraudou? Qual foi a razão e o objetivo da fraude? vermos qual será o nosso procedimento, o que va-

É a primeira pergunta que faço para que V. S" mos fazer. O Plenário decidiu contra a CP I, que já 
responda. estava instalada. Agora vem o advogado - perdoem­

me a sinceridade, considero-o debochado - dizer 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com que eles não têm tempo para vir aqui, pois têm ou-

a palavra . Dr. Marco Aurélio Maciel. tras ocupações, têm outros assuntos para tratar. Es-
O SR. MARCO AURÉUO MACIEL - Como tão ocupadíssimos em amealhar elementos neces-

não descobrimos essa fraude durante os nossos tra- sários a esclarecer a denominada questão do Banco 
balhos, não temos uma informação completa da ori- NaCional no momento oportuno. Ele vai dizer quan-
gemo Mas, pela leijura de revistas, jomais e as pró- do será o momento oportuno. Quem somos nós para 
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dizer qual é o momento oportuno? Preferem seus O SR. PEDRO SlMON - Não deixo, Sr. Presi-
clientes não atender ao convite da CAE, inclusive dente. 
para não se submeterem a situações de constrangi- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
mento. Ex" vai deixar. 

Eu não me lembro disso aqui, eu perguntaria O SR. PEDRO SIMON - Trata-se de uma deci-
aos nobres depoentes se estamos submetendo S. são oficial da Comissão. Estou propondo que a Co-
S"s a alguma situação de constrangimento. missão tome uma decisão oficial; e V. Ex" leve, por 

O SR. MARCO AURÉUO MACIEL - De forma escrito, a nossa decisão. Em vista dessas questões, 
alguma. queremos saber o que vão fazer. Não quero tomar 

O SR. PEDRO SIMON - Ao longo do tempo, eu conhecimento de conversa do Sr. com o Presidente, 
vi depoimentos os mais duros, e não me lembro de, quero uma decisão da Comissão colocada no papel. 
na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, A partir dai, poderemos em cima desse documento 
ninguém que tenha sido exposto à s~uação de cons- dizer: 'Considerando que na hora de se criar uma 
trangimento. Isto é uma agressão a n6s. Eles não CP I, o Plenário tomou uma decisão, por posição das 
querem se expor à situação de constrangimento. S6 lideranças do Governo, de não constitui-Ia, dizendo 
se eles acham que situação de constrangimento é o que as Comissões podem levar adiante etc.'. Está 
fato de S. S"s, do Banco Nacional, do Sr. Magalhães aqui a demonstração de que não pode levar adiante. 
Pinto, virem depor em uma Comissão. Depor não é Então, vamos debater, vamos analisar o fato. Inclu-
uma situação de constrangimento, é uma conse- sive este é um documento que sugiro a quem entrou 
qüência dos fatos, dos acontecimentos. Para mim, com um pedido perante o Supremo Tribunal Federal 
constrangimento é terem levado R$5 bilhões. Acho com relação à decisão do Plenário, este oficio deve 
que isso é que devia ser motivo de constrangimento, ser levado ao Supremo para mostrar como negaram, 
e não virem aqui explicar o que aconteceu. lá, e não temos condições de levar adiante. Eu pen-

Preferem meus clientes não atender ao convite so que este é o oHcio que deve ser levado ao Supre-
da CAE, sem quebra do respeito que votam a esta mo, porque serve de adjut6rio, de colaboração para 
Comissão. Agradeço, emocionado, '0 respeito' que ver como é que são as questões. Esta é a primeira. 
eles votam à nossa Comissão. Imaginem se não ti- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sen-
vessem respeito! sibilizou-me muito a educação de V. Ex" para com o 

O que foi dito aqui? O que foi dito no plená- Presidente da Comissão, seu colega e amigo. Acho 
rio? Que não é preciso CPI, pois CPI atrapalha. que V. Ex" está muito exaltado. Quando eu dizia que 
Que a CAE, que o Senado tem todas as condiçõ- iria conversar com o Presidente do Senado, eu iria 
es de resolver o problema, de levantar tudo. Não pedir a S. Ex" uma sessão secreta do Senado para 
foi isso que foi dito? É a segunda vez que quere- discutir a situação. V. Ex" não me deixou concluir, 
mos, com a melhor das intenções, com todo o res- mas respeito a sua posição. 
peito, fazer as investigações, e estamos fazendo' O SR. PEDRO SIMON - V. Ex" está virando 
papel de bobos. profissional rápido demais. Não é isso que V. Ex" vai 

Peço a V. Ex', ofICialmente, que faça com ur- fazer, não. Um a zero para V. Ex' 
gência uma reunião com o Presidente do Senado, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
conosco, com as Lideranças, para decidirmos c que Ex" tem que acreditar que era isso mesmo que eu 
vamos fazer, para esta Comissão não assumir a res- iria falar: vou propor ao Presidente do Senado uma 
ponsabilidade de receber um documento ofensivo sessão secreta. Não sou tão rápido de raciocfnio, 
como este. No momento em que eles dizem que não Senador. 
querem expor-se a situações de constrangimento, O SR. PEDRO SIMON - É rápido, sim. Meus 
eles dão a entender que". Faço um apela a V. Ex". cumprimentos a V. Ex". Isso que V. Ex" está dizendo 
Isso não pode ficar assim. é muito melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Vou O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É o 
discutir a questão com o Presidente do Senado e que vou propor. 
pedir, se possfve!... O SR. PEDRO SIMON - Vou falar com o Presi-

O SR. PEDRO SIMON - Não se trata de V. Ex" dente. Agora ... 
discutir com o Presidente do Senado. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Vou 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Dei- falar para propormos urna sessão secreta para dis-
xe-me concluir, Senador. cutirmos o assunto. 
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O SR. PEDRO SIMON - Fecho O assunto. Es- sim, vamos ao auditor saber o que ouve 
tou com V. Ex". Acho melhor reunir essa sessão se- com a empresa, especificamente, com 
ereta. Tomaria uma decisão nossa e V. Ex", em aquela demonstração financeira. 

nome da Comissão, iria propor ao Presidente uma Mais adiante diz o Sr. Francisco da Costa e Sil-
sessão secreta. Fecho com V. Ex'. va, em resposta a uma indagação minha, consoante 

Agora, com relação à questão que está aqui. O revelam as notas taquigráficas: 
Sr. Pedro Malan quando esteve nesta Comissão disse: 

Mas temos que discutir algumas idéias, algu­
mas propostas. 

Em termos de futuro, eu gostaria de propor, 
Senador, levar ao Ministro Pedro Malan a seguinte 
proposta: Eu, quando era Ministro da Agricultura, lá, 
pelas tantas, fui ver o problema da fiscalização da 
came, como é que se fiscaliza a came para poder 
exportar, para poder vender, para saber se ela, tec­
nicamente, estava no estado de ser consumida. Os 
veterinários do Ministério da Agricultura ganhavam 
ali trezentos mil réis, o que é quase nada. Por isso, 
não iam trabalhar. Nos frigorfficos onde eles traba­
lhavam, eles ganhavam duzentos reais, duzentos 
cruzeiros - sei lá como era. Não me lembro -, mas a 
preço de hoje, eles ganhavam duzentos reais para 
fazer a fiscalização do frigorlfico. E do dono do frigo­
rlfico eles ganhavam dez mil reais. Deu no que deu. 

A proposta que fàço - vou colocá-Ia no papel, 
mas eu gostaria de elaborá-Ia com o Presidente, 
amanhã, - é no seguinte sentido: em termos de futu­
ro, acho que há uma única salda; seria verificar a 
média que cada banco está pagando nos úttimos 
cinco anos para as auditorias independentes. Quan­
to é que estão pagando para as aucfrtorias inde­
pendentes? Estão pagando x em média, vão dar esse 
dinheiro, vão conseguir um fundo, e o Banco Central 
vai sortear a auditoria independerrte que vai fiscalizar, 
a empresà com a qual ela não vai ter nenhuma liga­
ção. Porque, cá entre nós, se a empresa der quinhen­
tos mil reais para vasculhar, não vai encontrar nada. 

Todavia, eu havia proposto a V. Ex" uma reu­
nião de S. Ex", que esteve aqui em outra oportunida­
de - se for com o Presidente, melhor ainda -, com 
um representante da Comissão de Valores Mobiliá­
rios que esteve aqui, porque ele é muito claro. Ele 
diz com todas as letras - lerei o depoi! nerrto do cidadão 
que esteve aqui, o Sr. Francisco da Costa e Silva: 

Diarrte de uma demonstração financei­
ra, com o parecer de um auditor inde­
pendente que diga que elas são boas, que 
reflete a realidade econÔmica e financeira 
da empresa, em princIpio, essas demonstra­
ções financeiras são boas para a CVM. 

Uma ressalva no parecer dos audito­
res independentes ou uma denúncia, aI, 

Senador, indiscutivelmente, a respon­
sabilidade legal pela veracidade dos núme­
ros é do auditor. 

Então, não se disse que o auditor ia lá e só via 
os números que eram apreserrtados pelo banco. A 
responsabilidade é do auditor. 

S. S' disse aqui que pegavam os números 
apreserrtados pelo banco. A CVM não diz isso. Ela diz 
que a responsabilidade dos números é do auditor. 

Mais adiante: 

Auditoria pressupõe uma verificação 
da consistência daqueles números; significa 
dizer, uma circularização com os credores 
ou devedores para conferir se eles, que são 
conlrapartes daquela entidade, que está 
sendo auditada, realmente, conferem aque­
las sardas, conferem aqueles saldos. 

Uma auditoria pressupõe, ainda, que, 
numa mostra randômica em que se pincem 
números e créditos, se verifiquem se esses 
créditos são realmente créditos fundados, se 
existem débitos que representem operações 
comerciais, efetivamente, realizadas. 

Se fosse só para coonestar ou dar 
para si a informação dada pela própria em­
presa, não haveria nenhum sentido de haver 
empresas independentes. 

Isso é o que está dizendo Francisco da Costa e 
Silva nesta Comissão. Continua S. S': 

Definitivamente, a responsabilidade 
dos auditores não se circunscreve a confir­
mar o que a empresa diz ou afirmar que isso 
está tudo certo, mesmo porque isso é fácil 
ver. Existem centenas de pareceres de audi­
tores independentes que fazem as mais di­
versas ressalvas, independentes, inclusive, 
do próprio sistema financeiro. Quer dizer, 
ressalvam situações especIficas, porque 
não concordaram com a forma pela qual 
aquela demonstração ou aqueles números 
foram apresentados. 

A pergunta do Senador Gilberto Miranda, res­
ponde S. Ex": 
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Qualquer contador pode ser auditor in- Mas os senhores são uma empresa à parte, que não 
dependente ou companhia aberta; .para isso tem nada a ver com a empresa internacional. 
precisa de registro na CVM. Auditor inde- Não existe uma empresa internacional, existe 
pendente de companhia aberta: temos 134 um nome internacional, que é a grande empresa, e 
auditores, pessoas físicas, e 216 pessoas ela, via franchislng, dá o nome a grupos diferentes. 
jurídicas. E disse mais ele - parece que não é o caso de 

Há muito a ler. 
Faço a um apelo no sentido de que seja distri­

buída cópía disso a V. Ex"s. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - S. 

Ex's já a receberam e já a leram. 
O SR_ PEDRO SIMON - Sr. Presidente, pelo 

que está escrito aqui, lamento que o Senador Vilson 
Kleinübing tenha-se magoado. Sinceramente, a mi­
nha única atitude foi o meu equívoco de avançar. V. 
EX" está fazendo uma pergunta muito brilhante. Por­
tanto, questiono a mesma dúvida levantada pelo Se­
nador Vilson Kleinübing. 

Por isso, o Presidente disse que só se vai des­
cobrir fraude depois da fraude ser praticada. 

Sr. Presidente, fica muito difícil. Vendo a expo­
sição que está sendo feita aqui, !l o nobre Senador 
Vilson Kleinübing tem razão, não dá para imaginar 
que uma empresa, como essa de auditoria inde­
pendente, vá atuar no Nacional, no balanço que eles 
estão examinando, onde mais da metade é fraude, 
mais do que a metade é mentira. 

Houve 750 contas-fantasma. Elas existem há 
10 anos. 

Perdoem-me, não vão se ofender com o que 
eu vou dizer. 

Eu já teria caído fora da empresa de V. SIg. 
Desculpem-me a sinceridade, mas para mim não 
merece confiança. 

Ou porque não tem competência ou porque 
não tem o que fazer. 

Há uma questão grave aqui. 
Eu sempre pensei que auditoria independente 

era independente. 
Em primeiro lugar, não sabia - é melhor eu con­

fessar -, pensei que auditoria independente fosse algo 
sério, no sentido de seriedade, de profundidade. 

Trata-se de uma empresa nacional, que atua 
em 140 países; portanto, é um negócio para o qual 
tem-se que tirar o chapéu. 

Diz o senhor representante da empresa que, 
em primeiro lugar, a empresa dos senhores não tem 
nada a ver com isso, pois, na verdade, é franchl-
8lng. Ele diz que é franchlslng. O que os senhores 
têm dessa empresa mundial são o nome e a respon­
sabilidade de seguir princípios. E os princípios da 
empresa são: seriedade, dignidade, fiscalização, etc. 

V. SIg -, que existem empresas, dessas grandes, 
que têm mais de uma empresa brasileira repre­
sentando-as no Brasil. É franchising, mesmo. Há 
uma que chega a ter 13 empresas nacionais. São 
grupos particulares nacionais, empresas nacionais, 
que são franchising diferentes da empresa estran­
geira. A mesma empresa estrangeira tem 13 repre­
sentantes aqui. 

Essa é uma questão que precisa ser esclarecida. 
Enchíamos a boca para dizer que era uma em­

presa que atuava em 140 países. Mas, o que esta­
mos vendo é que é um grupo nacional que se reúne. 

E tem mais: há empresas independentes com 
uma pessoa física; é um contador ou um técnico que 
é uma empresa independente. É o Pedro Simon? 
Não é, porque não é economista, não é contador, 
mas é alguém que exerce o ofício de contador e 
monta uma empresa independente. 

Isso tem de ser analisado com profundidade. 
Vou além. Tem de ser analisado com tanta pro­

fundidade que comporta, à margem disso aqui, um 
grande debate nosso com relação a essas empresas. 

Dei encaminhamento a um projeto de lei - não 
igual ao do Senador Roberto Requião, que pediu a 
extinção da CVM -, determinando que os diretores 
da CVM passem aqui pela Comissão, passem pelo 
Senado, com mandato de dois anos. Esse projeto já 
está tramitando. 

Essa história de que duas pessoas por ano 
exercem a função de presidente da CVM ou de dire­
tor da CVM, com um mandato que não dura mais do 
que seis meses, não pode continuar. O Presidente 
da República escolher esse ou aquele, isso não 
pode. Portanto, dei entrada num projeto de fei, que 
iremos discutir. 

A primeira coisa que deve ser feita é que passe 
por aqui. Pelo menos saberemos quem é o cidadão, 
o que faz e o que deixa de fazer. 

Além disso, temos de fazer uma discussão 
sobre essa questão. O que me assusta não é o 
problema do Nacional, porque ele já existe, o di­
nheiro já foi. Mas isso pode estar acontecendo em 
vários lugares. Quem garante que é só o Nacional 
que teve a competência para fazer isso? Está pro­
vado que o Banco Central, em termos de fiscaliza­
ção, é zero. 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Sexta-feira 19 06583 

E quero levar o meu voto de carinho ao Presi- cionamento auditoria independente/empresa. Quer 
dente do Banco Central. Que equipe incompetente a dizer, as empresas vão ver o que pagaram nos últi-
dele! O coitado vem aqui, faz o maior esforço - e mos dois anos ::las auditorias independentes e, pro-
saiu-se muito bem, diga-se de passagem -, sai daqui porcionalmente àquilo, elas dão dinheiro para o fun-
numa hora em que o Govemo não quer dar aumento do. Depois, no Banco Central, na CVM, ou não sei 
de salário para os funcionários públicos, quando aonde, será feito um sorteio, no qual cada empresa 
todo mundo diz que pode ser mais ou menos res- vai fiscalizar, sem nenhuma ligação com aquela que 
ponsável, mas que está provado, pelo menos, que o faz; vai para fiscalizar mesmo. Há outra justificativa: 
Banco Central não sabe para que existe, e, numa achO até que há empresas nacionais que falam em 
hora em que ninguém está ganhando aumento, eles nlvel mundial de tantas e tantas empresas. Acho 
querem 74% de aumento. É uma das melhores pia- que esse é um ponto que justifica fazer um grande 
das que ouvi até hoje, nobre Senador. demonstra a debate em nível nacional e, por que não dizer, em 
insensibilidade, até que ponto chega a insensibilida- nível intemacional. 
de em determinado setor. E os meus cumprimentos Por que não convidar o Presidente da intema-
ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, que fez cional dessa empresa para vir depor, conversar co-
o que tinha que fazer: mandou cancelar. Era o mlni- nosco para saberem o que está acontecendo aqui e 
mo que o Presidente poderia fazer. se manifestarem a respeito? Faço à Mesa essa pro-

Agora, dizem os funcionários, o Banco Central posta. Vamos convidar o Presidente internacional 
vai entrar em greve. Acho que seria uma boa idéia. dessa empresa, o chefão mundial, para vir esclare-
Deviam todos entrar em greve para ver se muda al- cer quem tem razão: se é a CVM, quando diz, ou se 
guma coisa. Deviam fazer uma greve geral, todo são os cidadãos, quando dizem. 
mundo, por seis meses. Seria uma oportunidade de O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Colo-
avaliarmos o que foi alterado com a greve, porque carei o requerimento de V. Ex" em votação. 
até agora não sabemos o que eles fazem. Acho, en- Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
tão, que eles entrarem em greve seria até um fato Carlos Valadares. 
positivo. O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 

Agora, Sr. Presidente, com toda a franqueza, Presidente, antes de começar a fazer as perguntas a 
os senhores me perdoem, mas 750 contas fantas- que me proponho nesta reunião, gostaria de comuni-
mas ... ! Os senhores analisaram um balanço onde car a V. Ex" e à Casa que o Ministro Sepúlveda Per-
58% ou 60% dos dados são falsos? Votto a citar tence, mui digno Presidente do Supremo Tribunal 
uma pessoa que merece crédito e entende do as- Federal, acaba de enviar ao Presidente José Sarney 
sunto: o Sr. Delfim Netto. O Sr. Delfim Netto diz que ofício nos seguintes termos: 
isso não pode existir. Diz que tem algo atrás, porque Sr. Presidente, a fim de instruir o julga-
não é normal, não pode existir. Diz o Sr. Delfim Net- mento do processo em epígrafe, com man-
to que em qualquer empresa o cidadão faz o serviço dado de segurança sobre a CPI dos bancos, 
por amostragem. E, no serviço por amostragem, ele solicito a V. Ex" se digne prestar as neces-
verifica. E é o que diz a pessoa da CVM aqui. Faz- sárias informações nos termos da letra 'a' 
se o levantamento para ver quem são os credores. do art. 1° da Lei nO 4.348, de 26 de junho de 
Quer dizer, o que Sr. Delfim Netto disse na televisão 1964, sobre o alegado da petição inicial e 
é o mesmo que disse o cidadão da CVM. A empresa demais documentos que a instruem, cujas 
independente tem que chegar lá, ver os créditos, pe- cópias acompanham a presente. 
gar esse e aquele dado para analisar. Ora, se tives- Aproveito a oportunidade para renovar 
se havido isso, de repente, o dono de um boteco a V. Ex" expressões de elevado apreço. 
que praticamente não existe não teria levado um bi- Ministro Sepúlveda Pertence, Presi-
Ihão; não teria aparecido na televisão, como aconte- dente do Supremo Tribunal Federal 
ceu, um cidadão dizendo que quer o dinheiro, por­
que não tem como viver e estão movimentando a 
conta dele com bilhões e bilhões. Se a assessoria 
independente não vê isso, não tem por que existir. 

A primeira questão que me parece mais do que 
evidente é o fato de falarmos com o Ministro Pedro 
Malan que, daqui para frente, deve terminar o rela-

Faço essa comunicação, porque tenho certeza, 
Sr. Presidente - V. Ex", que foi um dos signatários 
da CP I, está verificando - de que o processo do 
mandado de segurança não morreu no Supremo, ao 
contrário do que muita gente pensa, do que aqueles 
que querem ver o enterro definitivo da CPI, e isso 
ainda não aconteceu desde quando o Supremo Tri-
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bunal Federal está cumprindo os trâmites exigidos 
na Constituição, onde Senadores que se considera­
ram prejudicados com uma decisão extemporânea e 
inconstitucional impetraram mandado de segurança, 
direito previsto na nossa Carta Magna. 

Tenho certeza absoluta, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, de que esta causa, que não é só do 
Senado Federal, mas também do povo brasileiro, da 
cidadania brasileira, será revista pelo Supremo Tri­
bunal Federal em obediência não só a nossa Consti­
tuição, como a um desejo nacional de que tudo seja 
apurado em profundidade, haja vista que, através 
dos depoimentos colhidos até agora, apesar dos es­
forços desenvolvidos pelo Presidente desta Comis­
são, não foram suficientes para nos convencerem da 
impossibilidade de uma CPI. 

Desde quando, Sr. Presidente, uma CPI iria 
proporcionar não só a presença de agentes privados 
ou públicos na nossa Comissão, na CPI, como o si­
gilo bancário iria privilegiar os participantes da CPI 
de infonnaçóes condizentes com a verdade que es­
tamos a buscar nesse momento na Comissão de As­
suntos Econômicos? E, como se referiu o Senador 
Pedro Simon, é impossível chegarmos a estabelecer 
um critério justo de verdades sobre as fraudes do 
Nacional, as mazelas do Banco Econômico e as tra­
móias de oufras instituições privadas se não chega­
remos a um denominador comum, sem a quebra de 
um sigilo bancário, sem uma exigência legal que 
proporcione ao Senado o direito não só de exigir o 
depoimento de auforidades do setor financeiro, tra­
zendo informações precisas sobre o que perguntar­
mos, ou não iremos jamais chegar a uma conclusão 
exigida pelo povo brasileiro. 

Assim, Sr. Presidente, tenho certeza de que 
não só V. Ex", como também todos os Senadores 
que compõem esta Comissão, comungam desse 
pensamento: de que a verdade tem que vir à tona, 
doa a quem doer. 

Não é possível que uma empresa como a 
KPMG, conhecida em todo o mundo, tenha dado pa­
receres favoráveis a balanços maquiados. E, em 
função dessas infonnaçóes, o próprio Banco Cen­
trai, que não fiscalizou devidamente o Banco Nacio­
nal, injetou quase R$6 bilhões na operação Nacio­
naVUnibanco. 

Perguntei ao Sr. Ministro da Fazenda, Dr. Pe­
dro Malan - que aqui esteve na semana passada -, 
se o Proer é uma instituição de outros países. Mas, 
S. Ex" não explicou devidamente o assunto. Tanto 
que, se lermos as notas taquigráficas publicadas no 
Diário do Senado Federal do dia 13, concluiremos 

que não existe nada parecido no mundo inteiro com 
o que acontece no Brasil. O Ministro disse que quan­
do um banco entra em dificuldade lá fora, por exem­
plo nos Estados Unidos, na Inglaterra, ou ele é fe­
chado totalmente, ou o Govemo garante até US$100 
mil por depositante. Não é que eu seja contra a sal­
vação do Sistema Financeiro, que deve ser preser­
vado. 

O que estamos fazendo aqui no Brasil é algo 
temerário, porque estamos retirando o dinheiro do 
compulsório, que poderia ser utilizado nas atividades 
produtivas, como já foi utilizado pelo próprio Banco 
do Brasil no fomento à agricultura. Quer dizer, esta­
mos reduzindo essa parcela de recursos para que 
determinados bancos, como o Nacional e o Econô­
mico, sejam salvos de qualquer maneira. Ora, nos 
Estados Unidos, como disse o Ministro, ou se pega 
os ativos do Banco quebrado e procura-se vendê-lo, 
ou fecha-se o banco e procura-se vendê-Io, distri­
buindo o que for apurado entre todos os investidores 
e correntistas. Isso acontece no mundo inteiro. Aqui 
no Brasil existe esse ·jeitinho· - que, aliás, foi dado. 
No entanto, o Ministro Pedro Malan, lamentavelmen­
te, não assumiu publicamente esse ·jeitinho· brasi­
leiro de salvar bancos falidos. 

Mas perguntaria ao Sr. Diretor Marco Aurélio 
Maciel se nessa operação Banco NacionalJUniban­
co, o Banco Central leva em conta, também, os pa­
receres da auditoria de V. S', ou leva apenas em 
consideração o que foi apresentado através de sua 
fiscalização intema, dos seus auditores. 

Na operação de fusão do Unibanco/Banco Na­
cional, repito, o Banco Central leva em consideração 
a auditoria que foi feita através da sua empresa du­
rante anos e anos no Banco Nacional? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Sr. Marco Aurélio Maciel. 

O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL - Muito ob­
rigado, Sr. Presidente. 

A operação com o Unibanco foi realizada no 
dia 18, 19 de novembro, a data em que foi instalado 
o RAET. Nessa data, nós não estávamos fazendo 
auditoria; nossa última auditoria foi feita em 30 de 
setembro. Mas pelo que li nos jornais, o Unibanco 
selecionou as operações que ele gostaria de levar. 
Então, certamente houve uma discussão sobre o ní­
vel, os ativos e passivos que iriam levar, mas espe­
cificamente, daquela posição que estava sendo ne­
gociada, posição ativa e passiva, naquele momento 
não havia uma auditoria específica da nossa empresa. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - V. 
S' nos diz então que o Banco Central não levou em 
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conta todo aquele trabalho feito no mês de setem- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES· V. 
bro? O trabalho que a sua empresa realizou concluiu S' avalia que o rombo do Banco Nacional foi peque-
que o Banco Nacional estava ok, não é verdade? no em relação a outros, ou foi grande em relação a 

O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL - Em 30 de outros que aconteceram no mundo inteiro? Em ter-
setembro, só para esclarecimento, os nossos exa- mos comparativos, o rombo do Banco Nacional, se-
mes de auditoria revelaram um sério problema de Ii- gundo se divulgou, foi de R$ 5 bilhões. Foi o maior 
qUidez no banco. O nosso parecer incluiu comentá- acontecido em todo o mundo? Comparativamente, 
rios a esse respeito, ou seja, que o Banco Nacional foi a maior quebra que existiu, pelo menos nos pal-
vinha perdendo os seus depósitos e que, portanto, ses em que V. SIs. atuam? 
estava dependente de depósitos interfinanceiros. O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL - Não te-
Conseqüentemente, a continuidade do banco de- nho essa informação de imediato. Realmente o valor 
pendia desse nlvel de depósito. Isso é algo bastante é bastante expressivo. 
grave em qualquer empresa, e mais'ainda numa in50 O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
tituição financeira. Mas V. S", como homem bem informado, sabe dizer 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - de algum pais em que houve uma quebra de banco, 
Mas a empresa de V. S". não teve possibilidade de e qual o valor máximo atribuldo a esse prejulzo, 
relacionar os créditos fictlcios que foram depois de- fora do Brasil? 
nunciados e que redundaram até numa CPI aqui do O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL • Por 
Senado. exemplo, por informações de revistas especializa-

o SR. MARCO AURÉLIO MACIEL - Nós iden- das, tenho registrado na memória o caso do BCCI, 
tificamos essa situação de liquidez, mas não identifica- um processo que está se falando em cerca de U$S 
mos fraude patrimonial. São duas coisas d~erentes. 5, 6 bilhões, na Inglaterra e Estados Unidos. É algo 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Ou que tenho registrado na memória. 
seja, identiflC8ram o óbvio. O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -

O SR_ MARCO AURÉLIO MACIEL - Não o ób- Muito obrigado. 
vio, é um resultado da nossa revisão, o nosso pare- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Com 
cer foi... a palavra o Senador Ney Suassuna. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES· O SR. NEY SUASSUNA _ Sr. Presidente. Srs. 
Não identificaram a razão, identificaram a falta de di-
nheiro e previram mais necessidade de recurso; a Diretores da KPMG, ouvimos nesses últimos meses, 
falcatrua e o erro não foram vistos pela auditoria. aqui no Senado. inúmeras autoridades envolvidas 

O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL _ As de- com o caso Nacional. Ouvimos diretores do Conse-
monstrações que nos foram oferecidas para exame lho Nacional de Contabilidade, que declararam que 
indicavam essa dependência de recurso interfinan- algo precisava ser mudado para evitar crises futuras 

como essa. Ouvimos o Presidente da Comissão de ceiro. V 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES _ alores Mobiliários e verificamos que eles não só 

Essa dependência é o óbvio, se faltar dinheiro é o precisam mudar - como eles próprios declararam -
óbvio, não há necessidade de ser contratado para normas como, inclusive, a estrutura. São poucos os 
uma auditagem. O que se poderia verificar seria a fiscais e há pouca estrutura para fiscalizar 6 mil insti-
razão desta dependência Era isso que a auditagem tuições. Ouvimos do próprio Banco Central que o 
deveria ter feito. Banco Central tem que modificar o aparato legislati­

vo e também ter mais estrutura. Nestas duas últimas 
O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL - Necessa- sessões, ouvimos a auditoria independente. 

riamente não, porque, na realidade, a perda de de-
pósito é em parte ligada à perda de credibilidade. Ficamos preocupados, primeiro, porque esta-
Os depositantes perderam credibilidade do Banco e mos completamente desarvorados em relação ao 
estavam sacando seus depósitos a prazo. passado. Todo mundo "comeu mosca"; não adianta 

por CUlpa em ninguém. A CVM acreditava que esta-
O SR_ ANTONIO CARLOS VALADARES - Dr. va bem quando a auditoria dizia que estava ok; um 

Marco Aurélio Maciel, eu não estava aqui no inicio esperando que outro fizesse e ninguém, na realida-
da reunião, portanto, eu gostaria de saber em quan- de, estava fazendo grande coisa. Tanto é que estão 
tos palses a empresa de V. s· atua? aí os rombos no Econômico, no Nacional etc. Não 

O SR. MARCO AURÉLIO MACIEL - Em cento há dúvida de que é preciso mudar. Mas me preocu-
e poucos palses. pa quando V. S', no relatório, diz: "Nós usamos a 
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boa técnica, temos a certeza de que usamos a boa Banco Central, na pessoa do Presidente Gustavo 
técnica". Boa não era, porque, se fosse, não tinha Loyola e do Ministro da Fazenda, o Banco Central, 
acontecido isso. nas suas investigações, já detectou que essas 652 

Logo, a minha pergunta é: vai-se mudar a roti- contas ficavam fora da população que estava sendo 
na de fiscalização daqui para diante, não é verdade? amostrada. Não há um erro na amostragem estatísti-
Sobre essa "boa técnica" passada, constatou-se que ca; a amostragem randômica continua sendo uma téc-
não é boa, porque permitiu rombos como esse. nica de auditoria que acredito ser necessária, ela deve 

Então, pergunto: já está previsto em que va- ser implementada. O nosso problema é fazer com que 
mos modificar a rotina? Como vamos fazer isso? toda a população seja incluída na amostragem. 
Isso será fe~o por uma associação de auditores ou No caso, em se tratando de uma fraude - como 
será feito isoladamente? Algo tem que ser feito. Es- tudo indica que houve -, aí vem a afirmação do pró-
tou muito mais preocupado com o futuro do que com prio Presidente da CVM: "Fraude é fraude e só se 
o que passou, porque o passado só podemos la- consegue detectar depois". 
mentar e tentar punir devidamente os responsáveis. Então, não houve uma falha da amostragem, 
Estou preocupado com o futuro. E fiquei preocupado mas, sim, que uma parte da população foi restrita. 
quando V. S' usou, por duas vezes, a expressão Não pudemos acessar e nenhum órgão regulador 
"nós cumprimos a boa técnica". E penso que boa podia acessar aquelas contas. Elas estavam inibidas 
não era. ao acesso de qualquer um que não fossem aquelas 

Essa é a declaração que desejo ouvir de V. SO. pessoas que estavam dentro da administração do 
O SR. ALCEU LANDY - Sr. Presidente, V. Ex" Banco. 

me permite tomar a palavra e responder? Portanto, sem querer cansá-lo, entendo que as 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Por normas da profissão devem estar em constante apri-

favor. Concedo a palavra ao Dr. Alceu Landy. moramento. E esse é o objetivo dos profissionais 
O SR. ALCEU LANDY - Acreditamos, Sena- dessa área. 

dor, que a técnica efetivamente é boa, porém, como Quanto à suspeição de competência da KPMG, . 
tudo, sabemos que temos que buscar melhorias. se o senhor me permite, eu gostaria de declarar 
Acredito que o fato de afirmarmos hoje que as técni- mais uma vez que não nos sentimos, em nenhum 
cas de aud~orias são boas não elimina a possibilida- momento, constrangidos perante esta Casa. Ao con-
de de que elas devam ser melhoradas. A profissão trário, é uma honra estarmos aqui. Portanto, reco-
está sempre em busca de melhorias, assim falou o nheço a revolta do Senador Pedro Simon ao alegar 
representante do Conselho Regional de Contabilida- constrangimento. Em nenhum momento nós nos 
de e o próprio presidente da CVM. . sentimos constrangidos. Estamos muito à vontade. 

Nisto, não discordamos: a profissiobUsca, em Estamos aqui para colaborar e buscar a verdade. 
cima da experiência passada, sempre estudar e veri- A única coisa que acho é o seguinte: não se 
ficar o que podemos melhorar. Concordo com V. pode imputar exclusivamente aos profissionais da 
Ex", há o que melhorar, porque, em tudo na vida, há contabilidade a responsabilidade pelo que está 
o que melhorar. Não somos perfeitos. E essa preo- acontecendo. A busca da verdade tem que nos levar 
cupação existe dentre os profissionais, e tenho cer- ao depoimento de outras pessoas. Quer dizer, não 
teza que essa é a preocupação dos institutos regula- podemos continuar - e como bem reagiu o Senador 
dores da profissão, assim como de cada uma das Pedro Simon - sem ouvir as partes que realmente 
empresas de auditoria. Todos nós, profissionais, es- devem ter conduzido esse processo. 
tamos com essa preocupação. Só queria reafirmar para o senhor que os pro-

Existem alguns pontos, Senador, que, se V. fissionais se preocupam em melhorar. 
Ex" me perm~e, eu tentaria discorrer um pouco 50- Porém, tenho certas reservas - se me permi-
bre eles. Por exemplo, o Senador Pedro Simon fala- tem os Srs. Senadores - de acreditar que a estatiza-
va da questão da seleção randOmica. O nosso ilus- ção da profissão poderia levar à solução do proble-
tre e querido Ministro Delfim Netto, meu professor na ma. Porque senão o que faríamos com o médico 
USP, que é um conhecedor profundo de estatística, que não consegue curar o seu doente? Vamos esta-
saberia esclarecer muito bem para nós, para que um tizar a profissão do médico? O que faríamos com o 
item seja incluído numa amostragem, que é neces- advogado que não conseguiu defender e isentar o 
sário que ele seja parte da população que está sen- seu cliente de uma culpa? Iríamos estatizar a profis-
do amostrada. No caso, segundo o depoimento do são dos advogados? 



Abril de 1996 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sala-feira 19 06587 

Então, se me permitem, sem querer contradi­
zer a posição do Senador Pedro Simon, não enten­
do que a estatização da profissão de auditoria seja o 
caminho. Entendo, sim, que temos que buscar me­
lhorar os procedimentos cada vez mais. 

O SR. NEY SUASSUNA - Entendo que o se­
nhor esteja preocupado. Eu, por exemplo, sou um 
privativista sempre. Estou sempre querendo privati­
zar tudo - creio que, se der de graça, ainda é bom! 

Mas fico preocupado quando ouço falar em 
boa técnica. Vejamos o caso da estatística. Por 
exemplo, o meu estado, que tem 4 milhões de habi­
tantes, aproximadamente. Há 10 anos vou ao meu 
estado e sei que lá há 4 milhões e, nessa proporcio­
nalidade com o Banco Nacional, somem 2 bilhões e 
400,60% com recursos do Banco. Por 10 anos vou 
notar que menos da metade da população ... 

Tenho certeza de que o sistema tem que ser 
melhorado. 

O SR. ALCEU LANDY - Sem dúvida. 
O SR. NEY SUASSUNA - E é por isso que es­

tou dizendo: espero que não se fixe, daqui para 
adiante, que a técnica é boa; a técnica mostrou-se 
falha. Tanto mostrou-se falha que 60% dos recursos 
sumiram e não foram constatados por 10 anos. 

Nesse caso, o problema é temporal: 10 anos 
não são 10 dias, não são 1 O minutos, não são 10 
horas. Em 10 anos não se notou que metade do di­
nheiro do Banco não estava lá. 

Essa é, portanto, a minha a preocupação. De­
vemos buscar e partir imediatamente para uma me­
lhoria do sistema, porque ele não é bom, porque ele 
se mostrou muRo falho. 

O SR. ALCEU LANDY - Concordo com V. Ex" 
que temos que buscar melhoria. 

Porém, não se surpreenda tanto. Recentemen­
te, nos Estados Unidos, um banco japonês praticou 
fraudes durante 10 anos e ... 

O SR. NEY SUASSUNA - E que inveja! Foi ca­
paz de imediatamente pôr na cadeia todo o mundo. 

V. Ex" não imagina a minha inveja! 

O SR. ALCEU LANDY - O problema que te­
mos realmente é quandO lidamos com a fraude. Infe­
lizmente, a fraude é um problema serifssimo. E é 
como tem sido dito aqui: a fraude, quando é feita 
para não ser descoberta, dificilmente ela o será. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Pedro Simon, quer fazer um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Quero dizer a V. Ex" 
que em nenhum momento falei em estatizar o servi­
ço que V. Ex" está desenvolvendo. Não é essa a 
tese que estou defendendo. O que estou dizendo é 

que temos que encontrar uma outra solução. V. Ex" 
ganhar R$5oo mil para fazer a fiscalização da em­
presa, querendo ou não há uma dependência, não 
há como fugir disso. Quer dizer, se pago R$5oo mil 
para uma empresa fiscalizar, para olhar minhas con­
tas e ela me cria um problema, me cria um outro 
problema e me cria um outro problema, daqui um 
pouco, digo: "quer saber de uma coisa? Não quero 
mais você, vou pegar outra empresa". 

Creio que a maneira de fugi r disso é verifican­
do as audRorias, como são e quanto é que o Banco 
Nacional, quanto é que na média dos últimos 5, 6 
anos gastaram para fazer isso. 

Então, vão fazer um fundo onde cada Banco, 
cada entidade coloca dinheiro, e o Banco Central - e 
sei lá qual empresa - faz um sorteio entre as audRo­
rias independentes e as empresas para ver quem 
vai investigar quem. E vai receber o dinheiro do Ban­
co Central, e não do fundo. 

Portanto, não há nenhuma ligação, é inde­
pendente. Agora, audRoria independente que recebe 
R$5oo mil para fiscalizar o Banco Nacional, cá entre 
n6s, vou ser muito sincero, não sei, se eu estivesse 
ali fazendo isso, se eu, a não ser que fosse um es­
cãndalo que não desse para esconder, não iria le­
vando. Isso é da essência das coisas. 

Por isso, a minha proposta não é estatizar. 
Acho que fui mal compreendido. 

O SR. ALCEU LANDY - Peço desculpas por 
ter entendido mal. 

O SR. PEDRO SIMON - É desvincular. É aca­
bar com o vínculo da auditoria independente com a 
empresa. E ficaria tudo igual. A empresa gasta 500 
mil? Vai continuar gastando os mesmos 500 mil. S6 
que vai dar os 500 mil para um 6rgão do Banco Cen­
trai, da comissão sei lá do quê, que fica com o di­
nheiro. E aí se faz uma auditagem independente e 
se faz um sorteio, seja lá o que for. Como ela não 
tem nenhum vínculo, ela tem obrigação de investi­
gar. Acho que é por aí. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador José Fogaça, último inscrito. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Prezados Srs. repre­
sentantes da KPMG, sempre imaginei que as audRo­
rias fossem contratadas pelos conselhos fiscais e 
pelos conselhos de acionistas, e aqui fiquei sabendo 
que quem as contrata é a própria empresa, é a pró­
pria direção da empresa. Formulo a primeira pergun­
ta na seguinte direção: a quem realmente a empresa 
de audRoria - no caso a KPMG ou qualquer outra 
que viesse a trabalhar para o Banco Nacional - pres­
tava serviço? Ou seja, o Banco Nacional, quando 
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contratou a KPMG queria se habilitar, diante da c0-

munidade financeira, diante da sociedade, como 
uma empresa saudável; queria ganhar credibilidade, 
queria ganhar confiança_ Ele contratou uma empre­
sa de prestigio no ramo para, através da reconheci­
da competência ou tradição dessa empresa, creden­
ciar-se como uma empresa confiáveL Parece-me 
que a quem mais interessa averiguar as possfveis ir­
regularidades contábeis, desvios, ou até fraudes, é 
ao conselho fiscal, que tem o papel de fiscalizar, e 
ao conselho de acionistas, que é, no fim das contas, 
quem deseja que a empresa se mantenha saudáveL 

.A minha pergunta é esta: a quem uma empre­
sa de auditoria independente deve prestar o seu ser­
viço? Por quem ela deve ser contratada para que te­
nha esse cunho de empresa independente? 

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem 
a palavra o Dr. Alceu Landy. 

O DR_ ALCEU LANDY - Senador José Fo­
gaça, nas empresas chamadas companhias 
abertas, ou seja, aquelas que têm suas ações 
cotadas em bolsa, pelos estatutos e pela própria 
lei das S/As, o Conselho de Administração é o ór­
gão que se incumbe de fazer a contratação dos 
auditores, que executam os seus trabalhos e res­
pondem a esse Conselho de Administração. Nas 
empresas que não sejam de capital aberto, nor­
malmente é a própria diretoria quem contrata os 
serviços de auditoria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pergunto-me se a em­
presa, ao contratar um serviço de auditoria, não é -
corno disse há pouco o Senador Pedro Simon -, 
pouco conveniente do ponto de vista da afinidade óu 
da comunidade de interesses que pode se estabele­
cer entre ambas, e se não seria o caso, até para 
reafirmar a credibilidade, o credenciamento dessas 
empresas, que elas fossem indicadas ou definidas 
por outros critérios que não este, tão-somente da 
empresa ou do conselho de administração ou da di­
reção ou da presidência. Porque o que me parece 
que está ficando bastante visfvel é que, de um lado, 
a empresa contrata os auditores quase como uma 
espécie de grlffe da sua credibilidade; mas, por ou­
tro lado, pratica uma série de operações fraudulen­
tas, que não são detectadas - por que razões os se­
nhores estão tentando nos explicar aqui -, mas isto, 
de alguma forma, não está surtindo os efeitos, não 
está produzindo os resultados que se desejam. En­
tão. ou as auditorias realmente são suprimidas, 
corno elemento de confiança do mercado, ou se re­
novam a procedência e o critério para a adoção des­
sa auditoria. 

Tenho uma experiência passada, de muitos 
anos atrás, como Relator de uma CPI da Petro­
brás, e também foi, dos serviços de auditoria da 
Petrobrás, a área de quem eu menos recebi infor­
mação. 

Eu passei a tratar a questão da auditagem, que 
foi feita na Petrobrás, como uma questão secundária 
no meu relatório sobre a Petrobrás, porque não vi­
nham de lá informações consistentes e informações 
que pudessem, de alguma forma, confrontar com as 
informações dadas pela empresa. 

Logo, há, sim, uma identificação de objetivos e 
de interesses entre a empresa de auditoria e a em­
presa auditada. Mas, por outro lado, também, talvez 

. nos caiba fazer a seguinte pergunta, a seguinte in­
dagação: o que é uma auditoria? Que finalidade ela 
tem? Para o que ela serve? 

Primeiro, ela serve para que a empresa, seus 
donos, proprietários, acionistas majoritários, direto­
res, possam controlar o seu corpo de funcionários, a 
sua estrutura gigantesca e saber que essa estrutura 
funciona regularmente dentro da lei, ou ela serve 
para mostrar que essa empresa tem a sua estrutura 
fiscal, seu pagamento de impostos, a sua estrutura 
contábil, a sua organização interna regular e organi­
zada dentro da lei. 

Esta é a pergunta que lhe faço: que serviço, de 
fato, presta uma empresa de auditoria? Ela presta 
um serviço de modo a dizer para a sociedade que a 
empresa é séria e regular, saudável do ponto-de-vis­
ta contábil, ou ela presta um serviço à diretoria para 
que essa diretoria tenha um controle sobre aquele 
ganho de passivo' ou aquela grande estrutura que 
não pode ser controlada ou que não pode ser, mui­
tas vezes, avaliada ou auditada pelos próprios che­
fes ou pelo organograma da empresa? 

Para que uma empresa do porte, por exemplo, 
do Banco Nacional, com que fim, com que objetivo 
contrata uma empresa de auditoria? 

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Dr. Alceu. 

O SR_ ALCEU LANDY - Senador José Foga­
ça, tentarei responder às suas colocações, come­
çando pela pergunta propriamente de para que ser-
ve a auditoria. . 

A diretoria de uma empresa, a sua administra­
ção, corno sendo a principal responsável pelas de­
monstrações contábeis que vai oferecer ao público, 
aos seus acionistas, aos seus investidores, busca 
nos serviços de uma auditoria independente profis­
sionais que possam lhe garantir a adequação da­
quelas demonstrações contábeis que ela, diretoria, 
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está apresentando ao seu público, seja ele os seus nal. Na minha observação, vejo que não se pode 
acionistas, os banqueiros ou os investidores. atribuir caráter fiscalizador. Os auditores não são fis-

Esse é o objetivo precrpuo da auditoria: dar cais e também não são investigadores policiais da 
uma segurança, dar um aval de que as demonstra- empresa. Eu digo isso não por essa experiência do 
çóes preparadas pela diretoria, pela administração, Banco Nacional, mas por aquela que eu tive da Pe-
estão adequadamente representadas. trobrás. Qual era o intento ali? O intento era desco-

Esse parecer de auditoria tem seus limites da- brir se os números apresentados pela Petrobrás 
dos pelos próprios objetivos das demonstrações fi- quanto ao valor de 1 litro de gasolina correspondia 
nanceiras, que é mostrar a posição patrimonial e fi- aos seus reais custos e todos os elementos trazidos 
nanceira. Ele nunca será um atestado da capacida- pelo serviço de auditoria nada mais faziam senão 
de de gestão dos administradores. confirmar que os números dados pela Petrobrás es-

Então, essa é a visão que deverramos ter do tavam adequados às corretas regras contábeis esta-
que é o trabalho de auditoria. belecidas pelo Conselho, assim, assim, assim. 

Agora, obviamente, é um trabalho de profissio- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não 
nais extemos que se voltam para servir a empresa tinha jeito ... 
que os contratou. Então, além de verificar a adequa- O SR. JOSÉ FOGAÇA - Então, pela via do sis-
ção das demonstrações financeiras, o auditor vai ve- tema de auditoria não havia caminho para fazer in-
rificar o sistema de controles que essa gestão im- vestigação de fraude ou desarrumação ou desvio de 
plantou para se garantir de que os seus negócios custos. 
sejam bem conduzidos. Eu não vou fazer como os Senadores Osmar 

Quanto ao aspecto independência, Senador Dias e Vilson Kleiniibing e obrigar o Senador a fazer 
Fogaça, eu diria o seguinte: a independência no pro- isso. Estou acostumado com as piadas dos gaúchos, 
fissional de auditoria é, antes de tudo, uma atitude que perdem um amigo, mas não perdem a piada. 
mental. 

Eu tenho que me sentir independente, eu não 
posso ser apenas independente, eu tenho que me 
sentir independente em relação a qualquer cliente. 

Uma das formas de evidenciarmos isso para o 
público, de forma geral, para os organismos que nos 
fiscalizam, é que nen~um cliente nosso responde 
por mais do que 1 % do nosso faturamento, ou seja, 
se amanhã ou depois eu tivesse que dispensar o 
Banco Nacional como cliente, eU teria 25 pessoas 
dentro da organização as quais poderia dizer que 
não teriam empregos. Isso não é nada. Dentro de 
1.000 funcionários, eu consigo facilmente encontrar 
colocação para 25. Portanto, a minha organização 
não depende da manutenção do Banco Nacional ou 
de qualquer outro cliente para sua sobrevivência. 
Isso, inclusive, é um rigorismo da nossa polftica in­
tema porque a CVM estende esse limite a 10%. A 
CVM pergunta, anualmente, aos auditores: existe al­
gum cliente que represente mais do que 10"10 do seu 
faturamento total? No nosso caso, nós restringimos 
a 1 %. É uma forma de evidenciar à sociedade como 
um todo e aos órgãos fiscalizadores a nossa inde­
pendência. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O que me parece um 
pouco complicado em todo esse processo é que há 
certa confusão - dar por que os senhores estão sen­
tados onde estão - entre para que serve uma audito­
ria e o que se pretendia nesse caso do Banco Nacio-

O que mais me deixa preocupado nessas 
questões é a enorme carga que se faz em cima dos 
pontos de inflexão equivocados. Eu, por exemplo, 
penso que a carga em cima da questão da auditoria 
é equivocada em cima de um ponto errado de infle­
xão. Se tentar pegar o problema do Nacional por ar 
não vai conseguir. É a minha opinião. Na verdade, 
toda a questão está no processo de fiscalização. Ar, 
sim. Rscalizar é verificar se há veracidade entre o 
f . I """'""1 f -ato e a In ormaçao, entre o ato e a sua versao, que 
é aquela comunicada ao público. 

Do ponto de vista do Congresso, nós estamos 
enfrentando a seguinte questão: as pessoas respon­
sáveis pelas fraudes não vêm ao Congresso. Então, 
diante da impossibilidade de lidar com os elementos 
essenciais da investigação, nós estamos carregando 
em cima dos aspectos periféricos e parciais, como é 
o caso da auditoria e como é o caso do Banco Cen­
trai ou da Comissão de Valores Mobiliários. Essa 
tem sido uma espécie de desvio de energia. Tudo o 
que foi dito aqui em relação ao trabalho dos senho­
res parece-me que é produto desse desvio ou dessa 
espécie de descarga emocional, de uma energia que 
se perdeu por causa dessa carta do Sr. Marcos Ma­
galhães Pinto, lida há pouco pelo Senador Pedro Si­
mon, a qual diz que ele não vem aqui e que ele não 
se dará ao trabalho de comparecer para prestar es­
clarecimentos. Uma coisa que se precisa ter bem 
clara é que no Brasil, há muito tempo, mas há muito 
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tempo mesmo, tudo que acontece só tem um lado. tentar, pela via de uma reorganização legal, 
Geralmente a culpa é jogada sobre os funcionários transformar, por exemplo, pessoas que dirigem 
que prestam serviços ou sobre o funcionário público bancos em pessoas que devam ser incluídas en-
que não fiscaliza. Tubarão não pratica crime no Sra- tre aquelas que têm de aceitar convocação, sob 
sil. Donos de grandes empresas e corporações vêm pena da lei, para comparecer ao Congresso Nacio-
aqui, sentam-se, e dizem: 'Não. Eu dei dinheiro para nal. As pessoas que dirigem bancos não lidam 
o Sr. Paulo César Farias'. Ele não diz que não deu; com recursos públicos, no sentido do erário, mas 
diz: 'Eu dei.' E depois outros vêm e repetem as lidam com recursos do público. Quando se abre 
mesmas coisas. Essas pessoas estão livres, estão uma agência de banco, as pessoas depositam o 
ao largo, estão liberadas de qualquer investigação. seu dinheiro lá. É o público que está levando o seu 
A lei garante ao Sr. Marcos Magalhães Pinto que ele dinheiro, tendo em vista a garantia que o Poder PÚ-
não seja interrogado. Enquanto isso, insistimos com blico, que o Estado, de certa forma, está dando. É 
a empresa de audHoria, que pouqurssimos elemen- como se o Estado dissesse que essa empresa se 
tos pode nos dar - desculpem-me V. SIs. É a segun- instalou porque atendeu a um conjunto de requisitos. 
da vez que nós nos valemos da auditoria. A auditoria Então, Sr. Presidente, até como conclusão, 
não serve para aquilo que nós pensamos que fosse: porque sou o ú~imo dos que fazem perguntas nesta 
não é investigação policial, não é fiscalização, não é manhã. Não vamos sair daqui dizendo que fizemos 
nada; é uma análise de adequação cientlfica, contá- uma investigação fracassada. Não. Não fizemos uma 
bil, numérica, de valores. É uma análise técnica que investigação, Sr. Presidente, não fizemos nenhuma in-
diz que o negócio está bem feito do ponto de vista vestigação. Pressupostamente, eu já sabia, ao convi-
formal, está bem organizado. Portanto, é uma em- dar o Dr. Alceu Landy e o Dr. Marco Aurélio Maciel, 
presa bem administrada, etc. Fico com essa avalia- que eu já não teria com eles elementos, porque não é 
ção muito mais para tentar tirar um pouco do sentido a esse papel que eles se prestam, não é a esse fim 
de frustração que temos com tudo que está aconte- que servem. Ou seja, os fins que queremos: buscar a 
cendo, porque não estamos apontando sobre o pon- forma pela qual a detecção de fraudes não se dá. 
to de inflexão que se deve apontar. Eu poderia aqui Então, vamos aqui cuidar dos nossos instru-
relembrar o nome de todas as pessoas que se nega- mentos, que estão falhos, Sr. Presidente. 
ram a vir. As pessoas que têm vindo são justamente O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A re-
aquelas que estão na periferia dos fatos e que, tal- gulamentação do art. 192, que está nas mãos de V. 
vez - não se pode afirmar isso com inteira seguran- Ex', pode realmente ser o caminho para a solução 
ça, mas também não se pode negar - nada tenham de tudo isso. 
a ver com a questão. O SR JOSÉ FOGAÇA • E, infelizmente, não 

Sr. Presidente, faço essas observaÇões para estou obtendo o quorum da Comissão para tocá-Ia 
tentar tirar um pouco a frustração da qual somos to- para diante. 
mados. Não vamos cometer o erro de imaginar que O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
dessas pessoas, por mais corretas e honestas que Ex' vai ter que fazer sozinho e depois submeter ao 
possam ser e por mais aprofundado que possa ser o Plenário da Comissão. 
seu depoimento, saia alguma coisa, porque não vai O SR JOSÉ FOGAÇA _ Veja V. Ex' que telTl!ls 
sair. Também não podemos imaginar que, de algu- pela frente um trabalho muito duro. Não creio que· 
ma forma, pessoas que não tiveram a responsabili- apenas seja a votação do art. 192. Deixar questões 
dade central das decisões venham a ser agora res- tópicas importantes submetidas ao conjunto significa 
ponsabilizadas. Imagine V. ex" se nós aqui resolvês- que essas questões tópicas vão ad aeternum não 
semos punir o fiscal do Banco Central que aceita vir ser tratadas. Eu preferiria que tratássemos isolada-
aqui e sofrer o constrangimento de ser submetido a mente da questão. Dirigente de banco de instituição 
perguntas e deixar livre aquele que não vem porque financeira lida com dinheiro do público; portanto, 
não quer sofrer constrangimento. Isso é punir o adje- com bens que podem ser vistos, lato sensu, como 
tivo e premiar o substantivo; é punir o que é periféri- bens públicos; logo, têm que estar inclurdos no rol 
co e acessório e deixar o que é essencial livre. daquelas pessoas que, sob pena de lei, têm que oh-

Então para que não continuemos nos frustran- rigatoriarnente atender a uma convocação do Con-
do, Sr. Presidente, ou não continuemos a ter esse gresso Nacional. 
sentimento de indignação vazia, que não leva a Atualmente, os funcionários públicos que não 
nada, vamos mudar um pouco o rumo das coisas e vierem são imputados com crime de responsabilida-
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de e a sua carreira está destrulda_ Mas esse cida- não ter sido identificado dentro de um processo normal 
dão que nos mandou essa carta, contra quem não de auditoria, cujo objetivo não é fugir das normas, não é 
temos nenhuma forma de punição, não vem, despre- realmente descobrir fraudes. Para isso, há outros pro-
za o Congresso e ficamos aqui inflexionando nossas cessos; a extensão dos trabalhos é muito maior, po-
palavras, muitas vezes agressivas, outras vezes en- demos passar meses e anos fazendo um levanta-
tusiasmadas, do ponto de vista critico, contra pes- mento, mas é um trabalho diferente de um processo 
soas que tiveram uma participação periférica - não de auditoria normal, para o qual estávamos contratados. 
vou aqui nem defender, nem acusar -, não sei se Em momento algum, identificamos qualquer 
comprometidas ou não com a situação. evidência, qualquer fato que nos pudesse levar a 

Então, registro mais uma vez que temos, de crer que estávamos enfrentando, efetivamente, um 
certa maneira, topicamente, em cima dessa questão processo de fraude. 
precisa, que tratar o problema. A Comissão de As- Para se fazer esse processo, a minha avalia-
suntos Econômicos não consegue trabalhar se não ção é que, realmente, uma pessoa não faz isso sozi-
consegue trazer aqui dirigentes de !lmpresas que, _ nh.a. Os controles intemos do .Banco eram muito 
inclusive, estão sob intervenção do Banco Central. bons, existe a parte da segregação das funções, em 
Se não consegue trazer aqui diretores de empresas que se uma pessoa deixa de ser honesta, um con-
que já estão sob intervenção do Banco Central, a Co- trole vai identificar essa falha. 
missão de Assuntos Econômicos - desculpe-me - está Mas devido à magnitude, ao tempo, ao valor, à 
capenga, tendo atadas suas mãos no poder de agir. forma como foi feita, quero crer que, realmente, exis-

Obrigado, Sr. Presidente, e agradeço as res- tem muitas pessoas envolvidas, de diversas áreas, 
postas dos senhores. não é só de uma área, porque só assim entendo, na 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. . minha experiência profissional, que algo nesse senti-
Ex" tem toda razão. A Comissão de Assuntos Eco- do pudesse ser feito. 
nômicos, na verdade, discute - e V. Ex" sabe melhor Então, tudo aquilo que permite que os contro-
do que eu, já que faz por muito mais tempo parte les intemos identifiquem, de falhas, foi prejudicado; 
desta Casa - a parte econômica, de modo geral, os houve distorção das informações que nos foram 
projetos e, de repente, vê-se na condição de tentar passadas, houve informações indevidas, houve in-
levantar um problema como esse do Banco Nacional formações falsas. houve falhas de diversos siste-
e de outros bancos. mas. Quer dizer, somente em função desse preces-

Acredito que, na pior das hipóteses, serviu a so, como um todo, eu posso acreditar que tenha 
fala de todos os senhores que estiveram aqui e mais ocorrido uma fraude nessas proporções. 
os apartes e perguntas dos Srs. Senadores, para O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Agra-
que todos os 81 Senadores desta Casa possam deço a sinceridade na resposta de V. Ex". Então, 
apresentar projetos de lei, visando melhorar e ir ao deixa claro. Poderia ser até manchete amanhã: 
encontro da sugestão de V. Ex" 'Quadrilha agia no Banco Nacional'. 

Tenho apenas uma pergunta para fazer aos Queria ler, antes de concluir, o requerimento: 
dois membros da KPMG: existia ou não existia uma 
quadrilha dentro do Banco Nacional para fazer tanta 
falcatrua? Não quero nome, só quero saber se era 
um s~ dois ou vinte, dado o tamanho. Existia ou 
não? c a pergunta. 

O SR. MARCO AURÉUO MACIEL - Eu gosta­
ria de responder, Senador Gilberto Miranda. Como 
foi dito aqui, o valor impressiona, já que é grande. 
Por que não foi identificado? O banco é grande, tra­
balhamos dentro de uma boa técnica, temos um pro­
cesso de confiança de avaliação. Todo nosso traba­
lho foi feito dentro das normas de auditoria. Presen­
temente, estamos enviando cópias de nossos papéis 
e de nossos relatórios para o CRC e para a CVM, a 
fim de que possam verificar a qualidade de nosso 
trabalho, pois o nosso trabalho foi bem conduzido. Ou 
seja, há toda uma responsabilidade. Existe responsa­
bilidade do auditor com seu trabalho, efetivamente. 

Quanto, especificamente, ao assunto do Nacio­
nal - e tudo leva a crer que é uma fraude, pelas infor­
mações que temos -, e, inclusive, por esse assunto 

De acordo com o Regimento Intemo, 
da sessão secreta. 

Art. 190. A sessão secreta será convo­
cada pelo Presidente, de oHcio ou mediante 
requerimento. 

Parágrafo único. A finalidade da ses­
são secreta deverá assegurar expressamen­
te no requerimento, mas não será divulgada, 
assim como o nome do requerente. 

Então, temos um requerimento, pedindo uma 
sessão secreta do Senado, que o Presidente da C0-
missão envia ao Presidente do Senado, para discutir 
o assunto que o Senador colocou na mesa. 

Queria agradecer ao Or. Marco Aurélio, ao Or. 
Alceu e agradecer a presença dos Srs. Senadores, 
dos Srs. jomalistas e de todos aqui presentes. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13h08min.) 
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ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

NÚMERO 14, DE 1996 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais 
e regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° PD00164/96-8, 
RESOLVE: 

Designar o servidor do PRODASEN, RICARDO OLIVEIRA RAMOS, para 
executar missão técnica de assessoramento na área de informática à Assembléia 
Nacional Popular da Guiné-Bissau, pelo período de 30 (trinta) dias a partir de 15 de 
abril de 1996, sem ônus para o Senado Federal. 

Senado Federal, em 18 de abril de 1996 

/~<~-v. 
Senador JOS~ SARNEY 

Presidente 

ATO no PRESII>I':Nn: 
N" 1.5, de 1996 

o PRESII>ENTE DO SENADO FEDF.RAL, 11.' uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo ar!. 6°., § 2°" da Resolução n°. 42, de 1993, 

R E S O L V E manter ANA LuíZA FLECK SAIBRO, Consultora 
Legislativa, Área de Consultoria e Assessol'alllenlo Legislativo. Nível m, Pawão 45, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, na função comissionada, símbolo FC -8, de 
Consultor-Adjwlto para o Núcleo Social, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, a 
partir de 03 de abril de 1996. 

Senado Federal, em 18 de abril de 1996. 

//~ ~k;t!z'r \ 
<-- 7 

Senador .'OSÉ ~ARNEY 
Presidente 
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ATO no PRf:SIDENTE 
N° 1 6 • de 1996 

Sexta-feira 19 06593 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso ua atribuição que 
lbe foi confel'iua pelo art. 6° .• ~ 2" .• da Resolução n°. 42, de 1993. 

R E S O L V E manter PEDRO CARRERA PALMEIRA, Consultor 
Legislativo, Área de Consultoria e Assessoramento Legislativo. Nível 111. Padrão 45, 
do Quadro ue Pessoal do Senauo Federal. na fllnçll() comissionada, símbolo FC-l!. de 
Consullor-Adjwllo para o Núcleo de Dil\!ilo, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, a partir de 03 de abril de 1996. 

Senado Federal, em 18 de abr 11 de 1996. 

---
Senador JOSÉ SARNE 

Presidente 

ATO I)() PRESmENTE 
N° 1 7. de 1996 

O PRESIDENTE 1)0 SENADO Fr:DERAL. no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo art. 6"., § 2"., da Resolução n". 42, de 1993, 

R E S O L V E dispensar JOSÉ ANGELO AGOSTINI MUNIZ, 
Consultor Legislativo, Área de Consultoria e Assessoramento Legislativo, Nível 111, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, na função comissionada. 
símbolo FC-8, de Consultor-Adjunto para o Núcleo de Economia, do Quadro ue 
Pessoal do Senado Federal, a partir de 03 de abril de 1996. 

SenadoFederaJ,em 18 de abril de 1996. 

/F/, < Ac"'f-
Senador JOSE SARNEV 

Presidente 
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ATO DO PRESII>ENTE 
N" 1 A , de 1996 

Abril de 1996 

o PREsmENTE DO SENAI>O n:nERAL. no uso da ali ibuiçiio que 
lhe foi conferida pelo art. 6" .. ~ 2n., da Resoluç1i·' nn. 42, de 1993, 

R ~ S O L V F, design:u MARGARIDA M,\RIA CARNEIRO U:A.O 
MA '[TOS, Consultora Legislativa, Area de Consultoria e Assessoramento 
l.egislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, na função 
comissionada, símbolo FC-8, de ('onsullor-A(Ullllto para o Núcleo <\" I"""omia, do 
Quadro de Pessoal C!O Senado Feder~I, a partir de ()) de abril de 19Q (j. 

Senado Federal. em 18 de abril de 1996. 

L~~~';:/' 
Sel;adOl,IOSÉ SARN . ' 

Presidente 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 1 9 • de 1996 

O PRESIDENTE DO SENADO FEI>ERAL, no uso da ahibuição que 
lhe foi cOlúerida pelo art. 6"., § 2n., da Resolução n". 42, de 1993. 

R E S O L V E dispensar ÁLVARO ALMEIDA DE BRITTO. 
Consultor Legislativo, Área de Consultoria e Aw~ssoramen(o Legislativo, Nível 11/, 
Padrilo 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, na fWlção comissionada, 
símbolo FC-8, de Consultor-Adjunto para o Núcleo de Discursos, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, a partir de 03 de abril de 1996. 

SenadoFederal,em 18 de abril rle 1996. 

A/I" 4~-:?//; 
Senadõr JOSÉ SARNE) 

Presidente 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 20, de 1996 

Sexta-feira 19 06595 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 1\0 liSO da atlil)Ui~iill que 
lhe roi conrerida pelo art. 6°., § 2°., d~ Resolução n°. 42, de 1993, 

R E S O L V E designar DDrvflNGOS ANTÔNIO CAMPAGNOLO, 
Consultor Legislativo, Área de Consultoria e Assessoramento Legislativo, Nível 111, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, na função comissionada, 
súnbolo FC-8, de COlIsultor-Adjwllo para o Núcleo de Discursos, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, a plll til' de 03 de abril de 1996. 

Senado Federal, em 18 de abr i 1 de 1996. 

< 

~V ~.~///r"/._ 

Sellador JOSÉ: SARNE 
Presidente 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 438, DE 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regulamentares, de acordo com o disposto nos Atos do 
Primeiro-Secretário nOs 9, de 1992 e 3, de 1995, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar a servidora Maria Lúcia Pereira Meira, 
Mal. 1474, em substituição ao servidor José Ribamar Teixeira Luz, como 
Gestora Titular do Contrato n° 68, de 1995, celebrado entre o Senado Federal 
e a Fundação Getúlio Vargas. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 3D 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 439. DE 1996 

Abril de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 60

., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 4735/96.0, 

RESOL VE designar a servidora ELIANE DELMONTE DE BAERE, 
. matricula 3332, ocupante. do cargo efetivo de Analista Legislativo, Área 2, 
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, da Subsecretaria de Taquigrafia, com 
efeitos financeiros a partir de 29 de março de 1996. 

Senado Federal, 18 de abril de 1996. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°440; DE 1996 

Sexta-feira 19 06597 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 10 do Ato do Presidente n° 252, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 002.010/93-3, 

RESOLVE: 

Homologar, para fins do disposto no artigo 20 da Lei n° 8.112,de 1990, a 
avaliação de desempenho dos seguintes, servidores em Estágio Probatório: 

NOME DO(A) SERVIDOR(A) MATRÍCULA MÉDIA FINAL 

REGINA CELIA MARTINS GARCIA BRANDÃO 05.058 188 

1/1/1111111111111/11111///////1///////1//1/// 1/ 1/11/1/1/1/1/1/1/1/1/1/1/1/1/1/1/ 1//111/11111/111/1//1 1/1/1/1/1/1/1/ I! 11 /lI! 11 

Senado Federal, em 

B~1lr.· 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.441 ,DE 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 3124/96.7, 

RESOL VE designar o servidor do CEGRAF, FRANCISCO 
BATICHOTTE NETO, matrícula 2032, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
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Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Luiz Alberto com 
efeitos fmanceiros a partir de 04 de março de 1996. ' 

Senado Federal, 18 de abr il de 1996. 

AGACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.442 , DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°.; § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 3729/96-6, 

RESOLVE designar a servidora MARTA MESQUITA SABINO DE 
FREITAS MARCELINO, matrícula 2773, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe da Seção de Auditoria de Programas, 
Símbolo FC-05, da Secretaria de Controle Interno, com efeitos financeiros a partir 
de 13 de março de 1996. 

Senado Federal, 18 de abril de 1996. 

Diretor-Geral 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.443 ,DE 1996 

Sexta-feira 19 06599 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução tt. 42, de 1993, e lendo 
em vista o constante no Processo 3861196.1, de interesse da Secretaria de Controle 
Interno, 

RESOLVE designar o sen;dor JOÃO HÉLIO CARVALHO ROCHA, 
matrícula 1528, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para substituir a servidora Matta Mesquita 
Sabino de Freitas Marcelino, Chefe da Seção de Auditoria Contábil, Símbolo FC-5, 
da Secretaria de Controle lntemo, no período de 15 de fevereiro a 12 de março de 
1996, por motivo de licença-especiaI"da titular. 

Senado Federal, 18 de abr 11 de 1996. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 444, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 3859/96-7, 

RESOLVE designar o servidor JOÃO HÉLIO CARVALHO ROCHA, 
matrícula 1528, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade 'de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Chefe da Seção de Auditoria Contábil, Símbolo FC-05, da Secretaria de Controle 
Interno, com efeitos fmanceiros a partir de 13 de março de 1996. 

Senado Federal, 18 de abril de 1996. 

2t!df!MA~ 
Dlretor-Genl 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°'445' DE 1996 

. Abril de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução na. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo na 3858/96-0, 

RESOLVE dispensar o servidor JOÃO HÉLIO CARVALHO ROCHA, 
matricula 1528, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe da 
Seção de Auditoria Contábil, Símbolo FC-05, Secretaria de Controle Interno, com 
efeitos fmanceiros a partir de 15 de fevereiro de 1996, mantendo-o lotado no mesmo 
Órgão. 

Senado Federal, 18 de abr i 1 de 1996. 

p~fJ 
ÁGAcl;;' DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.446, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 60

., parágrafo 20
., do Plano de Carreira 

dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 3730/96.4, de interesse da Secretaria de Controle 
Interno. 

RESOLVE designar o servidor ADALBERTO JOSÉ CARNEIRO 
FILHO, matrícula 3941, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2· 
Especialidade de Processo Legislativo, para substituir a servidora Marta Mesquita 
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Sabino de Freitas Marcelino, Chefe da Seção de Auditoria de Programas, Símbolo 
FC-S, da Secretaria de Controle Interno, no periodo de 13 de março a 14 de maio 
de 1996, por motivo de licença-especial da titular. 

Senado Federal, 18 de abril de 1996. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 447 ,DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de 
agosto de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 004.845/96-0, 

RESOLVE aposentar, . voluntariamente, RICARDO 
FREDERICO SECCO TÁVORA, Analista Legislativo, Área 3 - Especialidade 
Administração, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
tennos do artigo 40, inciso m, alínea "a", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 186, inciso IIl, alínea "a", e 67 da Lei n° 8.112, de 
1990; bem assim com as vantagens previstas no artigo 34, § 2°, da Resolução SF nO 42, 
de 1993, nos artigos 1°,3° e 12 da Resolução SF nO 74, de 1994, e Ato.do Diretor-Geral 
nO 148/94, com a transformação determinada pela Medida Provisória n° 1.347/96, 
publicada em 13.03.96, com proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, 
inciso Xl, da Constituição Federal. 

bril de 1996. 

IA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 448, DE 1996 

Abril de 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 3731/96-0, 

RESOLVE dispensar o servidor ADALBERTO JOSE CARNEIRO 
FILHO, matricula 3941, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe da 
Seção de Auditoria de Programas, Símbolo FC-05, da Secretaria de Controle Interno, 
com efeitos fmanceiros a partir de 13 de março de 1996, mantendo-o lotado no mesmo 
Órgão. 

Senado Federal, 18 .je abril de 1996. 

d.t?~ 
Diretor-Geral 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 
Presidente Llder Llder 

.klsé Sarney - PMDB - AP Eleio Alvares - PFL - ES Epitâcio Cafeteira 
VIce-Lfdel8ll 

I" VIce-Presidente José Roberto Arruda - PSDB-DF Vlce-Llderes 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Vilson Kleinübing - PFl- SC - Esperidião Arnin 

2" VIce-Presidente 
Ramez Tebet - PMDB-MS 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Júlio Campos - PFl- MT 

LIDERANÇA DO PMDB LIDERANÇA DO PT 

I" Secretário Llder 
Llder 

Odacir Soares - PFl- RO Jáder Barbalho 
José Eduardo Dutra 

2" Secretário 
VIce-Lldel8ll 

Vlce-llder 
Renan Calheiros - PMDB - Al 

Ronaldo Cunha uma 
Benedita da Silva 

3" Secretário Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 
Levy Dias - PPB - MS Gerson Camata 

4" Secretário Cartas Bezerra Llder 

Emandes Amorim - PMDB - RO 
Ney Suassuna Valmir Campelo 
Gilvan Borges VIce-lIder 

SUplentes de Secretário Fernando Bezerra Arlindo Por1o 

Antonio Cartos Valadares - PSB - SE Gilbeno Miranda 

Eduardo Suplicy - PT - SP 
Luiz Albeno de Oliveira - PTB - PR UDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO POT 

Ney SUassuna - PMDB - PB 
Llder Llder 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Júnia Mansa 
Corregedor 

(Eleito em 16-3-95) 
RomeuTuma- PSL-SP VIce-Lfdel8ll LIDERANÇA DO PPS 

Edison lobão 
Llder Corregedoree Substitutos Francelino Pereira 

(Eleitos em 16-3-95) Joef de Hellanda Robeno Freire 

1") Senld:lr Ra-nez Tebet- ptJDB- MS Romero Jucá 
LIDERANÇA DO PSB 2") Senld:lr.klel de HoImda - PR-- PE 

3") Senld:lr lúcio AIcirltlra - PSDB-<E LIDERANÇA DO PSDB Llder 

PROCURADORIA PARLAMENTAR Llder 
Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Júnior - PMDB - AC LIDERANÇA DO PSL 

Waldeck Ornelas - PFl- BA Vlce-Lfde_ 
Emilia Fernandes - PTB - RS Geraldo Melo Llder 

.klsé Ignácio Ferreira - PSDB - ES José Ignácio Ferreira Romeu Tuma 
Lauro Campos - PT - DF lúdio Coeiho 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19.495) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28.2.96) 

Titulares 

I. C asildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Élcio Álvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

I. Lúcio Alcântara 
2. Pedro Piva 

I. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

1. Emilia Fernandes 

l. Marina Silva 

I. Darcy Ribeiro 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. F1aviano Melo 
4: Coutinho Iorge 

I. Iosé Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

I. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

PPB (tll-PPR + tll-PP) 

PTB 

PT 

PDY 

I. Lucídio Portella 
2. Antônio Carlos Valadares (PSB) 

. I. Arlindo Porto 

l. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SENADO FEDERAL 
SECRET ARIA LEGISLA TIV A 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM; BALDOÍNO DE B. NETO(Ramal: 4256) 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (RamitI: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

CO;\IISSÔES PERMAl\ENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PMDB 
GILVAN BORGES AP-2i5i152 i-MARLUCE PINTO RR-ii01/1201 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-ii45/i245 3-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-229i/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZTEBET MS-222i/22 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
JOSÉFOGA A RS-30n178 8-JADER BARBALHO PA-305i/53 

PFL 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2i91/97 i-JOEL DE HOLLANDA PE-3i97/98 
VILSON KLEINÜBING SC-204i/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-227i172 3- WALDECK ORNELAS BA-22ii/12 
BELLOPARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCÁ RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131132 5-JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA To-4070171 6-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROcíNIO TO-4068169 7-HUGO NAPOLEÃO PI-1504105 

I PSDB 
BENlVERAS CE-3242143 1-LUDIO COELHO MS-238i/82 
JEFFERSON PERES AM-206i/62 2-SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 
PEDROPIVA SP-235i/52 3-LÚCIO ALCÃNTARA CE·2301/02 
GERALDO MELO RN-237i172 4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF·2011/12 
OSMAR DIAS PR-2121/22 5-COUTlNHO JORGE PA·3050/4393 

I PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-42OO/06 i-EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071172 2-LUcIDIO PORTELLA PI-3055/56 

I PT 
LAURO CAMPOS DF-234i/42 1- JOSE EDUARDO OUTRA SE·2391/92 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 2-VAGO 

I PTII 
VALMIR CAMPELO DF-104811146 1-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4059/60 

I PDT 
JUNIA MARISE MG-4751/52 1-SEBASTlAO ROCHA AP-2244146 

I PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 1-ANTONIO C. VALADARES SE·2201/04 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. SALA N" 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 



I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA liMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
FRANCELiNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO AlCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LUCIDIO PORTELLA 
JOSÉ BONIFAclO 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS. CAS 
PRESIDENTE: SENADOR SENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
{29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
MT-2291197 1-NABOR JUNIOR 
AP-2151157 2-ONOFRE QUINAN 
RR-3067168 3-JOSÉ FOGAÇA 
SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
pB-2421127 .5-VAGO 
GO-2091197 6-RAMEZ TEBET 
RR-110111201 7-VAGO 

8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
RR-2111117 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271177 2-JOSÉ BIANCO 
MG-2411/12 3-ELCIO ALVARES 
SE-405S/S7 4-FREITAS NETO 
MA-3069172 5-JOEL DE HOLLANDA 
BA-2211/17 6-JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311/17 7-BERNAROO CABRAL 

8-VAGO 

PSDB 
CE-3242143 1-ARTUR DA TAVOLA 
CE-2301107 2-GERALDO MELO 
PE-2451/S7 3-JEFFERSON PERES 
PR-2121/22 4-LÚDIO COELHO 
PA-305014393 5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PU 
PI-3055/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071m 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PT 
AC-2181187 1-JOSÊ EDUARDO DUTRA 
RJ-2171m 2-VAGO 

I'TII 
DF-124811348 1-ARLiNDO PORTO 

pm 
RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE 

na 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partldArta ainda se faz necessArta a 
seguinte afteraçlo: 

1 - PMDB: falte Indicar 1 titular. 1 suplente 

AC-147811378 
GO-31481S0 
RS-3077J78 
RN-2461/67 

MS-2221127 

AL-3245147 
RO-2231/37 
ES-3130132 
PI-2131137 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081187 

RJ-2431137 
RN-2371m 
AM-2061167 
MS-2381/87 
DF-2011/12 

MA-4073174 
SC-4206l07 

SE-2391/97 

MG-2321/22 

MG-7453/4018 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 14:00 HS_ 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4808/3515 

SALA N" 09 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, .1t1ST1ÇA E CIDADANIA. Cc.r 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
123 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1-NEY SUASSUNA PB-434S/46 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉfOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291197 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104/06 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER SC-2141/47 
VAGO 7-VAGO 

I pn. 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELC10 ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-CARLOS PATROclNIO 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3- ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-Z081117 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 6-FREITAS NETO 

PSDa 
JOSE IGNÁCIO fERREIRA ES-2021/27 l-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301107 2-ARTUR DA TÂVOLA 
JEFFERSON PERES AM-2061167 3-PEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 4-VAGO 

PPB 
ESPERIDIAo AMIN SC-4206J07 l-EPITACIO CAFETEIRA 

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391197 l-BENEDITA DA SILVA 

PTB 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059160 l-ARLlNDO PORTO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 l-JUNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 l-ADEMIR ANDRADE 

.PS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161167 l-VAGO 
ROMEUTUMA ·1 SP-2051/57 

.1 - O. Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA Indk:aram4e para a mesma 'vaga, conforme 
Of. 105J\l6-SFIGSRFRE • o Of. 099I96.GSTR 

085: De acordo com a nova proporcionalidade paltldllria ainda se faZ necesséria a 
seguinte alteraÇlo: 

1 - PMDB: falte indicar 1 titular e 1 suplente 

ES-3130/32 
TO-4068/69 
BA-2191197 
PI-4478J80 
RN-2361167 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431/36 
SP-2361/52 

MA-4073/74 

RJ-2171m 

MG-2321/27 

MG-4751/52 

PA-21 01/02 

REUNiÕES: QUARTA5-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214612 

SALA NO 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 



TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

JO OROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS W1LSON . 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
LuclDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILlA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíliA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077178 

GO-2031132 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 
RR-3067/68 

T0-4070171 
BA-2211/12 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
RQ..2231/32 
ES-3130/32 
MT-2271m 

RJ-2431/32 
PE-2451 157 
CE-2281/82 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MA-4073174 
PI-3055/56 

AC-2181/82 
DF-2341/42 

RS-2331/32 

RJ-4229/30 

SUPLENTES 
PMD8 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVlANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PFL 
i-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4.ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 
7-ROMERO JUCÁ 

PSDB 
1-BENI VERAS 
2.JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-OSMAR DIAS 
5-VAGO 

PPB 

PT 

1-êSPERIDIÃO AMIN 
2.JOSÉ BONIFÁCIO 

i-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE., 

i-ARLINDO PORTO 

PDT 
1-SEBASTIÃO ROCHA 

1-VAGO 

.1 - ROBERTO FREIRE (PPSI - vogo cedido pelo PT 

088: De acordo com a nova proporcionalidade partidArta ainda se faZem necessArtas .s 
seguimes alteraç6es: 

1 - PMOB: falta Indicar 1 titular e 1 supleme 
2 - PSB: falta Indicar 1 titular 8 1 supleme 

MS-2222123 
GO-3148149 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411112 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206107 
TO-2071172 

RJ-2171172 
PE-2161167 

MG-2321 122 

AP-2244148 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4804 

SALA NO 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



I 

I 

I 

I 
I 
I 

I 

COMISSÃO DE nSCALlZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZ TEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

PI'L 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1-JOAO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO TO-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

PSDB 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-228i185 
COUTINHO JORGE PA-305014393 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-JOSÉ BONIFACIO 

PT 
EDUARDO SUPLICY SP-3215116 1-LAURO CAMPOS 

PTB 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059160 i-VALMIR CAMPELO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229130 

PSB/PPS 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201104 

OB5: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessãria a 
seguinte alteraçilo: 

1 - PM08: falta indicar 1 suplente 

AP-2151152 
PR-240i102 

T0-4070171 
MG-2411/12 

ES-2021122 

TO-2071172 

DF-2341142 

DF-1211348 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N" 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 



COMIssÃo D!l: !:E:t 'll~OS DE 1NFl\A-ESTRUTUllA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÃ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOSÊ IGNACIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PEDROPIVA 

LUCIDIO PORTELLA 

SEBASTIAO ROCHA 

ARLINDO PORTO 

JOSÊ EDUARDO DUTRA 

L 
ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-147811378 
GO-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/1201 

PI-2131/2137 
RN-2361/2361 
RR-2111/2111 
SC-2041/2041 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

SUPLENTES 

PMDa 

pn, 

i-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

1-CARLOS PATROCINIO 
2.JOSAPHAT MARINHO 
3.JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 
6.JOSÉ ALVES 

PSDa 
ES-2021/2021 1-GERALDO MELO 
MS-2381/2381 2-CARLOS WILSON 
DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE 
SP-235112353 4-OSMAR DIAS 

ppa 
PI-3055/3057 1.JOSE BONIFACIO 

PD'I' 
AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

MG-2321/2321 ' 1-EMILlA FERNANDES 
por 

SE-239i/2397 i-MARINA SILVA 
psa 

PA-2i01/2107 i-VAGO 

PPS/PSL 
PE-2161/2162 1-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda se fazem necessArias as 
seguintes alteraç6es: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PPS + PSL: falta Indicar 1 suplente 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-31 04131 06 
MT-2291/2297 

T0-406814069 
BA-3173/3174 
MT-2271/22n 
AL-3245/3247 
BA-221112211 
SE-4055/4057 

RN-2371/23n 
PE-2451/2451 
PA-3050/4393 
PR-212112121 

T0-2071/2011 

RJ-422914231 

RS-2331/2334 

AC-2i8i/2i87 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 



COMt::iSÃO DE RELAÇÕES X:XTERIORES f; DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDa 

I 

I 

I 
I 
I 
I 

RAMEZTEBET MS-2222123 l-MARLUCE PINTO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA UMA 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE 
VAGO 6-VAGO 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 l-JOEL DE HOLLANDA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 2-BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VILSON KLEINOBING 

PSDa 
GERALDO MELO RN-2371n7 l-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-243l/36 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 l-JOS BONIFACIO 

PT 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 l-MARINA SILVA 

PTB 
EMIUA FERNANDES RS-233l/34 l·ARUNDO PORTO 

PDT 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241/47 l-OARCY RIBEIRO 

PSB/PPS 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 ANTONIO C. VAlADARES 

OSS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte aheraçAo: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

RR-ll0l/4062 
RN-2461/67 
PB·242l/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
TO-4071n2 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-245l/57 . 
SP-2351/53 

TO-3055/57 

AC-2l81/87 

MG-2321/22 

RJ-3188189 

SE-2201/04 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N" 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEI- DA SALA DE REUNIÃO: 311-3387 
FAX: 311-3546 
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REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,00) 

Edição especial de 1995. 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51, 58 e 63, de 1989, e 1,9,17 e52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Resolução nO 1/70 CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N°S 1, 10, 12, 17,22,82 A 84, 88A 108, 110 A 
127. (RS 12,so o volume) 

Publicação trimestra1 de artigos jurídicos e técnico-Iegislativos com circulação ininterrupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Proposições legislativas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS nA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

1° Volume: Defesa da concortência no Mercosul - Professor Wertcr Faria; 2° Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; 3" 
Volume: O regime comum de origem no Mercosul; 4° Volume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; 5° Volume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6° Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integração do Mercosul; 7° Volume: O estabelecimento de urna política comum de prote­
ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8° Volume: Harmonização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (R$lO,OO) 

Lei nO 7.210, de li de julho de 1984. Código PenaI e Código de Processo PenaI. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS15,OO) 

Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (R$ 12,00) 

loa edição atualizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de lnelegebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

Pedidoo II 
Subsecretaria de Ediçl!es Tknic:u - Senado Federal Praça dos Três Poderes, Via N-1, Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. Brasa lia-DF. Telefones: (061) 311-4158 e 321-7333. Telex: (061) 1357 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em BrasíDa, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa F~onômica Federal-AgênCia 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distrihuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 
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EDIÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS 


